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   P  O  R  T  A  R  I  A    Nº   381

   DE  26    DE  FEVEREIRO   DE  2015.
Dispensa servidor.

O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE SERGI-
PE, no uso de suas atribuições legais e, considerando o 
que consta no MEM. ELETRÔNICO nº 29/15/DMA, de 
06/02/2015;R  E  S  O  L  V  E:
Art. 1º - Dispensar, a pedido, da Função Gratificada FG-
7, de Secretário do Departamento de Matemática do 
Centro de Ciências Exatas e Tecnologia – DMA/CCET, 
o Assistente em Administração, Nível de Classificação 
D, Nível de Capacitação 4, Padrão de Vencimento 07, 
ÍTALLO RAFAEL SILVA OLIVEIRA, matrícula SIAPE 
nº 1446768, lotado no Departamento de Matemática – 
DMA/CCET, em regime de trabalho de 40 (quarenta) 
horas semanais.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, deven-
do ser publicada no Diário Oficial da União.

PUBLIQUE-SE, DÊ-SE CIÊNCIA E CUMPRA-SE.
Prof. Dr. Angelo Roberto Antoniolli

REITOR 
PORTARIA Nº.  382     , 

DE  26    DE  FEVEREIRO   DE  2015.
Homologa resultado de Concurso Público de

Provas e Títulos.
O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE SERGI-
PE, no uso de suas atribuições legais e considerando 
o que consta no Processo nº. 23113.020489/2014-78;
RESOLVE:
Art. 1º - Homologar o resultado do Concurso Público 
de Provas e Títulos para Professor Efetivo do Depar-
tamento de Economia/Campus Universitário Prof. José 
Aloísio de Campos, objeto do Edital nº. 026/2014, pu-
blicado no D.O.U. de 22/09/2014 e no Correio de Sergi-
pe em 20/09/2014, conforme informações que seguem:

Matérias de Ensino Introdução à Análise Econômica

Disciplinas
Introdução à Análise Econômica, Metodolo-
gia da Análise Econômica.

Cargo/Nível Professor Assistente-A – Nível I
Regime de 
Trabalho

Dedicação Exclusiva

Resultado Final

1º LUGAR: LUIZ CARLOS DE SANTANA 
RIBEIRO – 75,60
2º LUGAR: FÁBIO RODRIGUES DE MOURA 
– 71,64
3º LUGAR: LILIAN LOPES RIBEIRO – 67,74
4º LUGAR: DIEGO ARAUJO REIS – 65,58
5º LUGAR: MARCOS VINÍCIUS NASCIMEN-
TO GONZALEZ CASTANEDA – 59,74

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação no Diário Oficial da União.

PUBLIQUE-SE, DÊ-SE CIÊNCIA E CUMPRA-SE
Prof. Dr. Angelo Roberto Antoniolli

REITOR
PORTARIA No  383

  DE  26    DE  FEVEREIRO   DE  2015.
Autoriza servidor a se afastar no País. 

O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE SERGI-
PE, no uso de suas atribuições legais e;
considerando o disposto na Resolução n° 44 de 
27/08/2014 do Conselho Universitário da Universida-
de Federal de Sergipe.considerando o que consta no 
processo nº 23113.007711/2014-47,
RESOLVE:
Art. 1o – Autorizar o afastamento no país, com ônus 
limitado, da servidora MÁRCIA BARBOSA DA COSTA 
GUIMARÃES, Professor Adjunto 01, matrícula SIAPE 
nº 1819301, lotado no Departamento de Arqueologia, 
do Campus de Laranjeiras, para cursar pós-doutorado, 
pelo período de 01/04/2015 a 31/03/2016, na Univer-
sidade Federal de Pelotas, na cidade de Pelotas, Rio 
Grande do Sul.
Art. 2o – Esta Portaria entra em vigor nesta data, deven-

do ser publicada no Boletim Interno de Serviço desta 
Universidade.

PUBLIQUE-SE, DÊ-SE CIÊNCIA E CUMPRA- SE.
Prof. Dr. Angelo Roberto Antoniolli 

REITOR

PORTARIA No  384
  DE  26    DE  FEVEREIRO   DE  2015.

Autoriza servidor a se afastar do País. 
O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE SERGI-
PE, no uso de suas atribuições legais e;
considerando o disposto no Decreto n.º 1.387 de 
07/02/95 e na portaria n.º 404 de 23/04/2009 do Minis-
tério de Estado da Educação,
considerando o que consta no processo n.º  
23113.002275/2015-09,
RESOLVE:
Art. 1o – Autorizar o afastamento do país, com ônus 
para CAPES, da servidora ADRIANA GIBARA GUI-
MARÃES, Professor Adjunto 01, matrícula SIAPE n.º 
2869627, lotado no Departamento de Educação em 
Saúde, do Campus Universitário Prof. Antônio Garcia 
Filho, para participação e apresentação no Experimen-
tal Biology 2015, na cidade de Boston, Estados Unidos 
da América, pelo período de 25/03/2015 a 02/04/2015.
Art. 2o – Esta Portaria entra em vigor nesta data, deven-
do ser publicada no Diário Oficial da União.

PUBLIQUE-SE, DÊ-SE CIÊNCIA E CUMPRA-SE.
Prof. Dr. Angelo Roberto Antoniolli 

REITOR
P O R T A R I A     Nº  385

  DE  26    DE  FEVEREIRO   DE  2015.
Remove servidor.

O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE SERGI-
PE, no uso de suas atribuições legais e, considerando o 
que consta no Processo n° 23113.003169/2015-34,
R E S O L V E:
Art. 1º - Remover a Auxiliar em Administração, DA-
NIELA SILVA DOS SANTOS, matrícula SIAPE nº 
1892498, em regime de trabalho de 40 (quarenta) horas 
semanais, do Centro de Ciências Sociais Aplicadas - 
CCSA, para o Departamento de Economia - DEE/CCSA.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, deven-
do ser publicada no Boletim Interno de Serviço desta 
Universidade.

       PUBLIQUE-SE, DÊ-SE CIÊNCIA E CUMPRA-SE.
   Prof. Dr. Angelo Roberto Antoniolli

 REITOR

PORTARIA Nº.  386
  DE  26    DE  FEVEREIRO   DE  2015.

Extingue contrato.
O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE SERGI-
PE, no uso de suas atribuições legais, 
Considerando o disposto no art. 12, II, da Lei nº 8.745, 
de 09 de dezembro de 1993,
Considerando o que consta do Processo nº 
23113.002142/15-24/UFS,
R E S O L V E:
 Art. 1º - Extinguir, a partir de 02/03/2015, confor-
me solicitação da docente, o contrato da Professora 
Substituta, PATRÍCIA DA SILVA, matrícula SIAPE nº 
2013773, contratado como Professor Auxiliar, Nível 
01, lotada no Departamento de Psicologia do Centro de 
Ciências Humanas, em regime de trabalho de 20 (vin-
te) horas semanais.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, deven-
do ser publicada no Boletim Interno de Serviço desta 
Universidade.

PUBLIQUE-SE, DÊ-SE CIÊNCIA E CUMPRA-SE.
Prof. Dr. Angelo Roberto Antoniolli

REITOR 
PORTARIA No  387

  DE  26    DE  FEVEREIRO   DE  2015.
Autoriza servidor a se afastar do País. 

O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE SERGI-
PE, no uso de suas atribuições legais e;
considerando o disposto no Decreto n.º 1.387 de 

07/02/95 e na portaria n.º 404 de 23/04/2009 do Minis-
tério de Estado da Educação,
considerando o que consta no processo n.º  
23113.002135/2015-22,
RESOLVE:
Art. 1o – Autorizar o afastamento do país, com ônus 
limitado, da servidora CRISTIANI ISABEL BANDERO 
WALKER, Professor Adjunto 01, matrícula SIAPE n.º 
1964297, lotado no Departamento de Farmácia, do 
Centro de Ciências Biológicas e da Saúde, para parti-
cipação e apresentação de trabalho no 5th Internatio-
nal Congress on Neuropathic Pain, na cidade de Nice, 
França, pelo período de 11/05/2015 a 18/05/2015.
Art. 2o – Esta Portaria entra em vigor nesta data, deven-
do ser publicada no Diário Oficial da União.

PUBLIQUE-SE, DÊ-SE CIÊNCIA E CUMPRA-SE.
Prof. Dr. Angelo Roberto Antoniolli 

REITOR
   PORTARIA No   388 

  de   27  de  fevereiro   de 2015
Autoriza servidor a se afastar do País. 

O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE SERGI-
PE, no uso de suas atribuições legais e;
considerando o disposto no Decreto n.º 1.387 de 
07/02/95 e na portaria n.º 404 de 23/04/2009 do Minis-
tério de Estado da Educação,
considerando o que consta no processo n.º  
23113.007754/2008-77,
RESOLVE:
Art. 1o – Autorizar o afastamento do país, com ônus 
limitado, do servidor UZIEL SANTANA DOS SANTOS, 
Professor Assistente 01, matrícula SIAPE n.º 1541897, 
lotado no Departamento de Ciências Contábeis, do 
Campus Prof. Alberto Carvalho, para participação no 
Global Refugee Highway Summit, na ilha de Malta, 
pelo período de 25/01/2015 a 28/01/2015.
Art. 2o – Esta Portaria entra em vigor nesta data, deven-
do ser publicada no Diário Oficial da União.

PUBLIQUE-SE, DÊ-SE CIÊNCIA E CUMPRA-SE.
Prof. Dr. Angelo Roberto Antoniolli 

REITOR
  PORTARIA N°  0389                                                                                                

De  27  de  fevereiro   de  2015
Reconduz Comissão de Processo Disciplinar

O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE SERGI-
PE, no uso de suas atribuições legais e considerando:
o que consta no processo nº 23113.013391/12-86
R E S O L V E:
Art. 1º - Reconduzir, a partir de 03/03/2015, a Comis-
são de Processo Disciplinar designada pela Portaria nº 
2.189, de 20/10/2014, publicada no Boletim Interno de 
Serviço nº 330, de 31/10/2014, visando a apuração de 
denúncia relatada no processo nº 23113.013391/12-86.
Art. 2º - A Comissão terá o prazo de 60 (sessenta) dias 
para concluir os trabalhos.
Art. 3º - Esta portaria entrará em vigor nesta data, de-
vendo ser publicada no Boletim Interno de Serviço 
desta Universidade.

        PUBLIQUE-SE, DÊ-SE CIÊNCIA E CUMPRA-SE.
Prof. Dr. ANGELO ROBERTO ANTONIOLLI

REITOR 
PORTARIA N°  0390

   DE  27   DE FEVEREIRO DE 2015.
Formação de Comissão Especial de Avaliadores para 

concessão de RSC.
O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE SERGI-
PE, no uso das atribuições, considerando:
a Lei nº 11.892, de 29 de dezembro de 2008;
a Lei nº 12.772, de 28 de dezembro de 2012;
a Portaria 491, de 10 de junho de 2013;
a Resolução nº 1, 20 de fevereiro de 2014;
a Resolução nº  48/CONSU de 26 de setembro de 2014;
o Memorando nº 24/CODAP de 03 de fevereiro de 
2014;
RESOLVE:
Art. 1º - Designar os servidores abaixo relacionados, 
para compor a Comissão Especial de Avaliadores para 
Reconhecimento de Saberes e Competências - CERSC/
CODAP/UFS, para concessão de RSC II, ao servidor 
ALFREDO BEZERRA DOS SANTOS, matrícula SIAPE 
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0426618, constante no processo nº 23113024830/2014-
64:
Art. 2º São Avaliadores Externos:
KELLY MENDES LIMA, matrícula SIAPE 2148310 
MARCO DE MOURA GROMATO, matrícula SIAPE 
1223118
Art. 3º São Avaliadores Internos:
MARIA JOSEFA DE MENEZES ALMEIDA, matrícula 
SIAPE 0426622
JOSILENE SIMOES CARVALHO BEZERRA, matrícula 
SIAPE 1819166
Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, deven-
do ser publicada no Boletim Interno de Serviço desta 
Universidade.

 PUBLIQUE-SE, DÊ CIÊNCIA E CUMPRA-SE.
Prof. Dr. Angelo Roberto Antoniolli

Reitor
PORTARIA N°  391  

 DE  27   DE FEVEREIRO DE 2015.
Formação de Comissão Especial de Avaliadores para 

concessão de RSC.
O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE SERGI-
PE, no uso das atribuições, considerando:
a Lei nº 11.892, de 29 de dezembro de 2008;
a Lei nº 12.772, de 28 de dezembro de 2012;
a Portaria 491, de 10 de junho de 2013;
a Resolução nº 1, 20 de fevereiro de 2014;
a Resolução nº  48/CONSU de 26 de setembro de 2014;
o Memorando nº 24/CODAP de 03 de fevereiro de 
2014; RESOLVE:
Art. 1º - Designar os servidores abaixo relacionados, 
para compor a Comissão Especial de Avaliadores para 
Reconhecimento de Saberes e Competências - CERSC/
CODAP/UFS, para concessão de RSC III, à servidora 
CHRISTIANE RAMOS DONATO, matrícula SIAPE 
2081939, constante no processo nº 23113001856/2015-
15:
Art. 2º São Avaliadores Externos:
GABRIEL DE CASTRO JACQUES, matrícula SIAPE 
2933903
FERNANDO BARRETO RODRIGUES, matrícula SIA-
PE 1738028
Art. 3º São Avaliadores Internos:
CARLOS RODOLFO SAMPAIO, matrícula SIAPE 
1823188
ANDRE OLIVEIRA SILVA JARSKE, matrícula SIAPE 
1449300
Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, deven-
do ser publicada no Boletim Interno de Serviço desta 
Universidade.

 PUBLIQUE-SE, DÊ CIÊNCIA E CUMPRA-SE.
Prof. Dr. Angelo Roberto Antoniolli

Reitor

PORTARIA N° 392 
 DE  27   DE FEVEREIRO DE 2015.

Formação de Comissão Especial de Avaliadores para 
concessão de RSC.

O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE SERGI-
PE, no uso das atribuições, considerando:
a Lei nº 11.892, de 29 de dezembro de 2008;
a Lei nº 12.772, de 28 de dezembro de 2012;
a Portaria 491, de 10 de junho de 2013;
a Resolução nº 1, 20 de fevereiro de 2014;
a Resolução nº  48/CONSU de 26 de setembro de 2014;
o Memorando nº 24/CODAP de 03 de fevereiro de 
2014; RESOLVE:
Art. 1º - Designar os servidores abaixo relacionados, 
para compor a Comissão Especial de Avaliadores para 
Reconhecimento de Saberes e Competências - CERSC/
CODAP/UFS, para concessão de RSC III, ao servidor 
CARLOS ALBERTO BARRETO, matrícula SIAPE 
2084908, constante no processo nº 23113001786/2015-
03:
Art. 2º São Avaliadores Externos:
ROBERTO MAURICIO BOKOWSKI SOBRINHO, ma-
trícula SIAPE 1354253
ALEX EDUARDO ANDRADE BORGES, matrícula SIA-
PE 1672382
Art. 3º São Avaliadores Internos:
SANDRA MARIA GOVEIA MELO RIBEIRO, matrícula 
SIAPE 0426720
ANTONIA BEZERRA MARQUES, matrícula SIAPE 
0426556
Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, deven-
do ser publicada no Boletim Interno de Serviço desta 
Universidade.

 PUBLIQUE-SE, DÊ CIÊNCIA E CUMPRA-SE.
Prof. Dr. Angelo Roberto Antoniolli

Reitor

PORTARIA N°   393
  DE  27  DE FEVEREIRO DE 2015.

Formação de Comissão Especial de Avaliadores para 
concessão de RSC.

O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE SERGI-
PE, no uso das atribuições, considerando:
a Lei nº 11.892, de 29 de dezembro de 2008;
a Lei nº 12.772, de 28 de dezembro de 2012;
a Portaria 491, de 10 de junho de 2013;
a Resolução nº 1, 20 de fevereiro de 2014;
a Resolução nº  48/CONSU de 26 de setembro de 2014;
o Memorando nº 24/CODAP de 03 de fevereiro de 
2014; RESOLVE:
Art. 1º - Designar os servidores abaixo relacionados, 
para compor a Comissão Especial de Avaliadores para 
Reconhecimento de Saberes e Competências - CERSC/
CODAP/UFS, para concessão de RSC III, à servidora 
SILAINE MARIA GOMES BORGES, matrícula SIAPE 
0053426, constante no processo nº 23113025218/2014-
17:
Art. 2º São Avaliadores Externos:
ROSANE CANDELARIA DA SILVA ROSA, matrícula 
SIAPE 0269173
Art. 3º São Avaliadores Internos:
SILVANIA DA SILVA COSTA, matrícula SIAPE 
1997778
JOSEVANIA NUNES RABELO, matrícula SIAPE 
2584228
Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, deven-
do ser publicada no Boletim Interno de Serviço desta 
Universidade.

 PUBLIQUE-SE, DÊ CIÊNCIA E CUMPRA-SE.
Prof. Dr. Angelo Roberto Antoniolli

Reitor
PORTARIA N°  394

   DE  27   DE FEVEREIRO DE 2015.
Formação de Comissão Especial de Avaliadores para 

concessão de RSC.
O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE SERGI-
PE, no uso das atribuições, considerando:
a Lei nº 11.892, de 29 de dezembro de 2008;
a Lei nº 12.772, de 28 de dezembro de 2012;
a Portaria 491, de 10 de junho de 2013;
a Resolução nº 1, 20 de fevereiro de 2014;
a Resolução nº  48/CONSU de 26 de setembro de 2014;
o Memorando nº 24/CODAP de 03 de fevereiro de 
2014;
RESOLVE:
Art. 1º - Designar os servidores abaixo relacionados, 
para compor a Comissão Especial de Avaliadores para 
Reconhecimento de Saberes e Competências - CERSC/
CODAP/UFS, para concessão de RSC II, ao servidor 
JOSE AUGUSTO DE ALMEIDA, matrícula SIAPE 
0426466, constante no processo nº 23113025756/2014-
01:
Art. 2º São Avaliadores Externos:
JUNIOR LEAL DO PRADO, matrícula SIAPE 1540714
ROBSON PEREIRA DE SOUSA, matrícula SIAPE 
1723853 
Art. 3º São Avaliadores Internos:
ODEILSON DOS SANTOS VASCONCELOS, matrícula 
SIAPE 0279480
ERICA DE OLIVEIRA JARSKE, matrícula SIAPE 
1543891
Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, deven-
do ser publicada no Boletim Interno de Serviço desta 
Universidade.

 PUBLIQUE-SE, DÊ CIÊNCIA E CUMPRA-SE.
Prof. Dr. Angelo Roberto Antoniolli

Reitor
PORTARIA  Nº  395  

de  27 de   fevereiro   de  2015.
Aplica penalidade de advertência e multa.

O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE SERGI-
PE, no uso de suas atribuições legais e considerando:
o que consta no Processo nº 23113.0026877/2014-62 
relativo ao pagamento das notas fiscais nos. 125, 141, 
150, 158 e 166 do Termo de Contrato nº 01/2013com 
a empresa RIMA SEGURANÇA LTDA, datado de 
19/12/2014;
o parecer do Procurador Geral às folhas nos. 328 e 329, 
do referido processo;
o que consta no artigo 87, I e II da Lei n° 8.666/93, de 
21/06/1993;
o que consta a Cláusula Oitava, parágrafo 8.5, item I 
do Termo de Contrato nº 01/2013 de 10 de janeiro de 
2013;
RESOLVE:	
Art. 1º. Aplicar penalidade de advertência à firma 

RIMA SEGURANÇA LTDA, CNPJ n° 09.081.459/0003-
01, por descumprimento do item 2.2.17 do termo de 
contrato n. 01/2013-UFS, conforme preconiza a Cláu-
sula Oitava, item 8.5, inciso I do citado contrato
 Art. 2º. Esta portaria entrará em vigor nesta data, de-
vendo ser publicada no Diário Oficial da União. 

PUBLIQUE-SE, DÊ-SE CIÊNCIA E CUMPRA-SE.
Prof. Dr. Angelo Roberto Antoniolli

REITOR
PORTARIA No 0396

   de  27   de  fevereiro   de  2015
Retifica a portaria n.º 1.015/2014. 
O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE SERGI-
PE, no uso de suas atribuições legais e;
considerando o disposto no artigo 87 da Lei 8.112, 
de 11/12/1990 (com redação dada pela Lei 9.527, de 
10/12/1997),considerando o disposto na Resolução nº 
44 de 27/08/2014 do Conselho Universitário da Univer-
sidade Federal de Sergipe,
considerando o que consta no processo n.º  
23113.001418/2014-76,
RESOLVE:
Art. 1o – Retificar a portaria n.º 1.015 de 15/04/2014, 
publicada no Diário Oficial da União nº 73, página 
nº 17, de 16/04/2014, que autorizou o afastamento 
do país, com ônus limitado, do servidor DEMERSON 
GALVÃO COLAÇO, ocupante do cargo de Assisten-
te em Administração, Classe D, Nível de Capacita-
ção II, Padrão de Vencimento 7, matrícula SIAPE n.º 
1454135, em exercício no Departamento de Física, do 
Centro de Ciências Exatas e Tecnológicas, no período 
de 14/07/2014 a 13/10/2014, para curso de inglês na 
ILSC Vancouver, em Vancouver, Canadá, onde se lê: 
“de 14/07/2014 a 13/10/2014”, leia-se: “de 11/08/2014 
a 13/10/2014”, ficando ratificados os demais termos.
Art. 2o – Esta Portaria entra em vigor nesta data, deven-
do ser publicada no Diário Oficial da União.

PUBLIQUE-SE, DÊ-SE CIÊNCIA E CUMPRA-SE.
Prof. Dr. Angelo Roberto Antoniolli 

REITOR 

P O R T A R I A     Nº  397 
 DE 27  DE FEVEREIRO  DE 2015.

Remove servidor.
O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE 
SERGIPE, no uso de suas atribuições legais e, 
considerando a Resolução n° 26/2013/CONSU, o Edital 
de Remoção n° 01/2015/PROGEP/UFS e o que consta 
no Processo nº 23113.002290/2015-49/UFS,
R E S O L V E:
Art. 1º - Remover o Auxiliar em Administração, RO-
NILSON SANTOS, matrícula SIAPE nº 1318598, em 
regime de trabalho de 40 (quarenta) horas semanais, 
do Campus de Lagarto para o Campus de São Cristó-
vão.
Art. 2º - Lotar o servidor na Pró-Reitoria de Extensão 
- PROEX.
Art. 3º - O servidor terá, no máximo, cinco dias úteis 
a contar da data desta portaria para entrar em efetivo 
exercício na Unidade da Administração de destino.
Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, deven-
do ser publicada no Boletim Interno de Serviço desta 
Universidade.

PUBLIQUE-SE, DÊ-SE CIÊNCIA E CUMPRA-SE.
   Prof. Dr. Angelo Roberto Antoniolli

 REITOR
   PORTARIA No 398 

  de  27  de  fevereiro   de 2015.
Autoriza servidor a se afastar do País. 

O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE SERGI-
PE, no uso de suas atribuições legais e;
considerando o disposto no Decreto n.º 1.387 de 
07/02/95 e na portaria n.º 404 de 23/04/2009 do Minis-
tério de Estado da Educação,
considerando o que consta no processo n.º  
23113.001618/2015-18,
RESOLVE:
Art. 1o – Autorizar o afastamento do país, com ônus 
limitado, da servidora JULIANA YURI NAGATA, Pro-
fessor Adjunto - A 01, matrícula SIAPE n.º 2034944, 
lotado no Departamento de Odontologia, do Campus 
Universitário Prof. Antônio Garcia Filho, para par-
ticipação e apresentação de trabalho no 2015 IADR/
AADR/CADR General Session & Exhibition, na cidade 
de Boston, Estados Unidos da América, pelo período 
de 06/03/2015 a 16/03/2015.
Art. 2o – Esta Portaria entra em vigor nesta data, deven-
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do ser publicada no Diário Oficial da União.

PUBLIQUE-SE, DÊ-SE CIÊNCIA E CUMPRA-SE.
Prof. Dr. Angelo Roberto Antoniolli 

REITOR

     PORTARIA No  399
  de  27   de   fevereiro    de 2015

Autoriza servidor a se afastar do País. 
O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE SERGI-
PE, no uso de suas atribuições legais e;

considerando o disposto no Decreto n.º 1.387 de 
07/02/95 e na portaria n.º 404 de 23/04/2009 do Minis-

tério de Estado da Educação
considerando o que consta no processo n.º  
23113.001540/2015-23,RESOLVE:
Art. 1o – Autorizar o afastamento do país, com ônus 
limitado, da servidora CLAUDIENE SANTOS, Profes-
sor Adjunto 03, matrícula SIAPE n.º 1182646, lotado 
no Departamento de Biologia, do Centro de Ciências 
Biológicas e da Saúde, para participação no curso “Gé-
nero y diversidades sexuales: Crisis de las lógicas pa-
triarcales. Movimientos sociales y políticas públicas”, 
pela Universidad Complutense Madrid, na cidade de 
Buenos Aires, Argentina, pelo período de 21/02/2015 
a 08/03/2015.
Art. 2o – Esta Portaria entra em vigor nesta data, deven-
do ser publicada no Diário Oficial da União.

PUBLIQUE-SE, DÊ-SE CIÊNCIA E CUMPRA-SE.
Prof. Dr. Angelo Roberto Antoniolli 

REITOR

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE
PRÓ-REITORIA DE GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº   0250
DE    11 DE   fevereiro DE 2015
Homologa aprovação no Estágio Probatório.

A PRÓ-REITORA DE GESTÃO DE PESSOAS DA UNI-
VERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE, no uso de suas 
atribuições legais e considerando:
o disposto na Portaria nº 840/2014-GR;
o disposto no Artigo 41 da Constituição da República 
Federativa do Brasil, com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 19/1998;
o que determina a Resolução 02/2008/CONSU;
o que consta no Processo nº 23113.002079/2015-26;
R E S O L V E:
Art. 1º - Homologar a aprovação no estágio probatório 
da Técnica de Laboratório ELISANGELA LIMA DA SIL-
VA, matrícula SIAPE nº 1917719, lotada no Departa-
mento de Medicina Veterinária do Centro de Ciências 
Biológicas e da Saúde, admitida em 01/02/2012.
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor nesta data, deven-
do ser publicada no Boletim Interno de Serviço desta 
Universidade.

PUBLIQUE-SE, DÊ-SE CIÊNCIA E CUMPRA-SE.
Ednalva Freire Caetano

PRÓ-REITORA 
PORTARIA Nº 0251 

DE  11 DE   fevereiro DE 2015
Retifica Portaria nº 0134/2015.

A PRÓ-REITORA DE GESTÃO DE PESSOAS DA UNI-
VERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE, no uso de suas 
atribuições legais e considerando:
A Portaria 840/2014-GR;
a que consta da Lei Nº 12.863, de 24.09.2013;
o que consta no Processo nº 23113.016984/2014-82;
 R E S O L V E:
Art. 1º - Retificar a Portaria nº 0134, de 28 de janeiro de 
2015, que promove horizontalmente, por Avaliação de 
Desempenho, a Professora ANNA KLARA BOHLAND, 
matrícula SIAPE nº 2295747, lotada no Departamen-
to de Medicina do Centro de Ciências Biológicas e da 
Saúde; “onde se lê”: 04/08/2012, “leia-se”: 04/08/2014, 
permanecendo inalterados os demais termos da por-
taria.
 Art. 2º - Esta portaria entra em vigor nesta data, deven-
do ser publicada no Boletim Interno de Serviço desta 
Universidade.

PUBLIQUE-SE, DÊ-SE CIÊNCIA E CUMPRA-SE.
  Ednalva Freire Caetano

Pró-Reitora

PORTARIA Nº 0252 
       DE  11     DE  fevereiro     DE 2015

Promove servidor por Avaliação de Desempenho.
A PRÓ-REITORA DE GESTÃO DE PESSOAS DA UNI-
VERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE, no uso de suas 
atribuições legais e considerando:
A Portaria 840/2014-GR;
o que consta da Lei Nº 12.863, de 24.09.2013;
o que consta na Resolução nº 53/2013/CONSU;
o que consta no Processo nº 23113.021173/2014-01;
 R E S O L V E:
Art. 1º - Promover horizontalmente, por Avaliação de 
Desempenho, do nível 02 para o nível 03 da classe de 
Associado, a partir de 05/08/2014, o Professor GENE-
SIO TAMARA RIBEIRO, matrícula SIAPE nº 1352277, 
lotado no Departamento de Ciências Florestais do Cen-
tro de Ciências Agrárias Aplicadas.
 Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor nesta data, 
devendo ser publicada no Boletim Interno de Serviço 
desta Universidade.

PUBLIQUE-SE, DÊ-SE CIÊNCIA E CUMPRA-SE.
  Ednalva Freire Caetano

Pró-Reitora

PORTARIA Nº  0253
   DE     11        DE       fevereiro    DE 2015

Promove servidor por Avaliação de Desempenho.
A PRÓ-REITORA DE GESTÃO DE PESSOAS DA UNI-
VERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE, no uso de suas 
atribuições legais e considerando:
A Portaria 840/2014-GR;
o que consta da Lei Nº 12.863, de 24.09.2013;
o que consta na Resolução nº 53/2013/CONSU;
o que consta no Processo nº 23113.025804/2014-53;
 R E S O L V E:
Art. 1º - Promover horizontalmente, por Avaliação de 
Desempenho, do nível 02 para o nível 03 da classe de 
Associado, a partir de 03/04/2014, o Professor FREDE-
RICO GUILHERME DE CARVALHO CUNHA, matrícu-
la SIAPE nº 1348886, lotado no Departamento de Físi-
ca do Centro de Ciências Exatas e Tecnologias.
Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor nesta data, de-
vendo ser publicada no Boletim Interno de Serviço 
desta Universidade.

PUBLIQUE-SE, DÊ-SE CIÊNCIA E CUMPRA-SE.
  Ednalva Freire Caetano

Pró-Reitora

PORTARIA Nº    0254 
 DE    11   DE    FEVEREIRO        DE 2015

Promove servidor por Avaliação de Desempenho.
A PRÓ-REITORA DE GESTÃO DE PESSOAS DA UNI-
VERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE, no uso de suas 
atribuições legais e considerando:

A Portaria 840/2014-GR;
o que consta da Lei Nº 12.863, de 24.09.2013;
o que consta na Resolução nº 53/2013/CONSU;
o que consta no Processo nº 23113.019213/2014-47;
 R E S O L V E:
Art. 1º - Promover horizontalmente, por Avaliação de 
Desempenho, do nível 03 para o nível 04 da classe de 
Associado, a partir de 01/09/2014, o Professor ANTO-
NIO FERNANDO DE ARAUJO SA, matrícula SIAPE nº 
426614, lotado no Departamento de História do Centro 
de Educação e Ciências Humanas.
 Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor nesta data, 
devendo ser publicada no Boletim Interno de Serviço 
desta Universidade.

PUBLIQUE-SE, DÊ-SE CIÊNCIA E CUMPRA-SE.
  Ednalva Freire Caetano

Pró-Reitora
PORTARIA Nº    0255

  DE  11     DE     FEVEREIRO        DE 2015
Promove servidor por Avaliação de Desempenho.

A PRÓ-REITORA DE GESTÃO DE PESSOAS DA UNI-
VERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE, no uso de suas 
atribuições legais e considerando:
A Portaria 840/2014-GR;
o que consta da Lei Nº 12.772, de 28.12.2012;
o que consta na Resolução nº 61/2014/CONSU;
o que consta no Processo nº 23113.025137/2014-17;
R E S O L V E:
Art. 1º - Promover verticalmente, por Avaliação de De-
sempenho, do nível 04 da Clas se de Adjunto para o ní-
vel 01, da classe de Associado, a partir de 10/07/2014, 

em regime de dedicação exclusiva, a Professora LIUD-
MILA MIYAR OTERO, matrícula SIAPE nº 1541701, 
lotada no Departamento de Enfermagem do Centro de 
Ciências Biológicas e da Saúde.
Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor nesta data, de-
vendo ser publicada no Boletim Interno de Serviço 
desta Universidade.

PUBLIQUE-SE, DÊ-SE CIÊNCIA E CUMPRA-SE.
  Ednalva Freire Caetano

Pró-Reitora
PORTARIA Nº     0256

  DE    11     DE      FEVEREIRO       DE 2015
Promove servidor por Avaliação de Desempenho.

A PRÓ-REITORA DE GESTÃO DE PESSOAS DA UNI-
VERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE, no uso de suas 
atribuições legais e considerando:
A Portaria 840/2014-GR;
a que consta da Lei Nº 12.772, de 28.12.2012;
o que consta na Resolução nº 61/2014/CONSU;
o que consta no Processo nº 23113.018106/2014-00;
 R E S O L V E:
Art. 1º - Promover verticalmente, por titulação, do ní-
vel 01 da classe de Assistente para o nível 01, da classe 
de Adjunto, a partir de 03/09/2014, em regime de de-
dicação exclusiva, o Professor BRUNO OTAVIO PIE-
DADE PRADO, matrícula SIAPE nº 1907885, lotado no 
Departamento de Computação do Centro de Ciências 
Exatas e Tecnologia.
 Art. 2º - Esta portaria entra em vigor nesta data, deven-
do ser publicada no Boletim Interno de Serviço desta 
Universidade.

PUBLIQUE-SE, DÊ-SE CIÊNCIA E CUMPRA-SE.
  Ednalva Freire Caetano

Pró-Reitora

PORTARIA Nº    0257
  DE  11     DE    FEVEREIRO   DE 2015

Promove servidor por Avaliação de Desempenho.
A PRÓ-REITORA DE GESTÃO DE PESSOAS DA UNI-
VERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE, no uso de suas 
atribuições legais e considerando:
A Portaria 840/2014-GR;
o que consta da Lei Nº 12.863, de 24.09.2013;
o que consta na Resolução nº 53/2013/CONSU;
o que consta no Processo nº 23113.024962/2014-96;
 R E S O L V E:
Art. 1º - Promover horizontalmente, por Avaliação 
de Desempenho, do nível 03 para o nível 04 da clas-
se de Associado, a partir de 11/10/2014, o Professor 
GIVALDO MELO DE SANTANA, matrícula SIAPE nº 
1066894, lotado no Departamento de Letras Estrangei-
ras do Centro de Educação e Ciências Humanas.
Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor nesta data, de-
vendo ser publicada no Boletim Interno de Serviço 
desta Universidade.

PUBLIQUE-SE, DÊ-SE CIÊNCIA E CUMPRA-SE.
  Ednalva Freire Caetano

Pró-Reitora

PORTARIA Nº    0258 
   DE   11     DE     FEVEREIRO       DE 2015

Promove servidor por Titulação.
A PRÓ-REITORA DE GESTÃO DE PESSOAS DA UNI-
VERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE, no uso de suas 
atribuições legais e considerando:
A Portaria 840/2014-GR;
a que consta da Lei Nº 12.772, de 28.12.2012;
o que consta na Resolução nº 61/2014/CONSU;
o que consta no Processo nº 23113.025593/2014-59;
 R E S O L V E:
Art. 1º - Promover verticalmente, por titulação, do 
nível 01 da classe de Assistente para o nível 01, da 
classe de Adjunto, a partir de 10/12/2014, em regime 
de dedicação exclusiva, a Professora MAICYRA TELES 
LEAO E SILVA, matrícula SIAPE nº 1683953, lotada 
no Núcleo de Teatro do Centro de Educação e Ciências 
Humanas.
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor nesta data, deven-
do ser publicada no Boletim Interno de Serviço desta 
Universidade.

PUBLIQUE-SE, DÊ-SE CIÊNCIA E CUMPRA-SE.
  Ednalva Freire Caetano

Pró-Reitora



CIDADE UNIVERSITÁRIA , 06 DE  MARÇO  DE 2015ASCOM UFS4

Atos da

Reitoria
PORTARIA Nº    0259

   DE    11      DE     FEVEREIRO      DE 2015
Promove servidor por Avaliação de Desempenho.

A PRÓ-REITORA DE GESTÃO DE PESSOAS DA UNI-
VERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE, no uso de suas 
atribuições legais e considerando:
A Portaria 840/2014-GR;
o que consta da Lei Nº 12.772, de 28.12.2012;
o que consta na Resolução nº 61/2014/CONSU;
o que consta no Processo nº 23113.018670/2014-14;
 R E S O L V E:
Art. 1º - Promover verticalmente, por Avaliação de De-
sempenho, do nível 04 da Classe de Adjunto para o ní-
vel 01, da classe de Associado, a partir de 24/07/2014, 
em regime de dedicação exclusiva, a Professora VALE-
RIA REGINA DE SOUZA MORAES, matrícula SIAPE 
nº 2354050, lotada no Departamento de Química do 
Centro de Ciências Exatas e Tecnologia.
Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor nesta data, de-
vendo ser publicada no Boletim Interno de Serviço 
desta Universidade.

PUBLIQUE-SE, DÊ-SE CIÊNCIA E CUMPRA-SE.
  Ednalva Freire Caetano

Pró-Reitora

PORTARIA Nº   0260 
   DE  11  DE  FEVEREIRO  DE 2015

Promove servidor por Avaliação de Desempenho.
A PRÓ-REITORA DE GESTÃO DE PESSOAS DA UNI-
VERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE, no uso de suas 
atribuições legais e considerando:
A Portaria 840/2014-GR;
o que consta da Lei Nº 12.772, de 28.12.2012;
o que consta na Resolução nº 61/2014/CONSU;
o que consta no Processo nº 23113.025617/2014-70;
 R E S O L V E:
Art. 1º - Promover verticalmente, por Avaliação de De-
sempenho, do nível 04 da Classe de Adjunto para o ní-
vel 01, da classe de Associado, a partir de 24/07/2014, 
em regime de dedicação exclusiva, o Professor KLEBER 
JEAN MATOS LOPES, matrícula SIAPE nº 1543607, 
lotado no Departamento de Psicologia do Centro de 
Educação e Ciências Humanas.
 Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor nesta data, 
devendo ser publicada no Boletim Interno de Serviço 
desta Universidade.

PUBLIQUE-SE, DÊ-SE CIÊNCIA E CUMPRA-SE.
  Ednalva Freire Caetano

Pró-Reitora
PORTARIA Nº   0261

    DE  11  DE   FEVEREIRO  DE 2015
Promove servidor por Avaliação de Desempenho.

A PRÓ-REITORA DE GESTÃO DE PESSOAS DA UNI-
VERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE, no uso de suas 
atribuições legais e considerando:
A Portaria 840/2014-GR;
o que consta da Lei Nº 12.772, de 28.12.2012;
o que consta na Resolução nº 61/2014/CONSU;
o que consta no Processo nº 23113.018247/2014-14;
 R E S O L V E:
Art. 1º - Promover verticalmente, por Avaliação de De-
sempenho, do nível 04 da Classe de Adjunto para o ní-
vel 01, da classe de Associado, a partir de 27/07/2014, 
em regime de dedicação exclusiva, a Professora ELE-
ONORA RAMOS DE OLIVEIRA RIBEIRO, matrícula 
SIAPE nº 3295741, lotada no Departamento de Medici-
na do Centro de Ciências Biológicas e da Saúde.
Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor nesta data, de-
vendo ser publicada no Boletim Interno de Serviço 
desta Universidade.

PUBLIQUE-SE, DÊ-SE CIÊNCIA E CUMPRA-SE.
  Ednalva Freire Caetano

Pró-Reitora
PORTARIA Nº   0262

  DE   11  DE    FEVEREIRO   DE 2015
Promove servidor por Avaliação de Desempenho.

A PRÓ-REITORA DE GESTÃO DE PESSOAS DA UNI-
VERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE, no uso de suas 
atribuições legais e considerando:
A Portaria 840/2014-GR;
o que consta da Lei Nº 12.863, de 24.09.2013;
o que consta na Resolução nº 53/2013/CONSU;
o que consta no Processo nº 23113.020557/2014-07;

 R E S O L V E:
Art. 1º - Promover horizontalmente, por Avaliação de 
Desempenho, do nível 03 para o nível 04 da classe de 
Associado, a partir de 31/08/2013, o Professor LUIZ 
EDUARDO MENESES DE OLIVEIRA, matrícula SIAPE 

nº 1088492, lotado no Departamento de Letras Estran-
geiras do Centro de Educação e Ciências Humanas.
 Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor nesta data, 
devendo ser publicada no Boletim Interno de Serviço 
desta Universidade.

PUBLIQUE-SE, DÊ-SE CIÊNCIA E CUMPRA-SE.
  Ednalva Freire Caetano

Pró-Reitora

PORTARIA Nº   0263 
    DE  11 DE   FEVEREIRO    DE 2015

Promove servidor por Avaliação de Desempenho.
A PRÓ-REITORA DE GESTÃO DE PESSOAS DA UNI-
VERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE, no uso de suas 
atribuições legais e considerando:
A Portaria 840/2014-GR;
o que consta da Lei Nº 12.863, de 24.09.2013;
o que consta na Resolução nº 53/2013/CONSU;
o que consta no Processo nº 23113.024520/2014-40;
 R E S O L V E:
Art. 1º - Promover horizontalmente, por Avaliação 
de Desempenho, do nível 03 para o nível 04 da clas-
se de Associado, a partir de 04/04/2014, a Professora 
VERA LUCIA CORREIA FEITOSA, matrícula SIAPE 
nº 1039375, lotada no Departamento de Morfologia do 
Centro de Ciências Biológicas e da Saúde.
Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor nesta data, de-
vendo ser publicada no Boletim Interno de Serviço 
desta Universidade.

PUBLIQUE-SE, DÊ-SE CIÊNCIA E CUMPRA-SE.
  Ednalva Freire Caetano

Pró-Reitora

PORTARIA Nº  0264
  DE   11  DE    FEVEREIRO   DE 2015

Promove servidor por Avaliação de Desempenho.
A PRÓ-REITORA DE GESTÃO DE PESSOAS DA UNI-
VERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE, no uso de suas 
atribuições legais e considerando:
A Portaria 840/2014-GR;
o que consta da Lei Nº 12.863, de 24.09.2013;
o que consta na Resolução nº 53/2013/CONSU;
o que consta no Processo nº 23113.024040/2014-89;
 r e s o l v e:
Art. 1º - Promover horizontalmente, por Avaliação 
de Desempenho, do nível 01 para o nível 02 da clas-
se de Associado, a partir de 30/09/2014, em regime 
de dedicação exclusiva, o Professor LUIS EDUARDO 
ALMEIDA, matrícula SIAPE nº 2326669, lotado no De-
partamento de Ciências e Engenharia de Materiais do 
Centro de Ciências Exatas e Tecnologias.
Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor nesta data, de-
vendo ser publicada no Boletim Interno de Serviço 
desta Universidade.

PUBLIQUE-SE, DÊ-SE CIÊNCIA E CUMPRA-SE.
  Ednalva Freire Caetano

Pró-Reitora

PORTARIA Nº   0265
   DE  11  DE  FEVEREIRO DE 2015

Promove servidor por Avaliação de Desempenho.
A PRÓ-REITORA DE GESTÃO DE PESSOAS DA UNI-
VERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE, no uso de suas 
atribuições legais e considerando:
A Portaria 840/2014-GR;
o que consta da Lei Nº 12.772, de 28.12.2012;
o que consta na Resolução nº 61/2014/CONSU;
o que consta no Processo nº 23113.025590/2014-15;
 R E S O L V E:
Art. 1º - Promover verticalmente, por Avaliação de De-
sempenho, do nível 04 da Classe de Adjunto para o ní-
vel 01, da classe de Associado, a partir de 07/08/2014, 
em regime de dedicação exclusiva, a Professora ANA 
MARIA FREITAS TEIXEIRA, matrícula SIAPE nº 
1452920, lotada no Departamento de Educação do 
Centro de Educação e Ciências Humanas.
 Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor nesta data, 
devendo ser publicada no Boletim Interno de Serviço 
desta Universidade.

PUBLIQUE-SE, DÊ-SE CIÊNCIA E CUMPRA-SE.
  Ednalva Freire Caetano

Pró-Reitora

PORTARIA Nº   0266
  DE  12  DE  FEVEREIRO  DE 2015

Promove servidor por Avaliação de Desempenho.
A PRÓ-REITORA DE GESTÃO DE PESSOAS DA UNI-
VERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE, no uso de suas 
atribuições legais e considerando:
A Portaria 840/2014-GR;
a que consta da Lei Nº 12.772, de 28.12.2012;
o que consta na Resolução nº 61/2014/CONSU;
o que consta no Processo nº 23113.023270/2014-21  ;
 R E S O L V E:
Art. 1º - Promover horizontalmente, por Avaliação de 
Desempenho, do nível 02 para o nível 03, da classe 
de Adjunto, a partir de 20/09/2014, em regime de de-
dicação exclusiva, a Professora MARIZETH LIBORIO 
BARREIROS, matrícula SIAPE nº 1572251, lotada no 
Departamento de Química do Centro das Ciências Exa-
tas e Tecnologia.
 Art. 2º - Esta portaria entra em vigor nesta data, deven-
do ser publicada no Boletim Interno de Serviço desta 
Universidade.

PUBLIQUE-SE, DÊ-SE CIÊNCIA E CUMPRA-SE.
  Ednalva Freire Caetano

Pró-Reitora
PORTARIA Nº  0267 

 DE  12  DE  FEVEREIRO   DE 2015
Promove servidor por Avaliação de Desempenho.

A PRÓ-REITORA DE GESTÃO DE PESSOAS DA UNI-
VERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE, no uso de suas 
atribuições legais e considerando:
A Portaria 840/2014-GR;
a que consta da Lei Nº 12.772, de 28.12.2012;
o que consta na Resolução nº 61/2014/CONSU;
o que consta no Processo nº 23113.012541/2014-12  ;
 R E S O L V E:
Art. 1º - Promover horizontalmente, por Avaliação de 
Desempenho, do nível 02 para o nível 03, da classe de 
Adjunto, a partir de 29/04/2014, em regime de dedica-
ção exclusiva, o Professor EVILSON DA SILVA VIEIRA 
matrícula SIAPE nº 2740740, lotado no Departamento 
de Matemática do Centro de Ciências Exatas e Tecno-
logia.
 Art. 2º - Esta portaria entra em vigor nesta data, deven-
do ser publicada no Boletim Interno de Serviço desta 
Universidade.

PUBLIQUE-SE, DÊ-SE CIÊNCIA E CUMPRA-SE.
  Ednalva Freire Caetano

Pró-Reitora
PORTARIA Nº  0268

  DE  12  DE  FEVEREIRO  DE 2015
Promove servidor por Avaliação de Desempenho.

A PRÓ-REITORA DE GESTÃO DE PESSOAS DA UNI-
VERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE, no uso de suas 
atribuições legais e considerando:
A Portaria 840/2014-GR;
a que consta da Lei Nº 12.772, de 28.12.2012;
o que consta na Resolução nº 61/2014/CONSU;
o que consta no Processo nº 23113.021823/2014-19  ;
 R E S O L V E:
Art. 1º - Promover horizontalmente, por Avaliação de 
Desempenho, do nível 03 para o nível 04, da classe de 
Adjunto, a partir de 01/10/2011, em regime de dedica-
ção exclusiva, o Professor JOSÉ AUGUSTO SOARES 
BARRETO FILHO matrícula SIAPE nº 1243900, lotado 
no Departamento de Medicina do Centro de Ciências 
Biológicas e da Saúde.
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor nesta data, deven-
do ser publicada no Boletim Interno de Serviço desta 
Universidade.

PUBLIQUE-SE, DÊ-SE CIÊNCIA E CUMPRA-SE.
  Ednalva Freire Caetano

Pró-Reitora

PORTARIA Nº   0269
  DE  12  DE   FEVEREIRO   DE 2015

Promove servidor por Avaliação de Desempenho.
A PRÓ-REITORA DE GESTÃO DE PESSOAS DA UNI-
VERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE, no uso de suas 
atribuições legais e considerando:
A Portaria 840/2014-GR;
a que consta da Lei Nº 12.772, de 28.12.2012;
o que consta na Resolução nº 61/2014/CONSU;
o que consta no Processo nº 23113.024964/2014-85  ;
 R E S O L V E:
Art. 1º - Promover horizontalmente, por Avaliação de 
Desempenho, do nível 03 para o nível 04, da classe de 
Adjunto, a partir de 05/08/2014, em regime de dedica-
ção exclusiva, o Professor VANDERLEI JOSÉ ZACCHI 
matrícula SIAPE nº 1324031, lotado no Departamento 
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de Letras Estrangeiras do Centro de Educação e Ciên-
cias Humanas.
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor nesta data, deven-
do ser publicada no Boletim Interno de Serviço desta 
Universidade.

PUBLIQUE-SE, DÊ-SE CIÊNCIA E CUMPRA-SE.
  Ednalva Freire Caetano

Pró-Reitora
PORTARIA Nº  0270  

DE   12  DE  FEVEREIRO  DE 2015
Promove servidor por Avaliação de Desempenho.

A PRÓ-REITORA DE GESTÃO DE PESSOAS DA UNI-
VERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE, no uso de suas 
atribuições legais e considerando:
A Portaria 840/2014-GR;
a que consta da Lei Nº 12.772, de 28.12.2012;
o que consta na Resolução nº 61/2014/CONSU;
o que consta no Processo nº 23113.024963/2014-31  ;
 R E S O L V E:
Art. 1º - Promover horizontalmente, por Avaliação de 
Desempenho, do nível 03 para o nível 04, da classe 
de Adjunto, a partir de 30/04/2014, em regime de de-
dicação exclusiva, o Professor JOILSON PEREIRA DA 
SILVA, matrícula SIAPE nº 1625717, lotado no Depar-
tamento de Letras Estrangeiras do Centro de Educação 
e Ciências Humanas.
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor nesta data, deven-
do ser publicada no Boletim Interno de Serviço desta 
Universidade.

PUBLIQUE-SE, DÊ-SE CIÊNCIA E CUMPRA-SE.
  Ednalva Freire Caetano

Pró-Reitora
PORTARIA Nº   0271 

  DE  12  DE  FEVEREIRO  DE 2015
Promove servidor por Avaliação de Desempenho.

A PRÓ-REITORA DE GESTÃO DE PESSOAS DA UNI-
VERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE, no uso de suas 
atribuições legais e considerando:
A Portaria 840/2014-GR;
a que consta da Lei Nº 12.772, de 28.12.2012;
o que consta na Resolução nº 61/2014/CONSU;
o que consta no Processo nº 23113.021826/2014-44;
R E S O L V E:
Art. 1º - Promover horizontalmente, por Avaliação de 
Desempenho, do nível 01 para o nível 02, da classe 
de Adjunto, a partir de 01/11/2009, em regime de de-
dicação exclusiva, a Professora RITA MARIA VIANA 
REGO, matrícula SIAPE nº 426451, lotada no Depar-
tamento de Enfermagem do Centro das Ciências Bio-
lógicas e da Saúde.
 Art. 2º - Esta portaria entra em vigor nesta data, deven-
do ser publicada no Boletim Interno de Serviço desta 
Universidade.

PUBLIQUE-SE, DÊ-SE CIÊNCIA E CUMPRA-SE.
  Ednalva Freire Caetano

Pró-Reitora
PORTARIA Nº   0272 

 DE  12  DE   FEVEREIRO    DE 2015
Promove servidor por Avaliação de Desempenho.

A PRÓ-REITORA DE GESTÃO DE PESSOAS DA UNI-
VERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE, no uso de suas 
atribuições legais e considerando:
A Portaria 840/2014-GR;
a que consta da Lei Nº 12.772, de 28.12.2012;
o que consta na Resolução nº 61/2014/CONSU;
o que consta no Processo nº 23113.025138/2014-53  ;

R E S O L V E:

Art. 1º - Promover horizontalmente, por Avaliação de 
Desempenho, do nível 02 para o nível 03, da classe de 
Adjunto, a partir de 01/07/2014, em regime de dedica-
ção exclusiva, a Professora CLAUDIENE SANTOS ma-
trícula SIAPE nº 1182646, lotado no Departamento de 
Biologia do Centro de Ciências Biológicas e da Saúde.
 Art. 2º - Esta portaria entra em vigor nesta data, deven-
do ser publicada no Boletim Interno de Serviço desta 
Universidade.

PUBLIQUE-SE, DÊ-SE CIÊNCIA E CUMPRA-SE.
  Ednalva Freire Caetano

Pró-Reitora

PORTARIA Nº 0273
 DE 12 DE FEVEREIRO DE 2015.

Promove servidor por Avaliação de Desempenho.
A PRÓ-REITORA DE GESTÃO DE PESSOAS DA UNI-
VERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE, no uso de suas 

atribuições legais e considerando:
o que consta da Portaria nº 840-GR, de 24/03/2014;
o que determina o artigo 12 da  Lei  Nº 12.772, de 
28.12.2012;
o que consta na Portaria nº 554/2013/MEC;
 o que consta na Resolução nº 61/2014/CONSU;
e o que consta do Processo nº 23113.023044/2014-40; 
RESOLVE:
Art. 1º - Promover horizontalmente, por Avaliação de 
Desempenho, do nível 01 para o nível 02, da classe 
de “Assistente”, a partir de 13/04/2013, em regime de 
dedicação exclusiva, Professora GRACYANNE FREIRE 
DE ARAUJO, matrícula SIAPE nº 2520656, lotada no 
Departamento de de Administração do Centro Campus 
Universitário Professor Alberto Carvalho.
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor nesta data, deven-
do ser publicada no Boletim Interno de Serviço desta 
Universidade.

PUBLIQUE-SE, DÊ-SE CIÊNCIA E CUMPRA-SE.
 Ednalva Freire Caetano

PRÓ-REITORA

PORTARIA Nº 0274
 DE 12 DE FEVEREIRO DE 2015.

Promove servidor por Avaliação de Desempenho.
A PRÓ-REITORA DE GESTÃO DE PESSOAS DA UNI-
VERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE, no uso de suas 
atribuições legais e considerando:
o que consta da Portaria nº 840-GR, de 24/03/2014;
o que determina o artigo 12 da  Lei  Nº 12.772, de 
28.12.2012;
o que consta na Portaria nº 554/2013/MEC;
 o que consta na Resolução nº 61/2014/CONSU;e o que 
consta do Processo nº 23113.000361/2015-79; 
RESOLVE:
Art. 1º - Promover horizontalmente, por Avaliação de 
Desempenho, do nível 01 para o nível 02, da classe 
de “Assistente”, a partir de 05/01/2015, em regime de 
dedicação exclusiva, Professor MARLOS SUENNEY 
DE MENDONCA NORONHA, matrícula SIAPE nº 
1834836, lotado no Departamento de FONOAUDIO-
LOGIA do Centro Campus Prof. Antonio Garcia Filho.
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor nesta data, deven-
do ser publicada no Boletim Interno de Serviço desta 
Universidade.

PUBLIQUE-SE, DÊ-SE CIÊNCIA E CUMPRA-SE.
Ednalva Freire Caetano

PRÓ-REITORA

PORTARIA Nº   0275
   DE  12  DE  FEVEREIRO  DE 2015

Promove servidor por Avaliação de Desempenho.
A PRÓ-REITORA DE GESTÃO DE PESSOAS DA UNI-
VERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE, no uso de suas 
atribuições legais e considerando:
A Portaria 840/2014-GR;
a que consta da Lei Nº 12.772, de 28.12.2012;
o que consta na Resolução nº 61/2014/CONSU;
o que consta no Processo nº 23113.024110/2014-07  ;
 R E S O L V E:
Art. 1º - Promover horizontalmente, por Avaliação de 
Desempenho, do nível 02 para o nível 03, da classe 
de Adjunto, a partir de 13/10/2014, em regime de de-
dicação exclusiva, o Professor LEONARDO CRUZ DA 
ROSA matrícula SIAPE nº 2716270, lotado no Departa-
mento de Engenharia de Pesca e Aquicultura do Centro 
de Ciências Agrárias Aplicada.
 Art. 2º - Esta portaria entra em vigor nesta data, deven-
do ser publicada no Boletim Interno de Serviço desta 
Universidade.

PUBLIQUE-SE, DÊ-SE CIÊNCIA E CUMPRA-SE.
  Ednalva Freire Caetano

Pró-Reitora
PORTARIA Nº  0276

  DE   12   DE  FEVEREIRO  DE 2015
Promove servidor por Avaliação de Desempenho.

A PRÓ-REITORA DE GESTÃO DE PESSOAS DA UNI-
VERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE, no uso de suas 
atribuições legais e considerando:
A Portaria 840/2014-GR;
a que consta da Lei Nº 12.772, de 28.12.2012;
o que consta na Resolução nº 61/2014/CONSU;
o que consta no Processo nº 23113.019824/2014-95  ;
 R E S O L V E:
Art. 1º - Promover horizontalmente, por Avaliação de 
Desempenho, do nível 02 para o nível 03, da classe 
de Adjunto, a partir de 05/10/2014, em regime de de-
dicação exclusiva, o Professor EDUARDO KIRINUS 
TENTARDINI matrícula SIAPE nº 1819778, lotado no 

Departamento de Ciências e Engenharia de Materiais 
do Centro de Ciências Exatas e Tecnologia.
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor nesta data, deven-
do ser publicada no Boletim Interno de Serviço desta 
Universidade.

PUBLIQUE-SE, DÊ-SE CIÊNCIA E CUMPRA-SE.
  Ednalva Freire Caetano

Pró-Reitora
PORTARIA Nº  0277

  DE  12  DE  FEVEREIRO  DE 2015
Promove servidor por Avaliação de Desempenho.

A PRÓ-REITORA DE GESTÃO DE PESSOAS DA UNI-
VERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE, no uso de suas 
atribuições legais e considerando:
A Portaria 840/2014-GR;
a que consta da Lei Nº 12.772, de 28.12.2012;
o que consta na Resolução nº 61/2014/CONSU;
o que consta no Processo nº 23113.018864/2014-10  ;R 
E S O L V E:
Art. 1º - Promover horizontalmente, por Avaliação de 
Desempenho, do nível 02 para o nível 03, da classe 
de Adjunto, a partir de 01/03/2014, em regime de de-
dicação exclusiva, o Professor EVANDRO DE SENA E 
SILVA matrícula SIAPE nº 426409, lotado no Departa-
mento de Educação Física do Centro de Ciências Bio-
lógicas e da Saúde.
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor nesta data, deven-
do ser publicada no Boletim Interno de Serviço desta 
Universidade.

PUBLIQUE-SE, DÊ-SE CIÊNCIA E CUMPRA-SE.
  Ednalva Freire Caetano

Pró-Reitora

PORTARIA Nº  0278  
 DE  12  DE  FEVEREIRO  DE 2015

Promove servidor por Avaliação de Desempenho.
A PRÓ-REITORA DE GESTÃO DE PESSOAS DA UNI-
VERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE, no uso de suas 
atribuições legais e considerando:
A Portaria 840/2014-GR;
a que consta da Lei Nº 12.772, de 28.12.2012;
o que consta na Resolução nº 61/2014/CONSU;
o que consta no Processo nº 23113.025591/2014-60  ;
 R E S O L V E:
Art. 1º - Promover horizontalmente, por Avaliação de 
Desempenho, do nível 02 para o nível 03, da classe de 
Adjunto, a partir de 21/11/2014, em regime de dedi-
cação exclusiva, o Professor FÁBIO ALVES DOS SAN-
TOS matrícula SIAPE nº 2542464, lotado no Departa-
mento de Educação do Centro de Educação e Ciências 
Humanas.
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor nesta data, deven-
do ser publicada no Boletim Interno de Serviço desta 
Universidade.

PUBLIQUE-SE, DÊ-SE CIÊNCIA E CUMPRA-SE.
  Ednalva Freire Caetano

Pró-Reitora
PORTARIA Nº  0279

  DE  12  DE  FEVEREIRO DE 2015
Promove servidor por Avaliação de Desempenho.

A PRÓ-REITORA DE GESTÃO DE PESSOAS DA UNI-
VERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE, no uso de suas 
atribuições legais e considerando:
A Portaria 840/2014-GR;
a que consta da Lei Nº 12.772, de 28.12.2012;
o que consta na Resolução nº 61/2014/CONSU;
o que consta no Processo nº 23113.026723/2014-71  ;
R E S O L V E:

Art. 1º - Promover horizontalmente, por Avaliação de 
Desempenho, do nível 02 para o nível 03, da classe de 
Adjunto, a partir de 04/04/2013, em regime de dedica-
ção exclusiva, o Professor ELDER CERQUEIRA SAN-
TOS matrícula SIAPE nº 1692930, lotado no Departa-
mento de Psicologia do Centro de Educação e Ciências 
Humanas.
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor nesta data, deven-
do ser publicada no Boletim Interno de Serviço desta 
Universidade.

PUBLIQUE-SE, DÊ-SE CIÊNCIA E CUMPRA-SE.
  Ednalva Freire Caetano

Pró-Reitora

PORTARIA Nº   0280
   DE  12  DE  FEVEREIRO  DE 2015

Promove servidor por Avaliação de Desempenho.
A PRÓ-REITORA DE GESTÃO DE PESSOAS DA UNI-
VERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE, no uso de suas 
atribuições legais e considerando:
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A Portaria 840/2014-GR;
a que consta da Lei Nº 12.772, de 28.12.2012;
o que consta na Resolução nº 61/2014/CONSU;
o que consta no Processo nº 23113.023081/2014-58  ;
 R E S O L V E:
Art. 1º - Promover horizontalmente, por Avaliação de 
Desempenho, do nível 02 para o nível 03, da classe de 
Adjunto, a partir de 27/01/2015, em regime de dedica-
ção exclusiva, o Professor MARCELO ALVES MENDES 
matrícula SIAPE nº 2660130, lotado no Departamento 
de Geografia do Centro Campus Universitário Profes-
sor Alberto Carvalho.
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor nesta data, deven-
do ser publicada no Boletim Interno de Serviço desta 
Universidade.

PUBLIQUE-SE, DÊ-SE CIÊNCIA E CUMPRA-SE.
  Ednalva Freire Caetano

Pró-Reitora

PORTARIA Nº 0281
 DE 12 DE FEVEREIRO DE 2015.

Promove servidor por Avaliação de Desempenho.
A PRÓ-REITORA DE GESTÃO DE PESSOAS DA UNI-
VERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE, no uso de suas 
atribuições legais e considerando:
o que consta da Portaria nº 840-GR, de 24/03/2014;
o que determina o artigo 12 da  Lei  Nº 12.772, de 
28.12.2012;
o que consta na Portaria nº 554/2013/MEC;
 o que consta na Resolução nº 61/2014/CONSU;
e o que consta do Processo nº 23113.025988/2014-51; 
RESOLVE:
Art. 1º - Promover horizontalmente, por Avaliação de 
Desempenho, do nível 01 para o nível 02, da classe 
de “Assistente”, a partir de 11/05/2012, em regime de 
dedicação exclusiva, a Professora FRANCIELY ABATI 
MIRANDA, matrícula SIAPE nº 2568796, lotada no De-
partamento de Engenharia Civil do Centro de Ciências 
Exatas e Tecnologia.
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor nesta data, deven-
do ser publicada no Boletim Interno de Serviço desta 
Universidade.

PUBLIQUE-SE, DÊ-SE CIÊNCIA E CUMPRA-SE.
Ednalva Freire Caetano

PRÓ-REITORA
PORTARIA Nº   0282 

   DE   19   DE      FEVEREIRO       DE 2015.
Homologa aprovação no Estágio Probatório.

O PRÓ-REITOR DE GESTÃO DE PESSOAS, EM EXER-
CÍCIO, DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE, 
no uso de suas atribuições legais e considerando:
a Portaria nº 840/2014-GR, de 24/03/2014;
o disposto no Artigo 20, da Lei nº 8.112, 11/12/1990;
o que determina a Resolução 05/1999-CONSU;
o que consta no Processo nº 23113.019329/2011-44;
 r e s o l v e:
Art. 1º - Homologar a aprovação no estágio probató-
rio do Professor ARNALDO DE AGUIAR MACHADO 
JÚNIOR, matrícula SIAPE nº 1892706, lotado no De-
partamento de Direito do Centro de Ciências Sociais e 
Aplicadas, em regime de 40 horas semanais, admitido 
em 20/09/2011.
 Art. 2º - Esta portaria entra em vigor nesta data, deven-
do ser publicada no Boletim Interno de Serviço desta 
Universidade.

PUBLIQUE-SE, DÊ-SE CIÊNCIA E CUMPRA-SE.
Roberto Wagner Xavier de Souza

PRÓ-REITOR EM EXERCÍCIO
PORTARIA Nº    0283

    DE     19     DE    FEVEREIRO     DE 2015.
Promove servidor por Avaliação de Desempenho.

A PRÓ-REITORA DE GESTÃO DE PESSOAS DA UNI-
VERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE, no uso de suas 
atribuições legais e considerando:
o que consta da Portaria nº 840-GR, de 24/03/2014;
o que determina o artigo 12 da  Lei  Nº 12.772, de 
28.12.2012;
o que consta na Portaria nº 554/2013/MEC;
o que consta na Resolução nº 61/2014/CONSU;
o que consta do Processo nº 23113.019329/2011-44; 
RESOLVE:
Art. 1º - Promover horizontalmente, por Avaliação de 
Desempenho, do nível 01 para o nível 02, da classe de 
“Assistente”, a partir de 20/09/2013, em regime de 40 
horas semanais, o Professor ARNALDO DE AGUIAR 
MACHADO JÚNIOR, matrícula SIAPE nº 1892706, lo-
tado no Departamento de Direito do Centro de Ciências 
Sociais e Aplicadas.
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor nesta data, deven-

do ser publicada no Boletim Interno de Serviço desta 
Universidade.

PUBLIQUE-SE, DÊ-SE CIÊNCIA E CUMPRA-SE.
Roberto Wagner Xavier de Souza

PRÓ-REITOR EM EXERCÍCIO

PORTARIA Nº   0284  
 DE   19  DE     FEVEREIRO      DE 2015.

Homologa aprovação no Estágio Probatório.
O PRÓ-REITOR DE GESTÃO DE PESSOAS, EM EXER-
CÍCIO, DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE, 
no uso de suas atribuições legais e considerando:
a Portaria nº 840/2014-GR
o disposto no Artigo 20, da Lei nº 8.112, 11/12/1990;
o que determina a Resolução 05/1999-CONSU;
o que consta no Processo nº 23113.012823/2014-10;
R E S O L V E:
Art. 1º - Homologar a aprovação no estágio probatório 
da Professora HELENA PINHO DE SA, matrícula SIA-
PE nº 1906656, lotada no Departamento de Medicina 
do Centro de Ciências Biológicas e da Saúde, regime de 
40 horas semanais, admitido em 07/12/2011.
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor nesta data, deven-
do ser publicada no Boletim Interno de Serviço desta 
Universidade.

PUBLIQUE-SE, DÊ-SE CIÊNCIA E CUMPRA-SE.
  Roberto Wagner Xavier de Souza

PRÓ-REITOR EM EXERCÍCIO

PORTARIA Nº  0285
  DE  19 DE    FEVEREIRO      DE 2015.

Promove servidor por Avaliação de Desempenho.
O PRÓ-REITOR DE GESTÃO DE PESSOAS, EM EXER-
CÍCIO, DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE, 
no uso de suas atribuições legais e considerando:
o que consta da Portaria nº 840-GR, de 24/03/2014;
o que determina o artigo 12 da  Lei  Nº 12.772, de 
28.12.2012;
o que consta na Portaria nº 554/2013/MEC;
o que consta na Resolução nº 61/2014/CONSU;
o que consta do Processo nº 23113.012823/2014-10; 
RESOLVE:
Art. 1º - Promover horizontalmente, por Avaliação de 
Desempenho, do nível 01 para o nível 02, da classe 
de “Assistente”, a partir de 07/12/2013, em regime de 
40 horas semanais, a Professora HELENA PINHO DE 
SÁ, matrícula SIAPE nº 1906656, lotada no Departa-
mento de Medicina do Centro de Ciências Biológicas 
e da Saúde.
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor nesta data, deven-
do ser publicada no Boletim Interno de Serviço desta 
Universidade.

PUBLIQUE-SE, DÊ-SE CIÊNCIA E CUMPRA-SE.
 Roberto Wagner Xavier de Souza

PRÓ-REITOR EM EXERCÍCIO

PORTARIA Nº   0286
   DE    19   DE     FEVEREIRO      DE 2015.

Concede Retribuição por Titulação a servidor.
O PRÓ-REITOR DE GESTÃO DE PESSOAS, EM EXER-
CÍCIO, DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE, 
no uso de suas atribuições legais e considerando:
a Portaria nº 840, de 24/03/2014 - GR;a Lei nº 12.772, 
de 28/12/2012;a Portaria nº 491, de 10 de junho de 
2013 – MEC;
a Resolução nº 1, 20 de fevereiro de 2014 – CPRSC;
a Resolução nº 48, de 26 de setembro de 2014 – CON-
SU;
o Processo nº 23113.001786/2015-03;
 R E S O L V E:
Art. 1º - Conceder a Retribuição por Titulação equi-
valente ao Título de Doutor, por Reconhecimento de 
Saberes e Competências, a partir de 16/01/2014, ao 
Professor do Ensino Básico Técnico e Tecnológico 
CARLOS ALBERTO BARRETO, matrícula SIAPE nº 
2084908, lotado no Colégio de Aplicação.
 Art. 2º - Esta portaria entra em vigor nesta data, deven-
do ser publicada no Boletim Interno de Serviço desta 
Universidade.

PUBLIQUE-SE, DÊ-SE CIÊNCIA E CUMPRA-SE.
Roberto Wagner Xavier de Souza

PRÓ-REITOR EM EXERCÍCIO

PORTARIA Nº    0287 
  DE   19   DE   FEVEREIRO    DE 2015.

Homologa aprovação no Estágio Probatório.
O PRÓ-REITOR DE GESTÃO DE PESSOAS, EM EXER-
CÍCIO, DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE, 
no uso de suas atribuições legais e considerando:
o disposto na Portaria nº 840/2014-GR;
o disposto no Artigo 41 da Constituição da República 
Federativa do Brasil, com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 19/1998;
o que determina a Resolução 02/2008/CONSU;
o que consta no Processo nº 23113.002084/2015-39;
 R E S O L V E:
Art. 1º - Homologar a aprovação no estágio probatório 
da Médica MARTHA DEBORA LIRA TENORIO TEI-
XEIRA, matrícula SIAPE nº 1443190, lotada no Serviço 
Médico de Lagarto, admitida em 13/02/2012.
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor nesta data, deven-
do ser publicada no Boletim Interno de Serviço desta 
Universidade.

PUBLIQUE-SE, DÊ-SE CIÊNCIA E CUMPRA-SE.
Roberto Wagner Xavier de Souza

PRÓ-REITOR EM EXERCÍCIO

PORTARIA Nº  0288, 
 DE  19   DE      FEVEREIRO           DE 2015.

Promove Servidor por Capacitação.
O PRÓ-REITOR DE GESTÃO DE PESSOAS, EM EXER-
CÍCIO, DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE, 
no uso de suas atribuições legais e considerando:
o que determina a Portaria nº 840 de 24 de mar-
ço de 2014; o que determina o artigo 10, § 1º da Lei 
11.091/2005, publicada no DOU de 12/01/2005 e Lei 
12.772, de 28 de dezembro de 2012;
o que determina o artigo 5º do Decreto nº 5.824/2006, 
publicado no DOU de 30/06/2006;
o que consta do Processo nº 23113.000217/2015-32,
RESOLVE:
Art. 1º - Promover, por Capacitação, o Técnico de La-
boratório - Área, FRANKLIN DE JESUS SOUZA CRUZ, 
matrícula SIAPE nº 1915093, lotado no Departamento 
de Fisioterapia do Campus Universitário Prof. Antônio 
Garcia Filho, do nível D-II para o nível D-III, a partir de 
03/02/2015, devido à conclusão do Curso Segurança e 
Saúde Ocupacional com carga horária de 120h(cento 
e vinte horas).
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor nesta data, deven-
do ser publicada no Boletim Interno de Serviço desta 
Universidade.

PUBLIQUE-SE, DÊ-SE CIÊNCIA E CUMPRA-SE.
Roberto Wagner Xavier de Souza

PRÓ-REITOR EM EXERCÍCIO

PORTARIA   0289  , 
DE   19  DE       fevereiro       DE 2015.

Promove Servidor por Capacitação.
O PRÓ-REITOR DE GESTÃO DE PESSOAS, EM EXER-
CÍCIO, DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE, 
no uso de suas atribuições legais e considerando:
o que determina a Portaria nº 840 de 24 de março 
de 2014;  o que determina o artigo 10, § 1º da Lei 
11.091/2005, publicada no DOU de 12/01/2005 e Lei 
12.772, de 28 de dezembro de 2012;
o que determina o artigo 5º do Decreto nº 5.824/2006, 
publicado no DOU de 30/06/2006;
o que consta do Processo nº 23113.000225/2015-89,
RESOLVE:
Art. 1º - Promover, por Capacitação, a Técnica de Labo-
ratório - Área, IRIS CONCEICAO SAMPAIO SANTOS, 
matrícula SIAPE nº 1916252, lotada no Departamento 
de Nutrição do Campus Universitário Prof. Antônio 
Garcia Filho, do nível D-II para o nível D-III, a partir 
de 08/02/2015, devido à conclusão dos Cursos Legisla-
ção da UFS: Conhecimentos Gerais e Específicos com 
carga horária de 40h(quarenta horas); Legislação e Po-
líticas Públicas para Educação Básica e Superior com 
carga horária de 80h(oitenta horas) totalizando carga 
horária 120h (cento e vinte horas).
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor nesta data, deven-
do ser publicada no Boletim Interno de Serviço desta 
Universidade.

PUBLIQUE-SE, DÊ-SE CIÊNCIA E CUMPRA-SE.
Roberto Wagner Xavier de Souza

PRÓ-REITOR EM EXERCÍCIO
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PORTARIA Nº  0290,

 DE  19 DE FEVEREIRO DE 2015
Promove Servidor por Capacitação.

O PRÓ-REITOR DE GESTÃO DE PESSOAS, EM EXER-
CÍCIO, DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE, 
no uso de suas atribuições legais e considerando:
o que determina a Portaria nº 840 de 24 de março de 
2014;
 o que determina o artigo 10, § 1º da Lei 11.091/2005, 
publicada no DOU de 12/01/2005 e Lei 12.772, de 28 
de dezembro de 2012;
o que determina o artigo 5º do Decreto nº 5.824/2006, 
publicado no DOU de 30/06/2006;
o que consta do Processo nº 23113.004750/2015-73,
RESOLVE:
Art. 1º - Promover, por Capacitação, o Auxiliar em 
Administração, MESSIAS ARCELINO DA SILVA, 
matrícula SIAPE nº 425965, lotado na Unidade de 
Prontuário do Paciente e de Estatísticas do Hospital 
Universitário, do nível C-II para o nível C-III, a partir 
de 09/02/2015, devido à conclusão do Curso Educação 
Inclusiva no Contexto das IFES com carga horária de 
100h(cem horas).
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor nesta data, deven-
do ser publicada no Boletim Interno de Serviço desta 
Universidade.

PUBLIQUE-SE, DÊ-SE CIÊNCIA E CUMPRA-SE.
Roberto Wagner Xavier de Souza

PRÓ-REITOR EM EXERCÍCIO

P  O  R  T  A  R  I  A           Nº      0291
          DE        19        DE        FEVEREIRO   DE  2015.

Designa servidor.
O PRÓ-REITOR DE GESTÃO DE PESSOAS, EM EXER-
CÍCIO, DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE, 
no uso de suas atribuições legais e, considerando:
o que determina a Portaria nº 840-GR, de 24 de março 
de 2014;
o que consta no Processo nº 23113.013765/2014-41
o que consta no Memorando Eletrônico nº 24/2015/
DOD, de 09/02/2015;R  E  S  O  L  V  E:
Art. 1º - Designar o Técnico em Higiene Dental, Ní-
vel de Classificação D, Nível de Capacitação 2, Padrão 
de Vencimento 02, NATANIEL PIMENTEL BARRETO, 
Matrícula SIAPE nº 1998933, lotado no Departamento 
de Odontologia do Campus Universitário Prof. Anto-
nio Garcia Filho, para desempenhar suas atividades 
na Pró-Reitoria de Extensão e Assuntos Comunitários/
PROEX. 
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, deven-
do ser publicada no Boletim Interno de Serviço desta 
Universidade.

PUBLIQUE-SE, DÊ-SE CIÊNCIA E CUMPRA-SE.
Roberto Wagner Xavier de Souza

PRÓ-REITOR EM EXERCÍCIO

PORTARIA Nº 0292 , 
DE 19 DE FEVEREIRO DE 2015

Concede vantagem salarial a servidor
O PRÓ-REITOR DE GESTÃO DE PESSOAS, EM EXER-
CÍCO, DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE, 
no uso de suas atribuições legais e considerando:
o que determina a Portaria nº 840-GR de 24 de março 
de 2014;
o que determina o artigo 1º, §2º e §4º do Decreto nº 
5.824/2006, publicado no DOU de 30 de junho de 
2006;
o que consta na Lei nº 11.784, de 22 de setembro de 
2008 e Lei 12.772, de 28 de dezembro de 2012;
o que consta do Processo nº 23113.000176/2015-84,
RESOLVE:
Art. 1º - Conceder o incentivo a qualificação à Secre-
tária Executiva, ANA BEATRIZ SANTANA ANDRADE, 
matrícula  SIAPE nº 1642821, lotada na Pró-Reitoria de 
Graduação, de 52%(cinquenta e dois por cento) a partir 
de 08/01/2015, por ter concluído o Curso de Mestrado 
em Desenvolvimento e Meio Ambiente, com correla-
ção direta com o ambiente organizacional.
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor nesta data, deven-
do ser publicada no Boletim Interno de Serviço desta 
Universidade.

PUBLIQUE-SE, DÊ-SE CIÊNCIA E CUMPRA-SE.
Roberto Wagner Xavier de Souza

PRÓ-REITOR EM EXERCÍCIO

PORTARIA Nº  0293,
 DE  19 DE  FEVEREIRO  DE 2015

 Promove Servidor por Capacitação.
O PRÓ-REITOR DE GESTÃO DE PESSOAS, EM EXER-
CÍCIO, DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE, 
no uso de suas atribuições legais e considerando:
o que determina a Portaria nº 840 de 24 de março de 
2014;
 o que determina o artigo 10, § 1º da Lei 11.091/2005, 
publicada no DOU de 12/01/2005 e Lei 12.772, de 28 
de dezembro de 2012;
o que determina o artigo 5º do Decreto nº 5.824/2006, 
publicado no DOU de 30/06/2006;
o que consta do Processo nº 23113.002221/2015-35,
RESOLVE:
Art. 1º - Promover, por Capacitação, a Técnica de La-
boratório - Área, ANNE DANIELLE BARBOSA, matrí-
cula SIAPE nº 1912909, lotada no Departamento de 
Medicina Veterinária do Centro de Ciências Agrárias 
Aplicadas, do nível D-II para o nível D-III, a partir de 
19/02/2015, devido à conclusão do Curso Segurança e 
Saúde Ocupacional com carga horária de 120h(cento 
e vinte horas).
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor nesta data, deven-
do ser publicada no Boletim Interno de Serviço desta 
Universidade.

PUBLIQUE-SE, DÊ-SE CIÊNCIA E CUMPRA-SE.
Roberto Wagner Xavier de Souza

PRÓ-REITOR EM EXERCÍCIO

RESOLUÇÃO N° 34/2014/CONSU
Cria o Departamento de Engenharia Mecânica da 

Cidade Universitária Prof. José Aloísio de Campos.
O CONSELHO UNIVERSITÁRIO da Universidade Fe-
deral de Sergipe, no uso de suas atribuições legais e 
estatutárias,
CONSIDERANDO que a ampliação do número de va-
gas para professores efetivos tem proporcionado o sur-
gimento de novos Departamentos;
CONSIDERANDO que foram cumpridas todas as for-
malidades legais para a criação do Departamento;
CONSIDERANDO o parecer do Relator, CONS. JE-
FFERSON DAVID ARAUJO SALES, ao analisar o pro-
cesso nº 7050/2014-50;
CONSIDERANDO ainda, a decisão unânime deste 
Conselho, em sua Reunião Ordinária, hoje realizada,
R E S O L V E:
Art. 1o Aprovar a criação do Departamento de Enge-
nharia Mecânica – DMEC, da Cidade Universitária 
Prof. José Aloísio de Campos.
Art. 2o Esta Resolução entra em vigor nesta data e revo-
ga as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 25 de julho de 2014.
REITOR Prof. Dr. Angelo Roberto Antoniolli

PRESIDENTE 

RESOLUÇÃO N° 35/2014/CONSU
Nega provimento a recurso de concurso.

O CONSELHO UNIVERSITÁRIO da Universidade Fe-
deral de Sergipe, no uso de suas atribuições legais e 
estatutárias,
CONSIDERANDO que a Resolução nº 06/1999/CON-
SU estabelece, em seu Art. 8º § 5º, que o candidato 
que não alcançar setenta pontos na prova didática será 
eliminado; 
CONSIDERANDO que a solicitação da recorrente em 
momento algum questiona a ilegalidade do processo 
relativo ao Edital nº 12/2014/PROGEP;
CONSIDERANDO que o concurso preencheu todas as 
exigências legais para sua realização e que não há in-
dícios de irregularidade em qualquer das etapas e que 
o processo tramitou e obteve aprovação nas instancias 
pertinentes;
CONSIDERANDO, o parecer da Relatora, Consª DÉ-
BORA ELEONORA PEREIRA DA SILVA, ao analisar o 
processo nº 1060/2014-18;
CONSIDERANDO ainda, a decisão deste Conselho, em 
sua Reunião Ordinária, hoje realizada,
R E S O L V E:
Art. 1o  Negar provimento ao recurso interposto pela 
candidata, MAYARA SILVA NASCIMENTO, referente 
ao Processo Seletivo Simplificado para as disciplinas 
Sociologia I e Política I do Departamento de Ciências 
Sociais.
Art. 2o  Permitir o acesso da candidata as fichas indi-
viduais dos membros da banca, onde consta cada nota 
atribuída da Prova Didática, de acordo com os crité-

rios, do item 5.9 do Edital nº 12/2014, de 20.03.2014.
Art. 3o Esta Resolução entra em vigor nesta data e revo-
ga as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 25 de julho de 2014.
REITOR Prof. Dr. Angelo Roberto Antoniolli

PRESIDENTE 

RESOLUÇÃO N° 36/2014/CONSU
Nega provimento a recurso de concurso.

O CONSELHO UNIVERSITÁRIO da Universidade Fe-
deral de Sergipe, no uso de suas atribuições legais e 
estatutárias,
CONSIDERANDO que a Resolução nº 23/2007/CON-
SU estabelece, em seu Art. 50, que à homologação do 
resultado do concurso somente caberá recurso por ar-
guição de ilegalidade;
CONSIDERANDO a admissibilidade do recurso apre-
sentado pela candidata, que atende os prazos vigentes 
no Edital n° 04/14 – PROGEP/UFS;
CONSIDERANDO que o Concurso para Professor As-
sistente, do Departamento de Fonoaudiologia, do Cam-
pus Prof. Antonio Garcia Filho, para Matéria de Ensi-
no: Motricidade Orofacial, referente ao Edital n° 04/14 
– PROGEP/UFS cumpriu rigorosamente o disposto na 
Resolução nº 23/2007/CONSU, como demonstram cla-
ramente as peças do processo;
CONSIDERANDO, o parecer do Relator, Cons. AFRA-
NIO DE ANDRADE BASTOS, ao analisar o processo 
nº 9716/2014-12;
CONSIDERANDO ainda, a decisão deste Conselho, em 
sua Reunião Ordinária, hoje realizada,
R E S O L V E:
Art.  1o  Negar provimento ao recurso interposto pela 
candidata EDÊNIA DA CUNHA MENEZES, referente 
ao concurso público para provimento de vaga de Pro-
fessor Assistente, na Matéria de Ensino: Motricidade 
Orofacial, do Departamento de Fonoaudiologia do 
Campus Prof. Antonio Garcia Filho 
Art. 2o Esta Resolução entra em vigor nesta data e revo-
ga as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 25 de julho de 2014.
REITOR Prof. Dr. Angelo Roberto Antoniolli

PRESIDENTE 

RESOLUÇÃO N° 37/2014/CONSU
Nega provimento a recurso de concurso.

O CONSELHO UNIVERSITÁRIO da Universidade Fe-
deral de Sergipe, no uso de suas atribuições legais e 
estatutárias,
CONSIDERANDO que a Resolução nº 23/2007/CON-
SU estabelece, em seu Art. 50, que à homologação do 
resultado do concurso somente caberá recurso por ar-
guição de ilegalidade;
CONSIDERANDO a admissibilidade do recurso apre-
sentado pela candidata, que atende os prazos vigentes 
no Edital n° 07/14 – PROGEP/UFS;
CONSIDERANDO que o Concurso para Professor As-
sistente, do Departamento de Morfologia da Cidade 
Universitária Prof. José Aloísio de Campos, para Ma-
téria de Ensino: Anatomia Humana, referente ao Edi-
tal n° 07/14 – PROGEP/UFS cumpriu rigorosamente o 
disposto na Resolução nº 23/2007/CONSU, como de-
monstram claramente as peças do processo;
CONSIDERANDO, o parecer do Relator, Cons. ANTO-
NIO CARLOS MARQUETI, ao analisar o processo nº 
10.531/2014-42;
CONSIDERANDO ainda, a decisão deste Conselho, em 
sua Reunião Ordinária, hoje realizada,
R E S O L V E:
Art.  1o  Negar provimento ao recurso interposto pela 
candidata NATHALIA ALVES DA SILVA, referente ao 
concurso público para provimento de vaga de Profes-
sor Efetivo, na Matéria de Ensino: Anatomia Humana, 
do Departamento de Morfologia da Cidade Universitá-
ria Prof. José Aloísio de Campos.
Art. 2o Esta Resolução entra em vigor nesta data e revo-
ga as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 25 de julho de 2014.
REITOR Prof. Dr. Angelo Roberto Antoniolli

PRESIDENTE 

RESOLUÇÃO Nº 38/2014/CONSU
Aprova alterações na Resolução nº 14/2013/CONSU 

que cria e Normatiza o Programa de Apoio ao Desen-
volvimento da Aprendizagem Profissional – PRODAP 

para estudantes de graduação da Universidade Federal 
de Sergipe.

O CONSELHO UNIVERSITÁRIO da Universidade 
Federal de Sergipe, no uso de suas atribuições legais,
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CONSIDERANDO a importância de incentivar o pleno 
envolvimento dos estudantes de graduação da UFS em 
seus cursos, visando o aprimoramento dos saberes e 
habilidades adquiridos nos mesmos; 
CONSIDERANDO o parecer do Relator Consº 
ABEL SMITH MENEZES, ao analisar o processo nº 
13.786/2014-67;
CONSIDERANDO ainda, a decisão unânime deste 
Conselho, em sua Reunião Ordinária, hoje realizada;
R E S O L V E:
Art. 1º Aprovar alterações na Resolução nº 14/2013/
CONSU que cria o Programa de Apoio ao Desenvolvi-
mento da Aprendizagem Profissional (PRODAP) para 
estudantes de graduação da Universidade Federal de 
Sergipe, regido nos termos do regulamento constante 
do Anexo a esta Resolução.
Art. 2º Esta Resolução entra em vigor nesta data, revo-
ga as disposições em contrário eo em especial a Reso-
lução nº 14/2013/CONSU.

Sala das Sessões, 25 de julho de 2014
REITOR Prof. Dr. Angelo Roberto Antoniolli 

PRESIDENTE 

RESOLUÇÃO Nº 38/2014/CONSU 
ANEXO

REGULAMENTO DO PROGRAMA DE APOIO AO 
DESENVOLVIMENTO DA APRENDIZAGEM PROFIS-

SIONAL – PRODAP
CAPÍTULO I

Da Finalidade
Art. 1º O Programa de Apoio do Desenvolvimento da 
Aprendizagem Profissional (PRODAP), vinculado à 
Pró-Reitoria de Graduação – PROGRAD, tem por fina-
lidade a concessão de bolsas destinadas à participação 
de estudantes de cursos de graduação presencial e a 
distância, em atividades que propiciem o desenvolvi-
mento de habilidades voltadas para a complementação 
da formação profissional, compatível com o Projeto Po-
lítico Pedagógico dos respectivos cursos de graduação, 
no âmbito da UFS. 

CAPÍTULO II 
Dos Objetivos do Programa

Art. 2º Constituem objetivos do Programa de Apoio 
ao Desenvolvimento da Aprendizagem Profissional – 
PRODAP:
I.criar oportunidades de aprendizado em diversas áre-
as do conhecimento, mediante a interação entre forma-
ção teórica e prática profissional; 
I.contribuir para a melhoria dos índices de aproveita-
mento de conteúdos abordados em sala de aula; 
II.contribuir para o desenvolvimento de novas práticas 
de ensino-aprendizagem; 
III.estimular o desenvolvimento de capacitações e ha-
bilidades para solução de problemas próprios da for-
mação do aluno;
I.fomentar a troca de saberes entre alunos e profissio-
nais nas áreas técnicas e acadêmicas, e,
II.contribuir para a adoção de práticas multidisciplina-
res, a partir de uma visão sistêmica.

CAPÍTULO III 
Da Gestão do Programa

Art. 3º A gestão do PRODAP será exercida pela Co-
missão Permanente de Seleção e Acompanhamento 
(CPSA).
Art. 4º O PRODAP será desenvolvido pelo acompanha-
mento de planos de trabalho propostos por unidades 
e subunidades acadêmicas e/ou administrativas, sob a 
responsabilidade de um coordenador, que poderá ser 
docente ou técnico administrativo de nível superior da 
UFS, incluindo os ocupantes de função, assessoria ou 
cargo de direção na UFS, sem prejuízo de suas ativi-
dades regulares. 

CAPÍTULO IV
Da Comissão Permanente de Seleção e Acompanha-

mento
Art. 5º A Comissão Permanente de Seleção e Acom-
panhamento (CPSA) será instituída por Portaria do 
Magnífico Reitor e responderá pela gestão do processo 
de seleção dos planos de trabalho, acompanhamento e 
avaliação dos resultados do programa.
Art. 6º A CPSA será composta por cinco membros 
titular e cinco suplentes dentre professores e técni-
cos administrativos envolvidos com os processos de 
aprendizagem acadêmica das seguintes estruturas 
administrativas: Pró-Reitoria de Graduação, Pró-Reito-
ria de Planejamento, Centro de Educação Superior à 
Distância, Centro de Educação e Ciências Humanas e 

Campus Prof. Alberto Carvalho.
§ 1º Cada estrutura administrativa indicará à Pró-Rei-
toria de Graduação seus representantes para a CPSA.
§ 2º O Coordenador da CPSA será o representante titu-
lar da Pró-Reitoria de Graduação.
§ 3º Na ausência do representante titular da Pró-Reito-
ria de Graduação, a coordenação da CPSA será exerci-
da pelo representante da Pró-Reitoria de Planejamen-
to-PROPLAN.
Art. 7º Os membros a CPSA terão mandatos de dois 
anos, podendo ser prorrogados por igual período. 
Art. 8º Compete à CPSA:
I.elaborar e publicar o edital de seleção de Planos de 
Trabalho;
II.gerir o processo de seleção, acompanhamento e ava-
liação dos resultados do programa;
III.analisar os pedidos de renovação, deferindo, inde-
ferindo ou sugerindo que os planos de trabalho sejam 
reformulados e submetidos novamente, dentro do pra-
zo previsto em edital; 
IV.desenvolver, com apoio do Núcleo de Tecnologia da 
Informação (NTI), os instrumentos de acompanhamen-
to, avaliação e renovação dos Planos de Trabalho; 
V.emitir parecer sobre substituição de alunos bolsistas 
remunerados ou voluntários, quando houver solicita-
ção do coordenador do Plano de Trabalho, e,
VI.verificar o desempenho acadêmico dos alunos bol-
sistas e voluntários, tomando as providências cabíveis 
quando houver piora continuada nos indicadores de 
desempenho acadêmico do aluno.
Art. 9º Compete ao Coordenador da CPSA:
I.convocar e coordenar as reuniões de trabalho para 
tratar de assuntos relativos ao PRODAP;
II.buscar junto aos setores competentes os meios ne-
cessários para o pleno desenvolvimento das atividades 
da CPSA, e,
III.comunicar ao Pró-Reitor de Graduação a ausência 
de membros da CPSA, solicitando, quando for o caso, 
providências para efeito de substituição.  

CAPÍTULO V 
Dos Planos de Trabalho

Art. 10. Os Planos de Trabalho seguirão modelo a ser 
estabelecido pela CPSA e deverão ser submetidos pe-
los gestores das unidades e/ou subunidades acadêmi-
cas ou administrativas, quando da abertura de edital, 
para análise e seleção da CPSA.
Parágrafo Único: Os gestores das unidades e/ou subu-
nidades serão os coordenadores dos Planos de Traba-
lho.
Art. 12. No Plano de Trabalho constará a quantidade de 
bolsas pleiteada, o número de alunos voluntários, bem 
como os critérios específicos de seleção dos alunos. 
 Art. 13. Cada Plano de Trabalho poderá contar com até 
03 (três) alunos bolsistas remunerados e até 06 (seis) 
alunos voluntários.
Art. 14. Os Planos de Trabalho poderão prever um mí-
nimo de 04 (quatro) meses e um máximo de 24 (vinte 
e quatro) meses.
Art. 15. Cada proponente poderá submeter para sele-
ção até dois Planos de Trabalho.
Art. 16. A seleção dos Planos de Trabalho será feita 
com base nos seguintes critérios:
I.adequação do Plano de Trabalho ao projeto didático 
pedagógico do curso, com peso de 50% (cinquenta por 
cento);
coerência entre as atividades previstas no Plano de 
Trabalho e o desenvolvimento de competências e habi-
lidades necessárias à formação acadêmica e profissio-
nal dos alunos, com peso de 50%. 

Parágrafo Único: Caberá à CPSA definir os parâmetros 
específicos, mediante elaboração de formulário de ava-
liação de pontos para cada edital, levando-se em conta 
as particularidades dos cursos, de modo a atender os 
incisos I e II do presente artigo.
 Art. 17. O Plano de Trabalho, para ser aprovado, de-
verá obter, na avaliação, pontuação igual ou superior a 
70 (setenta) pontos, devendo esta condição constar no 
edital de chamada de Planos de Trabalho, elaborado 
pela CPSA.
Art. 18. É de responsabilidade da unidade ou subuni-
dade proponente do Plano de Trabalho adotar as pro-
vidências necessárias, referentes a permissões e auto-
rizações de caráter ético ou legal, relacionadas com a 
execução do referido Plano.
				  
	

CAPÍTULO VI 
Dos Editais e da Seleção dos Alunos

Art. 19. Os Editais do PRODAP terão fluxo contínuo.
Art. 20.  Os editais para submissão dos planos de tra-
balhos poderão ser dirigidos para unidades ou subu-
nidades acadêmicas ou administrativas específicas, 
conforme deliberação da CPSA.
Art. 21. Os alunos deverão ser selecionados mediante 
edital público, que deverá ser estabelecido e divul-
gado pela unidade administrativa proponente, após 
conhecimento da aprovação dos planos de trabalhos 
propostos.
Art. 22. No edital de seleção dos alunos deverá constar 
prazo de inscrição, requisitos e critérios de seleção dos 
alunos.
Art. 23. A ordem de classificação dos alunos nas mo-
dalidades de bolsista remunerado ou voluntário é atri-
buição do coordenador do Plano de Trabalho, a partir 
dos critérios definidos no edital de seleção dos alunos.
Art. 24. Os alunos na condição de voluntários terão 
prioridade quando houver necessidade de substituição 
de bolsistas remunerados.

CAPÍTULO VII
Dos requisitos para os alunos 

Art. 25. São condições para participação do aluno no 
PRODAP:
I.estar regularmente matriculado e cursando, durante 
todo o período de vigência da bolsa, pelo menos 50% 
(cinquenta por cento) dos créditos regulares para o pe-
ríodo acadêmico vigente do seu curso, estipulado pela 
Pró-Reitoria de Graduação - PROGRAD;
II.não possuir vínculo empregatício e não receber ne-
nhum outro tipo de bolsa de instituição pública, no 
caso de bolsistas remunerados;
III.a carga horária do bolsista PRODAP será a mesma 
estabelecida para os discentes da graduação que são 
bolsistas das agências oficiais de fomento à pesquisa, 
respeitando o projeto político pedagógico do curso;
IV.não ter sido bolsista remunerado do programa an-
teriormente, e,
I.ser selecionado através de Edital Público.

CAPÍTULO VIII
Das obrigações do Coordenador dos Planos de 

Trabalho 
Art. 26. Ao coordenador do Plano de Trabalho com-
pete:
I.elaborar e propor o Plano de Trabalho, nos termos da 
presente Resolução;
II.orientar e acompanhar o desempenho dos alunos no 
exercício das atividades previstas no Plano;
III.zelar pelo cumprimento das condições previstas 
nesta Resolução;
IV.participar das reuniões de trabalho convocadas pela 
CPSA;
I.prestar informações à CPSA sobre descumprimento 
das atividades por parte de bolsistas remunerados ou 
voluntários; 
II.preencher relatório de avaliação do Plano de Traba-
lho nos sistemas eletrônicos da UFS;
I. adotar meios para adequação do Plano de Trabalho 
ao perfil e potencialidades dos alunos;
II.estimular os alunos para práticas acadêmicas e para 
a vida profissional;
registrar, mensalmente, o desempenho dos alunos em 
formulário eletrônico; 
I.solicitar, com a devida justificativa, substituição de 
aluno vinculado ao Plano de Trabalho;
I.em caso de substituição de aluno bolsista ou volun-
tário, informar, em tempo hábil, para a CPSA, dados 
dos novos alunos.
encaminhar à CPSA até o vigésimo dia útil de cada 
mês, por meio eletrônico, formulário comprovando a 
execução das atividades dos alunos bolsistas e volun-
tários.
I.tomar os cuidados necessários e buscar as provi-
dências junto aos setores competentes, para garantir 
condições de salubridade, conforto e bem-estar físico e 
mental dos alunos envolvidos no Plano de Trabalho, e,
II.incluir o bolsista na apólice de seguro da UFS contra 
acidentes pessoais.
Parágrafo Único: A ausência do relatório de avaliação 
a ser elaborado pelo coordenador do plano de trabalho, 
ou o descumprimento das suas obrigações, implicará 
no indeferimento de novas solicitações do Coordena-
dor do Plano de Trabalho.
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CAPÍTULO IX

Das obrigações dos Alunos 
Art. 27. Aos alunos vinculados ao PRODAP, caberão as 
seguintes obrigações:
I.preencher, no formulário próprio de avaliação, as in-
formações relativas à sua participação nas atividades 
desenvolvidas no Plano de Trabalho;
II.desenvolver de forma plena as ações previstas no 
Plano de Trabalho, visando à ampliação de suas habili-
dades e desenvolvimento de conhecimentos cognitivos 
relacionados com sua formação acadêmica; 
III.contribuir para o aprimoramento do Plano de Tra-
balho, apresentando sugestões durante execução para 
o coordenador;
IV.zelar pelo cumprimento do Programa, comunican-
do à CPSA a ocorrência de fatores prejudiciais à plena 
execução do Plano de trabalho ou ao seu rendimento 
acadêmico;
V.devolver à Instituição provedora os valores monetá-
rios recebidos indevidamente;
VI.não divulgar, sem autorização, informações a que 
teve acesso durante o exercício de suas atividades; 
VII.responsabilizar-se pelos materiais e equipamentos 
utilizados no desenvolvimento das atividades;
assinar termo de responsabilidade, em se tratando de 
bolsistas remunerados, quanto a não haver acúmulo de 
bolsa, ou de possuir vínculo empregatício;
I. assinar contrato, ou termo de compromisso, relativo 
à execução do plano de trabalho junto à CPSA;
II.encaminhar à coordenação do curso, no qual está 
matriculado, solicitação de aproveitamento de créditos 
complementares referentes ao período de execução do 
plano de trabalho, e,
III.comunicar, em tempo hábil, por escrito e assinado, 
ao coordenador, a desistência em relação à execução 
do Plano de Trabalho.

CAPÍTULO X
Das Bolsas e Benefícios

Art. 28. O número de bolsistas remunerados será defi-
nido pela PROPLAN, de acordo com a disponibilidade 
orçamentária da UFS.
Parágrafo Único: Os recursos para pagamento de bol-
sas do PRODAP deverão ser provenientes do orçamen-
to da UFS e de convênios institucionais.
Art. 29. As bolsas serão pagas mensalmente pela PRO-
AD e terão como referência o valor da bolsa de inicia-
ção científica do CNPq.
Art. 30. Para efeito da concessão da bolsa, será reserva-
da nos editais a cota específica de 5% (cinco por cento) 
do total de bolsas, destinadas a alunos portadores de 
necessidades educativas especiais. 
Art. 31. O pagamento da bolsa só será efetuado me-
diante o envio, por parte do Coordenador do Plano, do 
formulário de participação do aluno, sendo esta uma 
condição para a permanência dos alunos bolsistas ou 
voluntários na execução do Plano de Trabalho.
Art. 32. As atividades desenvolvidas pelo aluno serão 
certificadas e poderão ser utilizadas, mediante reque-
rimento do aluno, como atividades complementares, 
desde que aprovadas pelo colegiado do curso.
Art. 33. Todos os alunos terão direito a certificado de 
participação, de acordo com o tempo que tomaram par-
te na execução do Plano de Trabalho.

CAPÍTULO XI
Do desligamento do Programa

Art. 34. O aluno será desligado do programa nas se-
guintes situações:
I.conclusão do curso de graduação;
II.reprovação em mais de 1/3 (um terço) das disciplinas 
cursadas no semestre;
I.trancamento da matrícula;
I.abandono do curso;
I.abandono de disciplinas sem a devida justificativa;
II.práticas não condizentes com o ambiente acadêmico;
III.por solicitação do aluno; 
IV.desinteresse ou inaptidão para o desenvolvimento 
do Plano de Trabalho;
V.desrespeito às obrigações constantes no Termo de 
Compromisso.

CAPÍTULO XII
Disposições Finais

Art. 35. Os casos omissos serão resolvidos pela Co-
missão Permanente de Seleção e Acompanhamento 
(CPSA).

Sala das Sessões, 25 de julho de 2014

RESOLUÇÃO Nº 39/2014/CONSU
Autoriza Afastamento do País.

O CONSELHO UNIVERSITÁRIO da UNIVERSIDADE 
FEDERAL DE SERGIPE no uso de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO a relevância para internacionaliza-
ção e estabelecimento de parcerias internacionais pela 
UFS;
CONSIDERANDO que a participação de servidor pú-
blico no exercício da sua função deve atender ao rito 
de autorização por parte do superior hierárquico;
CONSIDERANDO que, no caso da condição de Reitor, 
cabe ao Conselho Superior esta autorização;
CONSIDERANDO que são atendidas as condições for-
mais para o afastamento do Magnífico Reitor; 
CONSIDERANDO que o convite inclui os custos com 
passagem;
CONSIDERANDO o parecer do Relator, Consº RO-
SALVO FERREIRA SANTOS, ao analisar o processo nº 
13.872/2014-70;
CONSIDERANDO ainda, a decisão unânime deste 
Conselho, em sua Reunião Extraordinária, hoje reali-
zada,
R E S O L V E:
Art. 1º Autorizar o afastamento do país do Reitor da 
Universidade Federal de Sergipe, Prof. Dr. Ange-
lo Roberto Antoniolli, no período de 27.09.2014 a 
05.10.2014 para participar 
como conferencista na III Jornada Internacional Dere-
cho y Justicia, com o tema División de Poderes – Nue-
vos Desafios y diseños institucionales para el Estado, 
na Universidade de Buenos Aires.
Art. 2º Esta Resolução entra em vigor nesta data.

Sala das Sessões, 25 de julho de 2014.
REITOR Prof. Dr. André Maurício Conceição de Souza

PRESIDENTE em exercício

RESOLUÇÃO N° 40/2014/CONSU
Nega provimento a recurso de concurso.

O CONSELHO UNIVERSITÁRIO da Universidade Fe-
deral de Sergipe, no uso de suas atribuições legais e 
estatutárias,
CONSIDERANDO que não foi apresentado pelo candi-
dato em seu pedido de recurso, nenhum fato relevante 
ou prova de irregularidade nos tramites do concurso 
público para professor efetivo Adjunto-A do Departa-
mento de Comunicação Social, do Edital nº 011/2014 
PROGEP/UFS,
CONSIDERANDO que foram cumpridas rigorosamen-
te todas as fases do concurso estabelecidas pela resolu-
ção 23/2007/CONSU;
CONSIDERANDO análise da Procuradoria Geral (PG) 
em não observar qualquer irregularidade no concurso 
em relação a obediência fiel a resolução 23/2013/CON-
SU ou ao edital 11/2014 PROGEP/UFS;
CONSIDERANDO que as alegações do requerente 
limitam-se exclusivamente ao mérito da avaliação da 
banca examinadora do referido concurso;
CONSIDERANDO, o parecer do Relator, Cons. VERO-
NALDO SOUZA DE OLIVEIRA, ao analisar o processo 
nº 13.161/2014-03;
CONSIDERANDO ainda, a decisão deste Conselho, em 
sua Reunião Ordinária, hoje realizada,
R E S O L V E:
Art.  1o  Negar provimento ao recurso interposto pelo 
candidato LUIZ PHILIPE FASSARELA PEREIRA, refe-
rente ao concurso público para provimento de vaga de 
Professor Adjunto A, do Departamento de Comunica-
ção Social, da Cidade Universitária Prof. José Aloísio 
de Campos.
Art. 2o Esta Resolução entra em vigor nesta data e revo-
ga as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 25 de julho de 2014.
REITOR Prof. Dr. Angelo Roberto Antoniolli
PRESIDENTE 

RESOLUÇÃO N° 41/2014/CONSU
Nega provimento a recurso de concurso.

O CONSELHO UNIVERSITÁRIO da Universidade Fe-
deral de Sergipe, no uso de suas atribuições legais e 
estatutárias,
CONSIDERANDO que a Resolução nº 23/2007/CON-
SU estabelece, em seu Art. 50, que à homologação do 
resultado do concurso somente caberá recurso por ar-
guição de ilegalidade;
CONSIDERANDO a admissibilidade do recurso apre-
sentado pela candidata, que atende os prazos vigentes 
no Edital n° 11/2014 – PROGEP/UFS;
CONSIDERANDO que o Concurso para Professor Efe-
tivo, do Núcleo de Medicina, do Campus Universitário 

Prof. Antonio Garcia Filho para Matéria de Ensino: 
Anestesiologia, referente ao Edital n° 11/2014 – PRO-
GEP/UFS cumpriu rigorosamente o disposto na Reso-
lução nº 23/2007/CONSU, como demonstram clara-
mente as peças do processo;
CONSIDERANDO, o parecer do Relator, Cons. ANTO-
NIO FERNANDO DE ARAUJO SÁ, ao analisar o pro-
cesso nº 4775/2014-96;
CONSIDERANDO ainda, a decisão unânime deste 
Conselho, em sua Reunião Ordinária, hoje realizada,
R E S O L V E:
Art.  1o  Negar provimento ao recurso interposto pela 
candidata KARINA KONH CORDEIRO, referente ao 
concurso público para provimento de vaga de Pro-
fessor Efetivo, na Matéria de Ensino com ênfase em 
Anestesiologia, do Núcleo de Medicina, do Campus 
Universitário Prof. Antonio Garcia Filho.
 Art. 2o Esta Resolução entra em vigor nesta data e re-
voga as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 25 de agosto de 2014.
VICE - REITOR Prof. Dr. André Maurício Conceição 

de Souza
PRESIDENTE em exercício

RESOLUÇÃO N° 42/2014/CONSU
Dar provimento a recurso de concurso.

O CONSELHO UNIVERSITÁRIO da Universidade Fe-
deral de Sergipe, no uso de suas atribuições legais e 
estatutárias,
CONSIDERANDO que a Resolução nº 23/2007/CON-
SU estabelece, em seu Art. 50, que à homologação do 
resultado do concurso somente caberá recurso por ar-
guição de ilegalidade;
CONSIDERANDO a admissibilidade do recurso apre-
sentado pela candidata, que atende os prazos vigentes 
no Edital n° 11/2014 – PROGEP/UFS;
CONSIDERANDO que o Concurso para Professor Efe-
tivo, do Núcleo de Medicina, do Campus Universitário 
Prof. Antonio Garcia Filho para Matéria de Ensino com 
ênfase em Psiquiatria, referente ao Edital n° 11/2014 – 
PROGEP/UFS não cumpriu rigorosamente o disposto 
nos regulamentos internos, como demonstram clara-
mente as peças do processo;
CONSIDERANDO, o parecer do Relator, Cons. RICAR-
DO SANTOS DO CARMO, ao analisar o processo nº 
4773/2014-05;
CONSIDERANDO ainda, a decisão deste Conselho, em 
sua Reunião Ordinária, hoje realizada,
R E S O L V E:
Art.  1o  Dar provimento ao recurso interposto pela 
candidata SHIRLEY AZEVEDO ALMEIDA, referente 
ao concurso público para provimento de vaga de Pro-
fessor Efetivo, na Matéria de Ensino com ênfase em 
Psiquiatria, do Núcleo de Medicina, do Campus Uni-
versitário Prof. Antonio Garcia Filho, uma vez que não 
foi procedida gravação da prova didática.
 Art. 2o  Determinar a anulação do concurso referido e 
restituir os autos à PROGEP para as providências.
Art. 3o Esta Resolução entra em vigor nesta data e revo-
ga as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 25 de agosto de 2014.
VICE - REITOR Prof. Dr. André Maurício Conceição 

de Souza
PRESIDENTE em exercício

RESOLUÇÃO N° 44/2014/CONSU
Normatiza os procedimentos para concessão de Li-

cença para Capacitação, Pós-Graduação Stricto Sensu 
e Pós-Doutorado a servidores docentes e técnicos 

administrativos em educação da Universidade Federal 
de Sergipe.

O CONSELHO UNIVERSITÁRIO da Universidade Fe-
deral de Sergipe, no uso de suas atribuições legais e 
estatutárias,
CONSIDERANDO a Lei nº 8.112, de 11 de dezembro 
de 1990, que dispõe sobre o regime jurídico dos ser-
vidores públicos civil da União, das autarquias e das 
fundações públicas federais;
CONSIDERANDO a Lei nº 12.772, de 28 de dezembro 
de 2012, que dispõe sobre a estruturação do plano de 
Carreiras e Cargos de Magistério Federal, modificada 
pela Lei 12.863 de 24 de setembro de 2013;
CONSIDERANDO o Decreto nº 2.794 de 01 de outubro 
de 1998 que institui a Política Nacional de Capacitação 
dos Servidores para a Administração Pública Federal 
direta, autárquica e fundacional;
 CONSIDERANDO a Lei n° 11.091, de 12 de janeiro 
de 2005, que dispõe sobre a estruturação do Plano de 
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Carreira dos Cargos Técnico-Administrativos em Edu-
cação;
CONSIDERANDO o Decreto 5.824, de 29 de junho de 
2006 que estabelece os procedimentos para a conces-
são do Incentivo à Qualificação e para a efetivação do 
enquadramento por nível de capacitação dos servido-
res integrantes do Plano de Carreira dos Cargos Técni-
co-Administrativos em Educação;
CONSIDERANDO o Decreto 5.707/2006, da Presidên-
cia da República, que regulamenta a licença para ca-
pacitação;
CONSIDERANDO a Resolução nº 02/2008 CONSU que 
aprova o Programa de Capacitação e o Programa de	
Avaliação de Desempenho no âmbito da Universidade 
Federal de Sergipe;
CONSIDERANDO o parecer do Relator, CONS. MÁ-
RIO ADRIANO DOS SANTOS ao analisar o processo 
nº 21.880/2013-17;

CONSIDERANDO ainda, a decisão deste Conselho, 
em sua Reunião Ordinária, hoje realizada,

R E S O L V E:

Capítulo I
Das Disposições Gerais

Art. 1º É considerada meta prioritária da Universidade 
Federal de Sergipe (UFS) a capacitação do seu pessoal 
no âmbito de uma Política Institucional que enfatize a 
qualificação e a atualização sistemática dos recursos 
humanos da Universidade para o exercício pleno e 
eficiente de suas atividades.
Art. 2º As Políticas de Capacitação e Qualificação da 
UFS serão estabelecidas nos seguintes níveis:
I.Licença para Capacitação;
II.Cursos de pós-graduação stricto sensu: mestrado e 
doutorado;
III.Estágio pós-doutoral.
Art. 3º Fica criado o Conselho de Capacitação e Qua-
lificação (CCQ), de natureza consultiva e deliberativa 
vinculado ao CONSU.
§ 1º O CCQ tem a função de planejar, fomentar, acom-
panhar e avaliar a capacitação e qualificação dos Ser-
vidores da UFS, conjuntamente e por meio da Coor-
denação Permanente de Pessoal Docente (CPPD), para 
servidores docentes, da Comissão Interna de Supervi-
são do Plano de Carreira dos Cargos Técnico-Adminis-
trativos (CIS) e do Comitê de Desenvolvimento Huma-
no (CDH) para os servidores técnico-administrativos 
em educação.
§ 2º O CCQ será composto pelos Pró-Reitores de Gra-
duação, de Pós-Graduação, de Gestão de Pessoal, Dire-
tores dos Centros e do Colégio de Aplicação (CODAP).
Art. 4º Na operacionalização da Política de Capacita-
ção, levando em consideração o conjunto de atividades 
que realiza, cada unidade (acadêmica ou administrati-
va) deverá elaborar um Plano Quinquenal de Capacita-
ção (PQC), no qual devem constar as necessidades de 
qualificação dos servidores que a compõem.
§ 1º Os planos de capacitação das Unidades referentes 
a afastamentos para licenças capacitação, pós-gradua-
ção strico-sensu e pós doutorado deverão ser conso-
lidados em um Plano de Centro ou Plano do CODAP, 
quando cabível, a ser encaminhado ao Conselho de 
Capacitação e Qualificação, para elaboração do Plano 
Geral de Capacitação Docente e Técnica da Instituição.
§ 2º O plano de capacitação de cada Unidade poderá 
ser ajustado anualmente, mediante justificativa pro-
posta pela Unidade Administrativa de lotação do ser-
vidor e aprovação do respectivo Conselho de Centro ou 
órgão equivalente, quando cabível.
§ 3º Até 31 de Julho de cada ano os Centros, o CODAP 
e unidades administrativas não vinculadas a centros 
ou CODAP, encaminharão à Pró-Reitoria de Gestão de 
Pessoas (PROGEP) uma avaliação da sua capacidade 
de manutenção dos afastamentos planejados, para o 
ano subsequente, acompanhada de uma proposta de 
contratação de servidores substitutos, quando couber.
§ 4º Caberá à CPPD o assessoramento quanto à contra-
tação e admissão de professores efetivos e substitutos.
§ 5º No Plano Quinquenal de Capacitação referido no 
caput deste artigo, deverão constar:
I.as atividades em realização ou projetadas durante o 
período de validade do plano;
II.o nível de qualificação do pessoal lotado na Unida-
de, respectivo tempo de serviço e situação funcional, 
bem como previsão de aposentadorias;
III.a apresentação de um quadro que projete os recur-
sos humanos a serem capacitados em seus respectivos 
níveis de qualificação, e,
I.a definição de áreas prioritárias de capacitação.

Art. 5º Caberá aos Centros e à CPPD zelarem para 
que em nenhuma das unidades acadêmicas da UFS o 
quantitativo referente aos docentes substitutos supere 
a proporção de vinte por cento do quantitativo de do-
centes efetivos, respeitando o Decreto nº 7.485/2011.
§ 1º A não observância do disposto no caput do artigo, 
implicará a impossibilidade de análise de solicitação 
com a finalidade de afastamentos que demandem con-
tratação de substitutos.
 § 2º Se houver justificativa para a não observância 
do percentual de docentes afastados por unidade ad-
ministrativa, esta deverá ser submetida pelo Centro 
ao CCQ respeitando-se percentual máximo de 20% de 
afastamentos para o referido Centro.
 Art. 6º Para a elaboração do Plano Geral de Capacita-
ção da Instituição deverão ser observados os seguintes 
prazos:
I.até 30 dias após a data da solicitação, as unidades 
acadêmicas e administrativas deverão elaborar e enca-
minhar seu Plano de Capacitação aos órgãos adminis-
trativos imediatamente superiores;
II.até 30 dias, a contar da data da entrega dos planos 
específicos de capacitação pelas unidades acadêmicas 
e administrativas, os planos de capacitação deverão ser 
consolidados e submetidos ao CCQ, e,
III.até 90 dias, a contar da data da solicitação inicial, 
o Plano Geral de Capacitação da Instituição deverá ser 
formulado pelo CCQ, com pareceres da CPPD, CDH e 
CIS.
§1º A não observância dos prazos para o encaminha-
mento do Plano de Capacitação implicará o indefe-
rimento dos processos constituídos pelos docentes e 
técnicos que estiverem pleiteando afastamento.
§2º Fica resguardado ao servidor o direito de ter sua 
solicitação analisada para possível inserção no Plano 
Geral de Capacitação, considerando a oportunidade 
não previsível de afastamento.
Art. 7º Caso na unidade organizacional de lotação do 
servidor técnico administrativo não exista Conselho 
Departamental ou de Centro, este será substituído, no 
que se refere às atribuições desta Resolução, pelo Co-
mitê de Desenvolvimento Humano (CDH). 
Art. 8º A liberação de servidores lotados na Universi-
dade Federal de Sergipe para usufruir de licença capa-
citação, afastamento para participação em Programas 
de Pós-Graduação Stricto Sensu ou Pós-Doutorado 
obedecerá aos termos da legislação vigente, ao plane-
jamento das Unidades Acadêmicas e Administrativas 
de lotação do servidor e aos interesses da Instituição.
Parágrafo Único: Na análise dos pedidos de afasta-
mento, o Conselho de Centro, o Conselho do CODAP 
e o Comitê de Desenvolvimento Humano (CDH) priori-
zarão:	
I.correspondência entre a área da pós-graduação pre-
tendida e a área de atuação do servidor; 
II.o fato de o servidor não ter ainda sido beneficiado 
com afastamento no mesmo nível da qualificação pre-
tendida, e,
I.o desempenho do servidor nos últimos 03 (três) anos, 
expresso nos Relatórios de acompanhamento de de-
sempenho.
Art. 9º A UFS exigirá o ressarcimento proporcional 
dos valores, devidamente corrigidos, correspondentes 
à remuneração do período de afastamento, bem como 
qualquer valor eventualmente custeado pela institui-
ção ao servidor que: 
I.desistir ou não participar regularmente do programa 
de pós-graduação após iniciado o afastamento, sem 
motivo justificado;
I.aposentar-se voluntariamente ou solicitar vacância 
durante o afastamento;
I.não permanecer após o término do afastamento, 
como servidor ativo na UFS, por período mínimo equi-
valente ao mesmo, ou,
I.não entregar regularmente os relatórios semestrais 
de atividades e, até 60 (sessenta) dias após o término 
do curso, o relatório final a que se refere o artigo an-
terior.
Parágrafo Único: Justificativas para o não cumprimen-
to do disposto no Art. 9º deverão ser apresentadas, 
no prazo de quinze dias após o retorno do servidor, à 
unidade de lotação do mesmo, que as encaminhará ao 
Conselho de Centro ou CDH.
Art. 10. Somente será concedido afastamento ao servi-
dor que não esteja respondendo a processo disciplinar, 
e que esteja adimplente com as obrigações acadêmicas 
e/ou administrativas da Universidade Federal de Ser-
gipe. 
Parágrafo Único: No caso de inadimplência com obri-

gações acadêmicas ou administrativas, o servidor de-
verá ser oficialmente comunicado e terá até trinta dias 
corridos para resolver a referida inadimplência.

Capítulo II
Das Licenças de Capacitação 

Art. 11. Após cada quinquênio de efetivo exercício, 
poderá ser concedida ao servidor Licença para Capaci-
tação, pelo prazo de até 03 (três) meses, com direito à 
remuneração do cargo ocupado. 
§ 1º Considera-se capacitação as atividades orientadas 
para o desenvolvimento do conjunto de conhecimen-
tos, habilidades e atitudes necessárias ao desempenho 
das funções dos servidores, visando o alcance dos ob-
jetivos da Instituição.
§ 2º A responsabilidade por atestar a relevância da 
ação de capacitação é da Unidade Administrativa ou 
Acadêmica em que o servidor está lotado. No caso 
dos docentes, a relevância deverá, ainda, ser ratifica-
da pelo respectivo Conselho de Centro; e no caso dos 
técnicos pelo CDH. 
Art. 12. O servidor deverá requerer Licença para capa-
citação à Unidade administrativa ou Acadêmica onde 
está lotado por meio do Formulário de Requerimento 
específico.
Parágrafo Único: A Unidade Administrativa ou Aca-
dêmica em que o servidor está lotado deverá providen-
ciar a abertura de processo, julgamento e em seguida 
encaminhar para homologação ao Centro, no caso dos 
Docentes, e ao CDH, no caso dos técnicos administrati-
vos, para posterior encaminhamento à PROGEP. O pro-
cesso deverá conter os seguintes documentos:
I.documento do órgão ou entidade responsável pelo 
curso, comprovando a oferta, período para realização 
ou comprovante de matrícula constando obrigatoria-
mente a data início e término do curso, carga horária e 
natureza do curso;
II.Ata do colegiado da Unidade Administrativa ou Aca-
dêmica na qual o servidor está lotado e, no caso dos 
afastamentos de docentes, informando: (i) como serão 
supridos os encargos acadêmicos durante o período de 
afastamento (ii) a relevância da ação de capacitação 
para a Unidade e para a UFS. No caso de servidores 
técnico-administrativos em educação, manifestação da 
chefia imediata da Unidade Administrativa ou Acadê-
mica na qual o servidor está lotado, informando como 
serão supridos os encargos administrativos durante o 
período de afastamento e a relevância da ação de capa-
citação para a Unidade e para a Universidade Federal 
de Sergipe.
I.preenchimento de declaração pelo servidor de que 
não está respondendo a processo disciplinar e de que 
está adimplente com todas as obrigações sejam acadê-
micas ou administrativas da Universidade Federal de 
Sergipe, e,
II.declaração do Departamento de Pessoal, atestando 
que o servidor não tem nenhum impedimento legal e 
que faz jus à Licença Capacitação.
Art. 13. A licença para capacitação poderá ser parce-
lada, desde que cada parcela não seja inferior a trinta 
dias.
Art. 14. A licença para capacitação poderá ser utiliza-
da integralmente para a elaboração de trabalho final 
de monografia de graduação, de trabalho final de mo-
nografia de pós-graduação lato sensu, dissertação de 
mestrado ou tese de doutorado, cujo objeto seja compa-
tível com o plano anual de capacitação da Instituição. 
Art. 15. O servidor deverá entregar ao setor da PROGEP 
responsável pelos afastamentos, até trinta dias após o 
retorno, relatório e documentos comprobatórios de 
conclusão da ação de capacitação para finalização do 
processo. 
Art. 16. Quando o servidor licenciado não concluir 
a ação de capacitação sem motivo justificado ou não 
apresentar documentos comprobatórios da efetiva 
conclusão da capacitação, a licença será cancelada e o 
período computado como faltas ao serviço.

Capítulo III
Dos Afastamentos para Pós-Graduação Stricto Sensu
Art. 17. O Afastamento para realização de Programa de 
Pós-Graduação somente será concedido a servidor ti-
tular que não tenha se afastado para tratar de assuntos 
particulares ou, ainda, para curso de Pós-Graduação 
stricto sensu, nos dois anos anteriores à data da solici-
tação de afastamento.
Parágrafo Único: O afastamento de servidor poderá 
ter prazo máximo de 24 (vinte e quatro) meses para 
mestrado, e 48 (quarenta e oito) meses para doutorado. 
Pedidos excepcionais de prorrogação deverão ser ho-
mologados pela unidade de lotação do servidor e apro-
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vados pelo Conselho de Centro ou do CODAP, quando 
se tratar de docentes, pelo CDH quando se tratar de ser-
vidores técnico-administrativos em educação, e ainda, 
pelo Conselho de Capacitação e Qualificação.
Art. 18. Não será permitido afastamento para realiza-
ção de curso de:
I.Mestrado, se o servidor já for Mestre ou Doutor;
II.Doutorado, se o servidor já for Doutor.
Art. 19. São requisitos para a concessão de afastamen-
to do servidor para programa de pós-graduação Stricto 
Sensu:
I.que a instituição onde será realizado o programa de 
pós-graduação possua mérito acadêmico reconhecido 
pela CAPES;
II.que, em se tratando de afastamento para pós-gradu-
ação Stricto Sensu, ocorra dedicação integral do ser-
vidor à atividade, sendo vetado o desenvolvimento de 
outras atividades remuneradas de qualquer natureza 
durante o afastamento;
III.que o interessado assuma o formal de permanecer 
na UFS, na condição de servidor ativo, por período mí-
nimo equivalente ao período do afastamento concedi-
do, contado da data de retorno do afastamento;
IV.que seja comprovada a viabilidade de redistribui-
ção dos encargos do servidor técnico-administrativo 
em educação, sem prejuízo dos fluxos acadêmicos ou 
administrativos;
I.que, em se tratando de capacitação fora do país, a 
instituição e o programa onde será realizado o curso de 
pós-graduação stricto sensu constem da lista de cursos 
aceitos pela CAPES como válidos para concessão de 
bolsas de pós-graduação no exterior, e,
II.que, em se tratando de capacitação fora do país, 
conste no verso do diploma a autenticidade da insti-
tuição outorgante pela Embaixada/Consulado Geral do 
Brasil naquele país. 
Parágrafo Único: Casos específicos de não cumpri-
mento do Inciso V deverão apresentar justificativas 
de demanda de qualificação, de oportunidades ou de 
redistribuição de encargos sem prejuízos para os alu-
nos e para a Instituição. Estes pedidos serão analisados 
pelo Conselho de Centro e pelo Conselho do CODAP. 
Art. 20. Não poderá usufruir de afastamento para pro-
grama de pós-graduação o servidor que:
I.que faça jus a aposentadoria voluntária antes de um 
tempo igual ou superior ao dobro do tempo do afasta-
mento solicitado, contado a partir da data inicial do 
afastamento, ou,
II.não se encontrar em efetivo exercício na data da soli-
citação, ou estiver afastado para exercício de mandato 
eletivo ou para servir em organismo internacional de 
que o Brasil participe ou com o qual coopere.
Parágrafo Único: Os ocupantes de cargo de direção 
(CD), função gratificada (FG) ou equivalente, deverão 
ser exonerados para terem direito ao afastamento.
Art. 21. A seleção de servidor a ser beneficiado com 
o afastamento para programa de pós-graduação stricto 
sensu será realizada por meio das seguintes etapas:
I.abertura do processo junto à unidade organizacional 
de lotação do servidor;
II.apresentação dos seguintes documentos: 
a)requerimento de afastamento do servidor;
b)declaração de anuência da Chefia constando a in-
formação de quem assumirá os encargos acadêmicos 
ou administrativos do servidor durante o período de 
afastamento;
a)ata da reunião do Conselho Departamental ou equi-
valente de lotação do servidor técnico-administrativo 
em educação, em que foi aprovado o afastamento;
a)planejamento, no qual conste rol de disciplinas e cré-
ditos a serem cursados por semestre, bem como outras 
atividades previstas relacionadas ao desenvolvimento 
do projeto de pós-graduação;
a)parecer de Supervisor Acadêmico Interno quanto à 
exequibilidade do planejamento, importância das ati-
vidades a serem desenvolvidas e a possível contribui-
ção para o desenvolvimento da UFS; 
b)resultado em que conste aprovação no processo se-
letivo do programa de pós-graduação, carta-convite ou 
carta de aceitação, com tradução, conforme exigências 
da legislação brasileira, e,  
c)se no exterior, formulário MEC de afastamento do 
país devidamente preenchido e assinado pela chefia 
imediata e documento que comprove que a instituição 
pretendida é credenciada pelo equivalente ao MEC no 
país de origem da mesma.
§ 1º Considera-se Supervisor Acadêmico Interno o 
servidor indicado pela unidade de lotação para acom-
panhar as atividades de pós-graduação do servidor 

afastado e buscar assegurar o alinhamento dessas ati-
vidades às necessidades da UFS.
§ 2º O Supervisor Acadêmico Interno deverá possuir 
conhecimentos no tema das atividades de pós-gradu-
ação do servidor afastado e, preferencialmente, ter 
título de doutor.
§ 3º O processo deverá ser encaminhado ao Conselho 
de Centro ou Conselho do CODAP, no caso dos do-
centes, ou ao Comitê de Desenvolvimento Humano, 
no caso dos servidores técnicos administrativos em 
educação, juntamente com a documentação exigida a 
alínea c, do inciso II, deste artigo, com antecedência 
mínima de 90 (noventa) dias da data prevista para o 
início do afastamento.
Art. 22. Durante o período de afastamento, o servidor 
terá suas atividades acadêmicas acompanhadas pela 
unidade de lotação, por meio do Supervisor Acadê-
mico Interno, pelo Conselho de Centro ou do CODAP, 
para servidores docentes, ou CDH para servidores téc-
nicos administrativos em educação, visando assegurar 
o alinhamento dessas atividades ao planejado, bem 
como o recebimento, a validação e a disseminação de 
relatórios semestral e final.
Art. 23. O servidor deverá entregar relatório semestral 
até 60 (sessenta) dias após o término de cada período 
letivo do curso de pós-graduação.
§ 1º O relatório semestral deve detalhar todas as ativi-
dades desenvolvidas durante o semestre letivo do pro-
grama de pós-graduação e as ocorrências que afetaram 
o seu desenvolvimento, alem de conter documento 
institucional comprobatório da efetiva participação na 
pós-graduação.
§ 2º O último relatório semestral, denominado relató-
rio final, deve detalhar as atividades desenvolvidas du-
rante a execução de todo o programa de pós-graduação 
e as ocorrências que afetaram o seu desenvolvimento, 
alem de conter documento institucional comprobató-
rio da conclusão do curso de pós-graduação.
Art. 24. A UFS não arcará com o pagamento de qual-
quer custo eventualmente incorrido pelo servidor para 
participar da pós-graduação, objeto do afastamento 
concedido.
Art. 25. A necessária revalidação de diploma de cur-
so de pós-graduação stricto sensu obtido no exterior 
deverá ser solicitada pelo servidor nos termos da legis-
lação vigente; não cabendo à Universidade Federal de 
Sergipe custos financeiros ou responsabilidade sobre 
o tema.

Capítulo IV
Dos Afastamentos para Pós-Doutorado

Art. 26. O afastamento para realização de programa de 
pós-doutorado somente será concedido a servidor efe-
tivo da UFS, doutor, com vinculação atual ao serviço 
publico federal como docente ou técnico administrati-
vo em educação há pelo menos quatro anos, incluindo 
o período de estágio probatório, e que não tenha se 
afastado para tratar de assuntos particulares ou para 
participar de pós-doutorado ou, ainda, de curso de 
pós-graduação stricto sensu, nos quatro anos anterio-
res à data da solicitação de afastamento.
Art. 27. Considera-se programa de pós-doutorado afas-
tamento de servidor doutor com duração superior a 
60 (sessenta) dias e igual ou inferior a 12 meses para 
desenvolver atividades relacionadas à pesquisa, ao en-
sino e à extensão.
Art. 28. A concessão do afastamento fica condicionada 
ao planejamento interno da unidade organizacional de 
lotação do servidor, à oportunidade do afastamento e à 
relevância do programa de pós-doutorado para a insti-
tuição, apreciada pelo Conselho da Unidade de lotação 
do servidor, em primeira instância, e pelo Conselho 
de Centro ou Conselho do CODAP, em relação aos do-
centes, ou Comitê de Desenvolvimento Humano para 
os técnicos administrativos em educação, em segunda 
instância, respeitando os Planos Quinquenais de Ca-
pacitação.
Art. 29. São requisitos para a concessão de afastamento 
do servidor para programa de pós-doutorado:
I.que a instituição onde será realizado o programa de 
pós-doutorado possua mérito acadêmico reconhecido 
pelo Conselho Departamental da unidade de lotação 
do servidor, pelo CDH (para técnicos administrativos) 
e pelo Conselho de Centro (para docentes);
II.que a instituição onde será realizado o programa 
de pós-doutorado não esteja localizada no Estado de 
Sergipe;
III.que o interessado assuma o compromisso formal 
de permanecer na UFS, na condição de servidor ati-
vo, por período mínimo equivalente ao período do 

afastamento concedido, contado da data de retorno do 
afastamento;
IV.que seja comprovada a viabilidade de redistribuição 
dos encargos do servidor técnico administrativo em 
educação entre os demais servidores técnico adminis-
trativo em educação, sem prejuízo dos fluxos acadêmi-
cos ou administrativos;
V.que o número de servidores docentes afastados para 
licença de capacitação, pós-graduação e pós-doutorado 
da unidade organizacional de lotação do servidor não 
exceda a 20% (vinte por cento) do número total de ser-
vidores docentes da unidade.
Parágrafo Único: Não poderá usufruir de afastamento 
para programa de pós-doutorado o servidor que:
I.faça jus a aposentadoria voluntária antes de um tem-
po igual ou superior ao dobro do tempo do afastamento 
solicitado, contado a partir da data inicial do afasta-
mento;
II.ocupe cargo de direção (CD), função gratificada (FG) 
ou equivalente, ou,
III.não se encontrar em efetivo exercício na data da so-
licitação, ou estiver afastado para exercício de manda-
to eletivo ou para servir em organismo internacional de 
que o Brasil participe ou com o qual coopere.
Art. 30. A seleção de servidor a ser beneficiado com o 
afastamento para programa de pós-doutorado será rea-
lizada por meio das seguintes etapas:
I.abertura do processo junto à unidade organizacional 
de lotação do servidor, e,
II.apresentação dos seguintes documentos: 
a)requerimento de afastamento do servidor;
b)declaração de anuência da Chefia constando a in-
formação de quem assumirá os encargos acadêmicos 
ou administrativos do servidor durante o período de 
afastamento;
c)ata da reunião do Conselho Departamental ou 
equivalente de lotação do servidor docente ou mani-
festação da unidade de lotação do servidor técnico-
-administrativo em educação em que foi aprovado o 
afastamento;
a)plano de trabalho, com cronograma de atividades de-
talhado, apresentado à instituição onde será realizado 
o programa de pós-doutorado;
b) parecer de Supervisor Acadêmico Interno quanto à 
exequibilidade do plano de trabalho, importância das 
atividades a serem desenvolvidas considerando o es-
tado da arte da área e a possível contribuição para o 
desenvolvimento da UFS;
a)carta oficial de aceite do Supervisor do Pós-Douto-
rado da instituição onde será realizado o programa de 
pós-doutorado;
b)em afastamento para o exterior, formulário MEC de 
afastamento do país devidamente preenchido e assina-
do pela chefia imediata.
§ 1º Considera-se Supervisor Acadêmico Interno o 
servidor indicado pela unidade de lotação para acom-
panhar as atividades de pós-doutorado do servidor 
afastado e buscar assegurar o alinhamento dessas ati-
vidades às necessidades da UFS.
§ 2º O Supervisor Acadêmico Interno deverá possuir 
conhecimentos no tema das atividades de pós-dou-
torado do servidor afastado e, preferencialmente, ter 
participado de pós-doutorado.
§ 3º O processo deverá ser encaminhado ao Conselho 
de Centro ou a CDH com antecedência mínima de 60 
(sessenta) dias da data prevista para o início do afas-
tamento.
Art. 31. Durante o período de afastamento, o servidor 
terá suas atividades acadêmicas acompanhadas pela 
unidade de lotação, por meio do Supervisor Acadê-
mico Interno, e pela GRH, visando assegurar o alinha-
mento dessas atividades ao planejado, bem como o 
recebimento, a validação e a disseminação do relatório 
final.
Art. 32. O servidor deverá entregar até 60 (sessenta) 
dias após o término do programa de pós-doutorado, 
relatório final do programa à CCQ.
Parágrafo Único: O relatório final deve detalhar to-
das as atividades desenvolvidas durante a execução 
do programa de pós-doutorado e as ocorrências que 
afetaram o seu desenvolvimento, e conter documento 
institucional comprobatório da efetiva participação no 
pós-doutorado.
Art. 33. A UFS exigirá o ressarcimento proporcional 
dos valores, devidamente corrigidos, correspondentes 
à remuneração do período de afastamento, bem como 
qualquer valor eventualmente custeado pela UFS ao 
servidor que: 
I.desistir ou não participar regularmente do programa 
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de pós-doutorado após iniciado o afastamento, sem 
motivo justificado;
II.aposentar-se voluntariamente ou solicitar vacância 
durante o afastamento;
III.não permanecer após o término do afastamento, 
como servidor ativo na UFS, por período mínimo equi-
valente ao mesmo;
IV.não entregar regularmente, os relatórios até 60 (ses-
senta) dias após o término do curso, o relatório final a 
que se refere o artigo anterior.
Art. 34. A UFS não arcará com o pagamento de qual-
quer custo eventualmente incorrido pelo servidor para 
participar do pós-doutorado, objeto do afastamento 
concedido.
Art. 35. O Conselho de Centro ou do CODAP, quan-
do se tratar de servidor docente, ou a CDH quando se 
tratar de servidor técnico-administrativo em educação 
deverá organizar anualmente seminários ou simpó-
sios para que seus servidores que regressam de afas-
tamentos possam ter a oportunidade de apresentar à 
comunidade acadêmica os resultados dos seus estudos 
e qualificações. 

Capítulo V
Das Disposições Finais

Art. 36. Os casos omissos serão analisados pelo Conse-
lho de Capacitação e Qualificação (CCQ)
da Universidade Federal de Sergipe.
Art. 37. Esta resolução entra em vigor nesta data e re-
voga as disposições contrárias.

Sala das sessões, 27 de agosto de 2014
VICE - REITOR Prof. Dr. André Maurício Conceição 

de Souza
PRESIDENTE em exercício

RESOLUÇÃO N° 41/2014/CONSU
Nega provimento a recurso de concurso.

O CONSELHO UNIVERSITÁRIO da Universidade Fe-
deral de Sergipe, no uso de suas atribuições legais e 
estatutárias,
CONSIDERANDO que a Resolução nº 23/2007/CON-
SU estabelece, em seu Art. 50, que à homologação do 
resultado do concurso somente caberá recurso por ar-
guição de ilegalidade;
CONSIDERANDO a admissibilidade do recurso apre-
sentado pela candidata, que atende os prazos vigentes 
no Edital n° 11/2014 – PROGEP/UFS;
CONSIDERANDO que o Concurso para Professor Efe-
tivo, do Núcleo de Medicina, do Campus Universitário 
Prof. Antonio Garcia Filho para Matéria de Ensino: 
Anestesiologia, referente ao Edital n° 11/2014 – PRO-
GEP/UFS cumpriu rigorosamente o disposto na Reso-
lução nº 23/2007/CONSU, como demonstram clara-
mente as peças do processo;
CONSIDERANDO, o parecer do Relator, Cons. ANTO-
NIO FERNANDO DE ARAUJO SÁ, ao analisar o pro-
cesso nº 4775/2014-96;
CONSIDERANDO ainda, a decisão unânime deste 
Conselho, em sua Reunião Ordinária, hoje realizada,
R E S O L V E:
Art.  1o  Negar provimento ao recurso interposto pela 
candidata KARINA KONH CORDEIRO, referente ao 
concurso público para provimento de vaga de Pro-
fessor Efetivo, na Matéria de Ensino com ênfase em 
Anestesiologia, do Núcleo de Medicina, do Campus 
Universitário Prof. Antonio Garcia Filho.
 Art. 2o Esta Resolução entra em vigor nesta data e re-
voga as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 25 de agosto de 2014.
VICE - REITOR Prof. Dr. André Maurício Conceição 

de Souza
PRESIDENTE em exercício

RESOLUÇÃO N° 42/2014/CONSU
Dar provimento a recurso de concurso.

O CONSELHO UNIVERSITÁRIO da Universidade Fe-
deral de Sergipe, no uso de suas atribuições legais e 
estatutárias,
CONSIDERANDO que a Resolução nº 23/2007/CON-
SU estabelece, em seu Art. 50, que à homologação do 
resultado do concurso somente caberá recurso por ar-
guição de ilegalidade;
CONSIDERANDO a admissibilidade do recurso apre-
sentado pela candidata, que atende os prazos vigentes 
no Edital n° 11/2014 – PROGEP/UFS;
CONSIDERANDO que o Concurso para Professor Efe-
tivo, do Núcleo de Medicina, do Campus Universitário 
Prof. Antonio Garcia Filho para Matéria de Ensino com 
ênfase em Psiquiatria, referente ao Edital n° 11/2014 – 

PROGEP/UFS não cumpriu rigorosamente o disposto 
nos regulamentos internos, como demonstram clara-
mente as peças do processo;
CONSIDERANDO, o parecer do Relator, Cons. RICAR-
DO SANTOS DO CARMO, ao analisar o processo nº 
4773/2014-05;
CONSIDERANDO ainda, a decisão deste Conselho, em 
sua Reunião Ordinária, hoje realizada,
R E S O L V E:
Art.  1o  Dar provimento ao recurso interposto pela 
candidata SHIRLEY AZEVEDO ALMEIDA, referente 
ao concurso público para provimento de vaga de Pro-
fessor Efetivo, na Matéria de Ensino com ênfase em 
Psiquiatria, do Núcleo de Medicina, do Campus Uni-
versitário Prof. Antonio Garcia Filho, uma vez que não 
foi procedida gravação da prova didática.
 Art. 2o  Determinar a anulação do concurso referido e 
restituir os autos à PROGEP para as providências.
Art. 3o Esta Resolução entra em vigor nesta data e revo-
ga as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 25 de agosto de 2014.
VICE - REITOR Prof. Dr. André Maurício Conceição 

de Souza
PRESIDENTE em exercício

RESOLUÇÃO N° 44/2014/CONSU
Normatiza os procedimentos para concessão de Li-

cença para Capacitação, Pós-Graduação Stricto Sensu 
e Pós-Doutorado a servidores docentes e técnicos 

administrativos em educação da Universidade Federal 
de Sergipe.

O CONSELHO UNIVERSITÁRIO da Universidade Fe-
deral de Sergipe, no uso de suas atribuições legais e 
estatutárias,
CONSIDERANDO a Lei nº 8.112, de 11 de dezembro 
de 1990, que dispõe sobre o regime jurídico dos ser-
vidores públicos civil da União, das autarquias e das 
fundações públicas federais;
CONSIDERANDO a Lei nº 12.772, de 28 de dezembro 
de 2012, que dispõe sobre a estruturação do plano de 
Carreiras e Cargos de Magistério Federal, modificada 
pela Lei 12.863 de 24 de setembro de 2013;
CONSIDERANDO o Decreto nº 2.794 de 01 de outubro 
de 1998 que institui a Política Nacional de Capacitação 
dos Servidores para a Administração Pública Federal 
direta, autárquica e fundacional;
 CONSIDERANDO a Lei n° 11.091, de 12 de janeiro 
de 2005, que dispõe sobre a estruturação do Plano de 
Carreira dos Cargos Técnico-Administrativos em Edu-
cação;
CONSIDERANDO o Decreto 5.824, de 29 de junho de 
2006 que estabelece os procedimentos para a conces-
são do Incentivo à Qualificação e para a efetivação do 
enquadramento por nível de capacitação dos servido-
res integrantes do Plano de Carreira dos Cargos Técni-
co-Administrativos em Educação;
CONSIDERANDO o Decreto 5.707/2006, da Presidên-
cia da República, que regulamenta a licença para ca-
pacitação;
CONSIDERANDO a Resolução nº 02/2008 CONSU que 
aprova o Programa de Capacitação e o Programa de	
Avaliação de Desempenho no âmbito da Universidade 
Federal de Sergipe;
CONSIDERANDO o parecer do Relator, CONS. MÁ-
RIO ADRIANO DOS SANTOS ao analisar o processo 
nº 21.880/2013-17;
CONSIDERANDO ainda, a decisão deste Conselho, em 
sua Reunião Ordinária, hoje realizada,
R E S O L V E:

Capítulo I
Das Disposições Gerais

Art. 1º É considerada meta prioritária da Universidade 
Federal de Sergipe (UFS) a capacitação do seu pessoal 
no âmbito de uma Política Institucional que enfatize a 
qualificação e a atualização sistemática dos recursos 
humanos da Universidade para o exercício pleno e 
eficiente de suas atividades.
Art. 2º As Políticas de Capacitação e Qualificação da 
UFS serão estabelecidas nos seguintes níveis:
I.Licença para Capacitação;
II.Cursos de pós-graduação stricto sensu: mestrado e 
doutorado;
III.Estágio pós-doutoral.
Art. 3º Fica criado o Conselho de Capacitação e Qua-
lificação (CCQ), de natureza consultiva e deliberativa 
vinculado ao CONSU.
§ 1º O CCQ tem a função de planejar, fomentar, acom-
panhar e avaliar a capacitação e qualificação dos Ser-
vidores da UFS, conjuntamente e por meio da Coor-

denação Permanente de Pessoal Docente (CPPD), para 
servidores docentes, da Comissão Interna de Supervi-
são do Plano de Carreira dos Cargos Técnico-Adminis-
trativos (CIS) e do Comitê de Desenvolvimento Huma-
no (CDH) para os servidores técnico-administrativos 
em educação.
§ 2º O CCQ será composto pelos Pró-Reitores de Gra-
duação, de Pós-Graduação, de Gestão de Pessoal, Dire-
tores dos Centros e do Colégio de Aplicação (CODAP).
Art. 4º Na operacionalização da Política de Capacita-
ção, levando em consideração o conjunto de atividades 
que realiza, cada unidade (acadêmica ou administrati-
va) deverá elaborar um Plano Quinquenal de Capacita-
ção (PQC), no qual devem constar as necessidades de 
qualificação dos servidores que a compõem.
§ 1º Os planos de capacitação das Unidades referentes 
a afastamentos para licenças capacitação, pós-gradua-
ção strico-sensu e pós doutorado deverão ser conso-
lidados em um Plano de Centro ou Plano do CODAP, 
quando cabível, a ser encaminhado ao Conselho de 
Capacitação e Qualificação, para elaboração do Plano 
Geral de Capacitação Docente e Técnica da Instituição.
§ 2º O plano de capacitação de cada Unidade poderá 
ser ajustado anualmente, mediante justificativa pro-
posta pela Unidade Administrativa de lotação do ser-
vidor e aprovação do respectivo Conselho de Centro ou 
órgão equivalente, quando cabível.
§ 3º Até 31 de Julho de cada ano os Centros, o CODAP 
e unidades administrativas não vinculadas a centros 
ou CODAP, encaminharão à Pró-Reitoria de Gestão de 
Pessoas (PROGEP) uma avaliação da sua capacidade 
de manutenção dos afastamentos planejados, para o 
ano subsequente, acompanhada de uma proposta de 
contratação de servidores substitutos, quando couber.
§ 4º Caberá à CPPD o assessoramento quanto à contra-
tação e admissão de professores efetivos e substitutos.
§ 5º No Plano Quinquenal de Capacitação referido no 
caput deste artigo, deverão constar:
I.as atividades em realização ou projetadas durante o 
período de validade do plano;
II.o nível de qualificação do pessoal lotado na Unidade, 
respectivo tempo de serviço e situação funcional, bem 
como previsão de aposentadorias;
III.a apresentação de um quadro que projete os recur-
sos humanos a serem capacitados em seus respectivos 
níveis de qualificação, e,
I.a definição de áreas prioritárias de capacitação.
Art. 5º Caberá aos Centros e à CPPD zelarem para 
que em nenhuma das unidades acadêmicas da UFS o 
quantitativo referente aos docentes substitutos supere 
a proporção de vinte por cento do quantitativo de do-
centes efetivos, respeitando o Decreto nº 7.485/2011.
§ 1º A não observância do disposto no caput do artigo, 
implicará a impossibilidade de análise de solicitação 
com a finalidade de afastamentos que demandem con-
tratação de substitutos.
 § 2º Se houver justificativa para a não observância 
do percentual de docentes afastados por unidade ad-
ministrativa, esta deverá ser submetida pelo Centro 
ao CCQ respeitando-se percentual máximo de 20% de 
afastamentos para o referido Centro.
 Art. 6º Para a elaboração do Plano Geral de Capacita-
ção da Instituição deverão ser observados os seguintes 
prazos:
I.até 30 dias após a data da solicitação, as unidades 
acadêmicas e administrativas deverão elaborar e enca-
minhar seu Plano de Capacitação aos órgãos adminis-
trativos imediatamente superiores;
I.até 30 dias, a contar da data da entrega dos planos 
específicos de capacitação pelas unidades acadêmicas 
e administrativas, os planos de capacitação deverão ser 
consolidados e submetidos ao CCQ, e,
I.até 90 dias, a contar da data da solicitação inicial, o 
Plano Geral de Capacitação da Instituição deverá ser 
formulado pelo CCQ, com pareceres da CPPD, CDH e 
CIS.
§1º A não observância dos prazos para o encaminha-
mento do Plano de Capacitação implicará o indefe-
rimento dos processos constituídos pelos docentes e 
técnicos que estiverem pleiteando afastamento.
§2º Fica resguardado ao servidor o direito de ter sua 
solicitação analisada para possível inserção no Plano 
Geral de Capacitação, considerando a oportunidade 
não previsível de afastamento.
Art. 7º Caso na unidade organizacional de lotação do 
servidor técnico administrativo não exista Conselho 
Departamental ou de Centro, este será substituído, no 
que se refere às atribuições desta Resolução, pelo Co-
mitê de Desenvolvimento Humano (CDH). 
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Art. 8º A liberação de servidores lotados na Universi-
dade Federal de Sergipe para usufruir de licença capa-
citação, afastamento para participação em Programas 
de Pós-Graduação Stricto Sensu ou Pós-Doutorado 
obedecerá aos termos da legislação vigente, ao plane-
jamento das Unidades Acadêmicas e Administrativas 
de lotação do servidor e aos interesses da Instituição.
Parágrafo Único: Na análise dos pedidos de afasta-
mento, o Conselho de Centro, o Conselho do CODAP 
e o Comitê de Desenvolvimento Humano (CDH) priori-
zarão:	
I.correspondência entre a área da pós-graduação pre-
tendida e a área de atuação do servidor; 
II.o fato de o servidor não ter ainda sido beneficiado 
com afastamento no mesmo nível da qualificação pre-
tendida, e,
III.o desempenho do servidor nos últimos 03 (três) 
anos, expresso nos Relatórios de acompanhamento de 
desempenho.
Art. 9º A UFS exigirá o ressarcimento proporcional 
dos valores, devidamente corrigidos, correspondentes 
à remuneração do período de afastamento, bem como 
qualquer valor eventualmente custeado pela institui-
ção ao servidor que: 
I.desistir ou não participar regularmente do programa 
de pós-graduação após iniciado o afastamento, sem 
motivo justificado;
II.aposentar-se voluntariamente ou solicitar vacância 
durante o afastamento;
III.não permanecer após o término do afastamento, 
como servidor ativo na UFS, por período mínimo equi-
valente ao mesmo, ou,
IV.não entregar regularmente os relatórios semestrais 
de atividades e, até 60 (sessenta) dias após o término 
do curso, o relatório final a que se refere o artigo an-
terior.
Parágrafo Único: Justificativas para o não cumprimen-
to do disposto no Art. 9º deverão ser apresentadas, 
no prazo de quinze dias após o retorno do servidor, à 
unidade de lotação do mesmo, que as encaminhará ao 
Conselho de Centro ou CDH.
Art. 10. Somente será concedido afastamento ao servi-
dor que não esteja respondendo a processo disciplinar, 
e que esteja adimplente com as obrigações acadêmicas 
e/ou administrativas da Universidade Federal de Ser-
gipe. 
Parágrafo Único: No caso de inadimplência com obri-
gações acadêmicas ou administrativas, o servidor de-
verá ser oficialmente comunicado e terá até trinta dias 
corridos para resolver a referida inadimplência.

Capítulo II
Das Licenças de Capacitação 

Art. 11. Após cada quinquênio de efetivo exercício, 
poderá ser concedida ao servidor Licença para Capaci-
tação, pelo prazo de até 03 (três) meses, com direito à 
remuneração do cargo ocupado. 
§ 1º Considera-se capacitação as atividades orientadas 
para o desenvolvimento do conjunto de conhecimen-
tos, habilidades e atitudes necessárias ao desempenho 
das funções dos servidores, visando o alcance dos ob-
jetivos da Instituição.
§ 2º A responsabilidade por atestar a relevância da 
ação de capacitação é da Unidade Administrativa ou 
Acadêmica em que o servidor está lotado. No caso 
dos docentes, a relevância deverá, ainda, ser ratifica-
da pelo respectivo Conselho de Centro; e no caso dos 
técnicos pelo CDH. 
Art. 12. O servidor deverá requerer Licença para capa-
citação à Unidade administrativa ou Acadêmica onde 
está lotado por meio do Formulário de Requerimento 
específico.
Parágrafo Único: A Unidade Administrativa ou Aca-
dêmica em que o servidor está lotado deverá providen-
ciar a abertura de processo, julgamento e em seguida 
encaminhar para homologação ao Centro, no caso dos 
Docentes, e ao CDH, no caso dos técnicos administrati-
vos, para posterior encaminhamento à PROGEP. O pro-
cesso deverá conter os seguintes documentos:
I.documento do órgão ou entidade responsável pelo 
curso, comprovando a oferta, período para realização 
ou comprovante de matrícula constando obrigatoria-
mente a data início e término do curso, carga horária e 
natureza do curso;
II.Ata do colegiado da Unidade Administrativa ou Aca-
dêmica na qual o servidor está lotado e, no caso dos 
afastamentos de docentes, informando: (i) como serão 
supridos os encargos acadêmicos durante o período de 

afastamento (ii) a relevância da ação de capacitação 
para a Unidade e para a UFS. No caso de servidores 
técnico-administrativos em educação, manifestação da 
chefia imediata da Unidade Administrativa ou Acadê-
mica na qual o servidor está lotado, informando como 
serão supridos os encargos administrativos durante o 
período de afastamento e a relevância da ação de capa-
citação para a Unidade e para a Universidade Federal 
de Sergipe.
I.preenchimento de declaração pelo servidor de que 
não está respondendo a processo disciplinar e de que 
está adimplente com todas as obrigações sejam acadê-
micas ou administrativas da Universidade Federal de 
Sergipe, e,
II.declaração do Departamento de Pessoal, atestando 
que o servidor não tem nenhum impedimento legal e 
que faz jus à Licença Capacitação.
Art. 13. A licença para capacitação poderá ser parce-
lada, desde que cada parcela não seja inferior a trinta 
dias.
Art. 14. A licença para capacitação poderá ser utiliza-
da integralmente para a elaboração de trabalho final 
de monografia de graduação, de trabalho final de mo-
nografia de pós-graduação lato sensu, dissertação de 
mestrado ou tese de doutorado, cujo objeto seja compa-
tível com o plano anual de capacitação da Instituição. 
Art. 15. O servidor deverá entregar ao setor da PROGEP 
responsável pelos afastamentos, até trinta dias após o 
retorno, relatório e documentos comprobatórios de 
conclusão da ação de capacitação para finalização do 
processo. 
Art. 16. Quando o servidor licenciado não concluir 
a ação de capacitação sem motivo justificado ou não 
apresentar documentos comprobatórios da efetiva 
conclusão da capacitação, a licença será cancelada e o 
período computado como faltas ao serviço.

Capítulo III
Dos Afastamentos para Pós-Graduação Stricto Sensu
Art. 17. O Afastamento para realização de Programa de 
Pós-Graduação somente será concedido a servidor ti-
tular que não tenha se afastado para tratar de assuntos 
particulares ou, ainda, para curso de Pós-Graduação 
stricto sensu, nos dois anos anteriores à data da solici-
tação de afastamento.
Parágrafo Único: O afastamento de servidor poderá 
ter prazo máximo de 24 (vinte e quatro) meses para 
mestrado, e 48 (quarenta e oito) meses para doutorado. 
Pedidos excepcionais de prorrogação deverão ser ho-
mologados pela unidade de lotação do servidor e apro-
vados pelo Conselho de Centro ou do CODAP, quando 
se tratar de docentes, pelo CDH quando se tratar de ser-
vidores técnico-administrativos em educação, e ainda, 
pelo Conselho de Capacitação e Qualificação.
Art. 18. Não será permitido afastamento para realiza-
ção de curso de:
I.Mestrado, se o servidor já for Mestre ou Doutor;
II.Doutorado, se o servidor já for Doutor.
Art. 19. São requisitos para a concessão de afastamen-
to do servidor para programa de pós-graduação Stricto 
Sensu:que a instituição onde será realizado o progra-
ma de pós-graduação possua mérito acadêmico reco-
nhecido pela CAPES;
I.que, em se tratando de afastamento para pós-gradu-
ação Stricto Sensu, ocorra dedicação integral do ser-
vidor à atividade, sendo vetado o desenvolvimento de 
outras atividades remuneradas de qualquer natureza 
durante o afastamento;
I.que o interessado assuma o compromisso formal de 
permanecer na UFS, na condição de servidor ativo, 
por período mínimo equivalente ao período do afas-
tamento concedido, contado da data de retorno do 
afastamento;
I.que seja comprovada a viabilidade de redistribuição 
dos encargos do servidor técnico-administrativo em 
educação, sem prejuízo dos fluxos acadêmicos ou ad-
ministrativos;
II.que, em se tratando de capacitação fora do país, a 
instituição e o programa onde será realizado o curso de 
pós-graduação stricto sensu constem da lista de cursos 
aceitos pela CAPES como válidos para concessão de 
bolsas de pós-graduação no exterior, e,
III.que, em se tratando de capacitação fora do país, 
conste no verso do diploma a autenticidade da insti-
tuição outorgante pela Embaixada/Consulado Geral do 
Brasil naquele país. 
Parágrafo Único: Casos específicos de não cumpri-
mento do Inciso V deverão apresentar justificativas 
de demanda de qualificação, de oportunidades ou de 

redistribuição de encargos sem prejuízos para os alu-
nos e para a Instituição. Estes pedidos serão analisados 
pelo Conselho de Centro e pelo Conselho do CODAP. 
Art. 20. Não poderá usufruir de afastamento para pro-
grama de pós-graduação o servidor que:
I.que faça jus a aposentadoria voluntária antes de um 
tempo igual ou superior ao dobro do tempo do afasta-
mento solicitado, contado a partir da data inicial do 
afastamento, ou,
II.não se encontrar em efetivo exercício na data da soli-
citação, ou estiver afastado para exercício de mandato 
eletivo ou para servir em organismo internacional de 
que o Brasil participe ou com o qual coopere.
Parágrafo Único: Os ocupantes de cargo de direção 
(CD), função gratificada (FG) ou equivalente, deverão 
ser exonerados para terem direito ao afastamento.
Art. 21. A seleção de servidor a ser beneficiado com 
o afastamento para programa de pós-graduação stricto 
sensu será realizada por meio das seguintes etapas:
I.abertura do processo junto à unidade organizacional 
de lotação do servidor;
II.apresentação dos seguintes documentos: 
a)requerimento de afastamento do servidor;
b)declaração de anuência da Chefia constando a in-
formação de quem assumirá os encargos acadêmicos 
ou administrativos do servidor durante o período de 
afastamento;
c)ata da reunião do Conselho Departamental ou equi-
valente de lotação do servidor técnico-administrativo 
em educação, em que foi aprovado o afastamento;
a)planejamento, no qual conste rol de disciplinas e cré-
ditos a serem cursados por semestre, bem como outras 
atividades previstas relacionadas ao desenvolvimento 
do projeto de pós-graduação;
b)parecer de Supervisor Acadêmico Interno quanto à 
exequibilidade do planejamento, importância das ati-
vidades a serem desenvolvidas e a possível contribui-
ção para o desenvolvimento da UFS; 
a)resultado em que conste aprovação no processo se-
letivo do programa de pós-graduação, carta-convite ou 
carta de aceitação, com tradução, conforme exigências 
da legislação brasileira, e,  
b)se no exterior, formulário MEC de afastamento do 
país devidamente preenchido e assinado pela chefia 
imediata e documento que comprove que a instituição 
pretendida é credenciada pelo equivalente ao MEC no 
país de origem da mesma.
§ 1º Considera-se Supervisor Acadêmico Interno o 
servidor indicado pela unidade de lotação para acom-
panhar as atividades de pós-graduação do servidor 
afastado e buscar assegurar o alinhamento dessas ati-
vidades às necessidades da UFS.
§ 2º O Supervisor Acadêmico Interno deverá possuir 
conhecimentos no tema das atividades de pós-gradu-
ação do servidor afastado e, preferencialmente, ter 
título de doutor.
§ 3º O processo deverá ser encaminhado ao Conselho 
de Centro ou Conselho do CODAP, no caso dos do-
centes, ou ao Comitê de Desenvolvimento Humano, 
no caso dos servidores técnicos administrativos em 
educação, juntamente com a documentação exigida a 
alínea c, do inciso II, deste artigo, com antecedência 
mínima de 90 (noventa) dias da data prevista para o 
início do afastamento.
Art. 22. Durante o período de afastamento, o servidor 
terá suas atividades acadêmicas acompanhadas pela 
unidade de lotação, por meio do Supervisor Acadê-
mico Interno, pelo Conselho de Centro ou do CODAP, 
para servidores docentes, ou CDH para servidores téc-
nicos administrativos em educação, visando assegurar 
o alinhamento dessas atividades ao planejado, bem 
como o recebimento, a validação e a disseminação de 
relatórios semestral e final.
Art. 23. O servidor deverá entregar relatório semestral 
até 60 (sessenta) dias após o término de cada período 
letivo do curso de pós-graduação.
§ 1º O relatório semestral deve detalhar todas as ativi-
dades desenvolvidas durante o semestre letivo do pro-
grama de pós-graduação e as ocorrências que afetaram 
o seu desenvolvimento, alem de conter documento 
institucional comprobatório da efetiva participação na 
pós-graduação.
§ 2º O último relatório semestral, denominado relató-
rio final, deve detalhar as atividades desenvolvidas du-
rante a execução de todo o programa de pós-graduação 
e as ocorrências que afetaram o seu desenvolvimento, 
alem de conter documento institucional comprobató-
rio da conclusão do curso de pós-graduação.
Art. 24. A UFS não arcará com o pagamento de qual-
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quer custo eventualmente incorrido pelo servidor para 
participar da pós-graduação, objeto do afastamento 
concedido.
Art. 25. A necessária revalidação de diploma de cur-
so de pós-graduação stricto sensu obtido no exterior 
deverá ser solicitada pelo servidor nos termos da legis-
lação vigente; não cabendo à Universidade Federal de 
Sergipe custos financeiros ou responsabilidade sobre 
o tema.

Capítulo IV
Dos Afastamentos para Pós-Doutorado

Art. 26. O afastamento para realização de programa de 
pós-doutorado somente será concedido a servidor efe-
tivo da UFS, doutor, com vinculação atual ao serviço 
publico federal como docente ou técnico administrati-
vo em educação há pelo menos quatro anos, incluindo 
o período de estágio probatório, e que não tenha se 
afastado para tratar de assuntos particulares ou para 
participar de pós-doutorado ou, ainda, de curso de 
pós-graduação stricto sensu, nos quatro anos anterio-
res à data da solicitação de afastamento.
Art. 27. Considera-se programa de pós-doutorado afas-
tamento de servidor doutor com duração superior a 
60 (sessenta) dias e igual ou inferior a 12 meses para 
desenvolver atividades relacionadas à pesquisa, ao en-
sino e à extensão.
Art. 28. A concessão do afastamento fica condicionada 
ao planejamento interno da unidade organizacional de 
lotação do servidor, à oportunidade do afastamento e à 
relevância do programa de pós-doutorado para a insti-
tuição, apreciada pelo Conselho da Unidade de lotação 
do servidor, em primeira instância, e pelo Conselho 
de Centro ou Conselho do CODAP, em relação aos do-
centes, ou Comitê de Desenvolvimento Humano para 
os técnicos administrativos em educação, em segunda 
instância, respeitando os Planos Quinquenais de Ca-
pacitação.
Art. 29. São requisitos para a concessão de afastamento 
do servidor para programa de pós-doutorado:
I.que a instituição onde será realizado o programa de 
pós-doutorado possua mérito acadêmico reconhecido 
pelo Conselho Departamental da unidade de lotação 
do servidor, pelo CDH (para técnicos administrativos) 
e pelo Conselho de Centro (para docentes);
II.que a instituição onde será realizado o programa 
de pós-doutorado não esteja localizada no Estado de 
Sergipe;
I.que o interessado assuma o compromisso formal de 
permanecer na UFS, na condição de servidor ativo, 
por período mínimo equivalente ao período do afas-
tamento concedido, contado da data de retorno do 
afastamento;
II.que seja comprovada a viabilidade de redistribuição 
dos encargos do servidor técnico administrativo em 
educação entre os demais servidores técnico adminis-
trativo em educação, sem prejuízo dos fluxos acadêmi-
cos ou administrativos;
I.que o número de servidores docentes afastados para 
licença de capacitação, pós-graduação e pós-doutorado 
da unidade organizacional de lotação do servidor não 
exceda a 20% (vinte por cento) do número total de ser-
vidores docentes da unidade.
Parágrafo Único: Não poderá usufruir de afastamento 
para programa de pós-doutorado o servidor que:
I.faça jus a aposentadoria voluntária antes de um tem-
po igual ou superior ao dobro do tempo do afastamento 
solicitado, contado a partir da data inicial do afasta-
mento;
I.ocupe cargo de direção (CD), função gratificada (FG) 
ou equivalente, ou,
I.não se encontrar em efetivo exercício na data da soli-
citação, ou estiver afastado para exercício de mandato 
eletivo ou para servir em organismo internacional de 
que o Brasil participe ou com o qual coopere.
Art. 30. A seleção de servidor a ser beneficiado com o 
afastamento para programa de pós-doutorado será rea-
lizada por meio das seguintes etapas:
I.abertura do processo junto à unidade organizacional 
de lotação do servidor, e,
II.apresentação dos seguintes documentos: 
a)requerimento de afastamento do servidor;
b)declaração de anuência da Chefia constando a in-
formação de quem assumirá os encargos acadêmicos 
ou administrativos do servidor durante o período de 
afastamento;
c)ata da reunião do Conselho Departamental ou 
equivalente de lotação do servidor docente ou mani-
festação da unidade de lotação do servidor técnico-
-administrativo em educação em que foi aprovado o 

afastamento;
d)plano de trabalho, com cronograma de atividades de-
talhado, apresentado à instituição onde será realizado 
o programa de pós-doutorado;
e) parecer de Supervisor Acadêmico Interno quanto à 
exequibilidade do plano de trabalho, importância das 
atividades a serem desenvolvidas considerando o es-
tado da arte da área e a possível contribuição para o 
desenvolvimento da UFS;
a)carta oficial de aceite do Supervisor do Pós-Douto-
rado da instituição onde será realizado o programa de 
pós-doutorado;
b)em afastamento para o exterior, formulário MEC de 
afastamento do país devidamente preenchido e assina-
do pela chefia imediata.
§ 1º Considera-se Supervisor Acadêmico Interno o 
servidor indicado pela unidade de lotação para acom-
panhar as atividades de pós-doutorado do servidor 
afastado e buscar assegurar o alinhamento dessas ati-
vidades às necessidades da UFS.
§ 2º O Supervisor Acadêmico Interno deverá possuir 
conhecimentos no tema das atividades de pós-dou-
torado do servidor afastado e, preferencialmente, ter 
participado de pós-doutorado.
§ 3º O processo deverá ser encaminhado ao Conselho 
de Centro ou a CDH com antecedência mínima de 60 
(sessenta) dias da data prevista para o início do afas-
tamento.
Art. 31. Durante o período de afastamento, o servidor 
terá suas atividades acadêmicas acompanhadas pela 
unidade de lotação, por meio do Supervisor Acadê-
mico Interno, e pela GRH, visando assegurar o alinha-
mento dessas atividades ao planejado, bem como o 
recebimento, a validação e a disseminação do relatório 
final.
Art. 32. O servidor deverá entregar até 60 (sessenta) 
dias após o término do programa de pós-doutorado, 
relatório final do programa à CCQ.
Parágrafo Único: O relatório final deve detalhar to-
das as atividades desenvolvidas durante a execução 
do programa de pós-doutorado e as ocorrências que 
afetaram o seu desenvolvimento, e conter documento 
institucional comprobatório da efetiva participação no 
pós-doutorado.
Art. 33. A UFS exigirá o ressarcimento proporcional 
dos valores, devidamente corrigidos, correspondentes 
à remuneração do período de afastamento, bem como 
qualquer valor eventualmente custeado pela UFS ao 
servidor que: 
I.desistir ou não participar regularmente do programa 
de pós-doutorado após iniciado o afastamento, sem 
motivo justificado;
II.aposentar-se voluntariamente ou solicitar vacância 
durante o afastamento;
III.não permanecer após o término do afastamento, 
como servidor ativo na UFS, por período mínimo equi-
valente ao mesmo;
I.	 não entregar regularmente, os relatórios 
até 60 (sessenta) dias após o término do curso, o relató-
rio final a que se refere o artigo anterior.
Art. 34. A UFS não arcará com o pagamento de qual-
quer custo eventualmente incorrido pelo servidor para 
participar do pós-doutorado, objeto do afastamento 
concedido.
Art. 35. O Conselho de Centro ou do CODAP, quan-
do se tratar de servidor docente, ou a CDH quando se 
tratar de servidor técnico-administrativo em educação 
deverá organizar anualmente seminários ou simpó-
sios para que seus servidores que regressam de afas-
tamentos possam ter a oportunidade de apresentar à 
comunidade acadêmica os resultados dos seus estudos 
e qualificações. 

Capítulo V
Das Disposições Finais

Art. 36. Os casos omissos serão analisados pelo Conse-
lho de Capacitação e Qualificação (CCQ)
da Universidade Federal de Sergipe.
Art. 37. Esta resolução entra em vigor nesta data e re-
voga as disposições contrárias.

Sala das sessões, 27 de agosto de 2014
VICE - REITOR Prof. Dr. André Maurício Conceição 

de Souza
PRESIDENTE em exercício

RESOLUÇÃO Nº 45/2014/CONSU
Escolhe Entidade para representar a Comunidade.

O CONSELHO UNIVERSITÁRIO da Universidade 
Federal de Sergipe, no uso de suas atribuições legais;
CONSIDERANDO o disposto no Artigo 14 inciso XIV 

e § 7º do Estatuto da Universidade Federal de Sergipe;
CONSIDERANDO decisão deste Conselho, em sua 
Reunião Ordinária, hoje realizada;
R E S O L V E:
Art. 1º Escolher, de acordo com o § 7º do Artigo 14 
do Estatuto da UFS, a entidade “Conselho Nacional 
de Leigos da Arquidiocese de Aracaju - CONAL”, com 
vistas à indicação dos Representantes da Comunidade 
junto a este Conselho, previsto no inciso XIV do artigo 
supra mencionado.
Art. 2º Esta Resolução entra em vigor nesta data.

Sala das Sessões, 26 de setembro de 2014
VICE-REITOR Prof. Dr. André Maurício Conceição 

de Souza
PRESIDENTE em exercício

RESOLUÇÃO N° 46/2014/CONSU
Designa representante para a FAPESE.

O CONSELHO UNIVERSITÁRIO da Universidade Fe-
deral de Sergipe, no uso de suas atribuições legais e 
estatutárias,
CONSIDERANDO o disposto no artigo 34 alínea a e 
§ 5º do Estatuto da Fundação de Apoio à Pesquisa e 
Extensão de Sergipe;
CONSIDERANDO ainda, a decisão deste Conselho, em 
sua Reunião Ordinária, hoje realizada,
R E S O L V E:
Art. 1o Designar o prof. GENÉSIO TÂMARA RIBEIRO, 
representante do Conselho Universitário – CONSU, 
para membro suplente do Conselho de Administração 
da Fundação de Apoio à Pesquisa e Extensão de Sergi-
pe – FAPESE.
Art. 2o Esta Resolução entra em vigor nesta data e revo-
ga as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 26 de setembro de 2014.
VICE-REITOR Prof. Dr. André Maurício Conceição 

de Souza
PRESIDENTE em exercício

RESOLUÇÃO N° 47/2014/CONSU
Aprova a criação do Centro Campus do Sertão em 

Nossa Senhora da Glória.
O CONSELHO UNIVERSITÁRIO da Universidade Fe-
deral de Sergipe, no uso de suas atribuições legais e 
estatutárias,
CONSIDERANDO a necessidade de criação de uma 
unidade acadêmica para efetivar a implantação do 
Campus Universitário da UFS em Nossa Senhora da 
Glória; 
CONSIDERANDO o que determinam os artigos 9o, 10 e 
13 do Estatuto da UFS; 
CONSIDERANDO o que estabelece o Anexo da Resolu-
ção No 19/2005/CONSU; 
CONSIDERANDO a aprovação dos projetos pedagógi-
cos dos cursos de graduação que serão implantados na 
unidade acadêmica de Nossa Senhora da Glória atra-
vés das Resoluções nos 39 a 41/2014/CONEPE;
CONSIDERANDO o parecer do Relator, Cons. ANTO-
NIO PONCIANO BEZERRA, ao analisar o processo nº 
18.870/2014-77; 
CONSIDERANDO ainda, a decisão unânime deste 
Conselho, em sua Reunião Ordinária, hoje realizada, 
R E S O L V E:
Art. 1o Criar o Centro denominado de “Campus do Ser-
tão”, com sede na cidade de Nossa Senhora da Glória. 
Art. 2o O Centro Campus do Sertão será composto pe-
los seguintes Departamentos: 
I.Departamento de Agroindústria; 
II.Departamento de Agronomia; 
III.Departamento de Educação em Ciências Agrárias e 
da Terra; 
IV.Departamento de Medicina Veterinária, e,
V.Departamento de Zootecnia.
Parágrafo Único: Durante o processo de implantação 
do Centro, os departamentos funcionarão sob a forma 
de Núcleos de Graduação. 
Art. 3º O Centro Campus do Sertão oferecerá regular-
mente os seguintes cursos de bacharelado:
I.Agroindústria;
II.Engenharia Agronômica;
III.Medicina Veterinária, e,
IV.Zootecnia.
Parágrafo Único: Serão ofertadas, anualmente, 50 
(cinquenta) vagas no primeiro semestre letivo em cada 
um dos cursos, através do processo seletivo vigente na 
UFS.
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Art. 4o Dentro de 180 (cento e oitenta) dias, deverá ser 
apresentado a este Conselho, o Regimento Interno do 
Centro Campus do Sertão, para ser submetido à apro-
vação. 
Art. 5o Esta Resolução entra em vigor nesta data, revo-
gadas as disposições em contrario. 
Sala das Sessões, 26 de setembro de 2014

VICE-REITOR Prof. Dr. André Maurício Conceição 
de Souza

PRESIDENTE em exercício

RESOLUÇÃO Nº 48/2014/CONSU
Estabelece as diretrizes e os procedimentos a 

serem considerados para o Reconhecimento de 
Saberes e Competências da Carreira de Magisté-
rio do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico, no 

âmbito do Colégio de Aplicação da Universidade 
Federal de Sergipe – CODAP/UFS.

O CONSELHO UNIVERSITÁRIO da UNIVERSIDADE 
FEDERAL DE SERGIPE, no uso de suas atribuições 
legais, e,
CONSIDERANDO o disposto na Lei nº 12.772, de 28 
de dezembro de 2012, publicada no DOU de 31 de de-
zembro de 2012;
CONSIDERANDO o disposto na Portaria MEC n° 491 
de 10 de janeiro de 2013, publicada no DOU de 11 de 
junho de 2013;
CONSIDERANDO o disposto na Lei n° 12.863 de 24 
de setembro de 2013, publicada no DOU de 25 de se-
tembro de 2013;

CONSIDERANDO a Resolução n° 01 de 20 de fevereiro 

de 2014 do Conselho Permanente para o Reconheci-

mento de Saberes e Competências (CPRSC);
CONSIDERANDO o parecer da Relatora, Consª IARA 
MARIA CAMPELO LIMA, ao analisar o processo nº 
19.288/2014-28;
CONSIDERANDO ainda, a decisão unânime deste 
Conselho, em Reunião Ordinária, hoje realizada,
RESOLVE:
Art. 1º Estabelecer os pressupostos, as diretrizes e os 
procedimentos para a concessão de Reconhecimento 
de Saberes e Competências (RSC) aos docentes da car-
reira do Magistério do Ensino Básico, Técnico e Tecno-
lógico (EBTT) do Colégio de Aplicação da Universidade 
Federal de Sergipe (CODAP/UFS), aprovados por esta 
Resolução.
Art. 2º Para fins de reconhecimento no âmbito do CO-
DAP/UFS, os níveis do RSC observarão os perfis elen-
cados no Art. 2° da Resolução nº 01 de 20 de fevereiro 
de 2014 do Conselho Permanente para Reconhecimen-
to de Saberes e Competências (CPRSC).
Art. 3º O RSC não deve ser estimulado em substitui-
ção à obtenção de títulos de pós-graduação (lato e/ou 
stricto sensu).
Art. 4º O RSC será analisado somente para fins da Re-
tribuição por Titulação, não podendo em nenhuma 
hipótese ser considerado para progressão ou promoção 
funcional.

CAPÍTULO I
DA COMISSÃO INSTITUCIONAL DE ORGANIZA-

ÇÃO
Art. 5° Será constituída a Comissão Institucional de 
Organização de Reconhecimento de Saberes e Com-
petências (CIORSC), de acordo com o art. 13, §2º da 
Resolução n° 01/CPRSC de 20 de fevereiro de 2014.
§1º Poderá candidatar-se à CIORSC o docente ativo 
do quadro da Carreira do Magistério da EBTT lotado 
no CODAP/UFS.
§2º Comporá a CIORSC três docentes titulares e seus 
respectivos suplentes, eleitos entre seus pares.
§3º A eleição para composição da CIORSC será realiza-
da através de comissão própria aprovada no Conselho 
Geral (CONGE) do CODAP/UFS.
§4º A comissão da CIORSC terá mandato de um ano, 
podendo ser renovado por igual período.
Art. 6º São atribuições dos membros do CIORSC:
I.operacionalizar os trâmites do processo do RSC;
II.instituir o Banco de Avaliadores Internos do CODAP/
UFS;
III.realizar  o  sorteio  dos  avaliadores  internos  e 
externos que  comporão  a  Comissão   Especial   para 
Reconhecimento de Saberes e Competências (CERSC); 
e,
IV.prover meios para eventual deslocamento de ava-
liadores externos para realização de seleção “in loco”, 
de acordo com o Art. 14, § único da Resolução n° 01/
CPRSC de 20 de fevereiro de 2014.

CAPÍTULO II
DA COMISSÃO ESPECIAL

Art. 7º Será constituída a CERSC, responsável pela 
avaliação do processo individual, atendendo ao Art. 
4° da Portaria MEC n° 491, de 2013, e ao Art. 13 da 
Resolução nº 01/CPRSC de 20 de fevereiro de 2014 da 
CPRSC.
§1° O prazo estabelecido para análise pela CERSC e en-
vio de parecer à CIORSC, embasado na documentação 
apresentada pelo docente e amparada nas diretrizes 
legais, será de trinta (30) dias a contar do recebimento 
do processo individual de avaliação.
§2° Cada membro da CERSC emitirá parecer individual 
favorável ou desfavorável à solicitação.
Art. 8° A responsabilidade pela instalação da CERSC 
será da CIORSC e será composta por dois docentes 
sorteados do Banco de Avaliadores Internos do CO-
DAP/UFS e dois docentes do Banco Nacional de Ava-
liadores de Reconhecimento dos Saberes e Competên-
cia, conforme Edital promulgado pelo CPRSC.
§1° Os membros internos devem ser sorteados a 
partir do Banco de Avaliadores Internos do CODAP/
UFS, assegurada a publicidade dos procedimentos de 
seleção e impessoalidade.
§2° Os dois membros externos deverão ser sorteados a 
partir do Banco Nacional de Avaliadores de Reconhe-
cimento dos Saberes e Competência.

CAPÍTULO III
DO BANCO DE AVALIADORES INTERNOS DO 

CODAP/UFS
Art. 9° Será criado um Banco Interno de Avaliadores 
do RSC, a partir do qual serão sorteados dois membros 
para compor cada CERSC.
§1° A inscrição se dará por meio do preenchimento 
de formulário de inscrição específico e ficha cadas-
tral, conforme Anexos III e IV desta Resolução, encami-
nhados à CIORSC.
§2° No ato da inscrição, o candidato deverá obrigato-
riamente preencher também todos os campos do Ter-
mo de Compromisso do Anexo V desta Resolução e o 
correto preenchimento será de sua inteira responsa-
bilidade.
Art. 10. Os avaliadores serão classificados dentro das 
grandes áreas do conhecimento.
Parágrafo Único: Para composição da CERSC, os mem-
bros internos da comissão deverão ser, preferencial-
mente, da mesma área do solicitante do RSC.
Art. 11. Poderá inscrever-se como avaliador de uma 
CERSC o docente ativo do quadro da Carreira do 
Magistério da EBTT lotado no CODAP/UFS.
Parágrafo Único: Para inscrever-se, o docente ativo de-
verá estar em efetivo exercício do cargo, não estando 
afastado por licença sem vencimentos, ou para capa-
citação, ou cedido, ou requisitado, ou à disposição 
de outro órgão.
Art. 12. São atribuições do avaliador:
I.realizar visita de avaliação “in loco” quando couber;
II.apresentar argumentação aos recursos para análise 
posterior;
III.observar as diretrizes estabelecidas pelo CPRSC e 
por esta Resolução, e,
I.apresentar relatório conclusivo e devidamente fun-
damentado de seu parecer dentro dos prazos estabe-
lecidos.
Art. 13. É de responsabilidade e obrigação do avaliador 
zelar pela lisura e sigilo da avaliação, inclusive no que 
tange ao conflito de interesses.
Art. 14.  Sem prejuízo de sanções administrativas ca-
bíveis, será excluído do Banco de Avaliadores Internos 
do CODAP/UFS, o avaliador que comprovadamente 
não cumprir suas responsabilidades com lisura e si-
gilo.
Art. 15. A qualquer tempo o avaliador poderá solici-
tar sua exclusão do Banco de Avaliadores Internos do 
CODAP/UFS, mediante termo por escrito.

CAPÍTULO IV
DAS DIRETRIZES

Art. 16. As diretrizes nortearão os trabalhos da CERSC, 
no âmbito do CODAP/UFS, no que se refere à avaliação 
do processo de solicitação do RSC.
Art. 17.  Poderá solicitar  qualquer  nível  do  RSC  o  
docente da  EBTT  efetivo,  desde  que atenda à titu-
lação mínima exigida para o nível do RSC pretendido.
Art. 18.  O RSC poderá ser concedido em três níveis 
diferenciados, desde que atenda aos requisitos estabe-
lecidos no Art. 18 da Lei n° 12.722 de 2012, nos Art. 
10 e 11 da Resolução n° 01/CPRSC de 20 de fevereiro 
de 2014 e nos Anexos I e VI desta Resolução. Os ní-

veis serão os seguintes:
I.RSC I - Poderá solicitar o RSC I o docente da 
EBTT que possuir título de graduação no ensino su-
perior, pleiteando a Retribuição por Titulação (RT) de 
especialista;
II.RSC II - Poderá solicitar o RSC II o docente da 
EBTT que possuir título de especialização lato sensu, 
pleiteando a Retribuição por Titulação (RT) de mestre;
III.RSC III - Poderá solicitar o RSC III o docente da 
EBTT que possuir título de especialização stricto sen-
su em nível de mestrado, pleiteando a Retribuição por 
Titulação (RT) de doutor.
Art. 19. A avaliação e a pontuação serão efetuadas de 
maneira qualitativa e quantitativa, baseada nas ativida-
des e documentos apresentados pelo docente, atenden-
do ao disposto nos Anexos I e II desta Resolução e de 
acordo com o Art. 12 §2° d a Resolução n° 01/CPRSC de 
20 de fevereiro de 2014.
Art. 20. A pontuação atribuída para cada critério foi 
definida em atendimento ao proposto no Art. 11 da 
Resolução n° 01/CPRSC de 20 de fevereiro de 2014 do 
CPRSC, conforme os Anexos I e II.
Art. 21. Os critérios qualitativos e quantitativos para 
concessão do RSC, em seus diferentes níveis, bem 
como seus fatores de pontuação, valores máximos a 
atingir e pesos são os descritos nos Anexos I e II deste 
Regulamento. O sistema de pontuação é disciplinado 
da seguinte forma:
	 I.	 o valor máximo que poderá 
ser atingido pelo candidato, em cada um dos níveis 
do RSC, é de 140 (cento e quarenta) pontos, obtidos 
pelo somatório da pontuação nas diversas diretrizes do 
mesmo nível;
	 II.	 para cada diretriz, é estabe-
lecida uma pontuação que poderá ser associada aos 
pesos 1 (um), 2 (dois) ou 3 (três) e a pontuação máxima 
possível em cada uma das diretrizes variará de 10 (dez) 
a 30 (trinta) pontos, conforme Anexo I.
	 III.	 a pontuação total de uma di-
retriz será o resultado do somatório dos pontos obtidos 
nos critérios correspondentes (subitens), sendo limita-
da ao valor máximo estipulado pela diretriz;
	 I.	 para fins de cálculo da 
pontuação total do candidato, serão considerados os 
pontos obtidos em todo e qualquer critério (subitem) 
disponível para pontuação, sendo limitada ao valor 
máximo de 420 (quatrocentos e vinte) pontos;
	 II.	 a pontuação total (T), em 
cada critério (subitem), é calculada por meio da multi-
plicação entre o fator de pontuação (f), quantidade de 
itens da unidade (q) e o peso de mensuração (p) adota-
do para esse critério, ou seja, T = f.q.p, respeitando o 
valor máximo estipulado para a diretriz.
	 I.	 no caso da existência de 
atividades aplicáveis a diretrizes diversas, caberá ao 
candidato/docente indicar em qual subitem da diretriz 
deverá ser pontuada.
	 II.	 a pontuação para o docente 
atingir o nível de certificação pretendido é de 140 pon-
tos. Destes o docente deverá atingir no mínimo 50% 
(cinquenta por cento), ou seja, 70 pontos, sendo que, 
no mínimo, 50% (cinquenta por cento) destes pontos 
(35 pontos) deverão estar contemplados no nível pre-
tendido, de acordo com o Art. 9º parágrafo único da 
Resolução n° 01/CPRSC de 20 de fevereiro de 2014.
Art. 22. A apresentação de atividades e/ou documentos 
para pontuação do RSC independe do tempo em que as 
mesmas foram realizadas.
Art. 23. Serão consideradas, para efeito do RSC, a ex-
periência profissional, a participação em programas 
institucionais e/ou projetos de pesquisa e/ou extensão 
e/ou inovação.
Art. 24. O docente poderá pontuar em quaisquer 
critérios propostos nas diretrizes do RSC, dentro dos 
quesitos apresentados no Anexo I desta Resolução, res-
peitando o que dispõe o Art. 21 desta Resolução.

CAPÍTULO V
DOS PROCEDIMENTOS

Art. 25. Os docentes interessados no RSC deverão 
apresentar relatório com documentação comprobató-
ria das atividades à CERSC.
Art. 26. O processo para o RSC deverá ser solicitado 
pelo interessado à CIORSC, a qual será responsável 
pelos trâmites.
Parágrafo Único: A responsabilidade pela solicitação 
de abertura do processo com apresentação de toda 
documentação comprobatória é de única e exclusiva 
responsabilidade do solicitante.
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Art. 27. Cada processo será avaliado de maneira in-
dividual, sendo a avaliação efetuada por uma CERSC 
constituída por quatro profissionais, sendo que destes 
no mínimo dois deverão ser externos à instituição, 
conforme disposto nos artigos 7° e 8º desta Resolução.
Art. 28. A comprovação do atendimento aos critérios 
de pontuação das atividades será efetuada por docu-
mentação específica, Anexo VI, podendo a CERSC 
solicitar maiores informações, caso julgue necessário.
Parágrafo Único: Na ausência de documentação com-
probatória, para o período anterior a primeiro de março 
de 2003, será facultada a apresentação de memorial, o 
qual deverá conter a descrição detalhada da trajetória 
acadêmica, profissional e intelectual do candidato ao 
RSC, ressaltando cada etapa da sua experiência, con-
forme Art. 12 §6º da Resolução n° 01/CPRSC de 20 de 
fevereiro de 2014.
Art. 29. Após recebimento do processo, a CIORSC 
terá o prazo de vinte dias para instalação da CERSC 
e encaminhamento do processo aos membros da co-
missão.
Art. 30.  Após recebimento do processo com pare-
cer favorável emitido, pela maioria dos membros da 
CERSC, a CIORSC terá prazo de quinze dias para 
encaminhamento à Pró-Reitoria de Gestão de Pesso-
as para implantação da RT ou, em caso de parecer 
desfavorável, emitido pela maioria dos membros da 
CERSC, a CIORSC deverá comunicar ao solicitante o 
indeferimento da solicitação.
Art. 31. Após o recebimento dos pareceres dos mem-
bros da CERSC, caberá à CIORSC, no prazo de 05 
(cinco) dias úteis, providenciar a ciência do resultado 
ao interessado para prosseguimento dos trâmites ad-
ministrativos.
	 I.	 Caso a concessão do RSC 
seja deferida por no mínimo 2 (dois) dos membros da 
CERSC, cabe ao Reitor homologá-la, por ato adminis-
trativo (portaria), a fim de que seja atualizado o valor 
da Retribuição por Titulação (RT) do docente na folha 
de pagamento.  
	 II.	 Caso a concessão do RSC 
seja indeferida, o docente poderá interpor recurso, 
no prazo de 10 (dez) dias úteis, devidamente instru-
ído com razões de fato e de direito, encaminhando-o 
à CIORSC, que providenciará o envio do recurso aos 
membros da CERSC, responsável pelos pareceres, para 
reavaliação, que deverá ocorrer no prazo de 10 (dez) 
dias úteis.
	 I.	 Caso prevaleça o indeferi-
mento, um novo recurso poderá ser interposto pelo 
requerente, no prazo de 10 (dez) dias úteis, junto à 
CIORSC, que no prazo de 05 (cinco) dias úteis, enca-
minhará à CPRSC deverá emitir posicionamento final 
sobre o processo.
Art. 32. Os efeitos desta Resolução retroagem a 1° 
de março de 2013, conforme previsto no Art. 15 da 
Resolução n° 01 de 20 de fevereiro de 2014 do CPRSC.

CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 33. Os membros da CERSC poderão ser remunera-
dos na forma de Gratificação por Encargo de Curso e 
Concurso, nos termos do inciso II, Art. 76-A, da Lei 
nº 8.112/90, do Decreto nº 6.114/2007 e da Portaria 
MEC nº 1.084, de 2.9.2008, publicada no D.O.U. 
de 3/9/2008, seção 1, página 20 e prevista no Art. 14 
da Resolução n° 01/CPRSC de 20 de fevereiro de 2014.
Parágrafo Único: As despesas decorrentes de passa-
gens e diárias nos deslocamentos dos avaliadores ex-
ternos ou internos, para realização da avaliação “in 
loco”, quando for o caso, serão custeadas pela UFS.
Art. 34. Qualquer alteração nas disposições previstas 
neste Regulamento deverá ser aprovada pelo Conselho 
Universitário da UFS e, após, encaminhada para ho-
mologação da CPRSC e publicação pelo MEC.
Art. 35. Para fins de compatibilização de nomenclatura 
de função:
CONSU - Conselho Universitário
MEC - Ministério de Educação
RSC - Reconhecimento de Saberes e Competências
CPRSC - Conselho Permanente para Reconhecimento 
de Saberes e Competências
UFS - Universidade Federal de Sergipe
CODAP - Colégio de Aplicação
EBTT - Ensino Básico, Técnico e Tecnológico
CIORSC - Comissão Institucional de Organização de 
Reconhecimento de Saberes e Competências

CONGE - Conselho Geral
CERSC - Comissão Especial para Reconhecimento de 
Saberes e Competências
CONEPE – Conselho do Ensino, da Pesquisa e da Ex-
tensão
CONPE – Conselho Pedagógico
CONTEPE – Conselho Técnico Pedagógico
Art. 36. Os casos omissos serão analisados pelo Con-
selho Universitário, que emitirá parecer relativo à so-
licitação.
       Art. 37. Esta Resolução entra em vigor nesta data, 
revoga as disposições em contrário e, em especial a Re-
solução n º 20/2014/CONSU.

Sala das Sessões, 26 de setembro de 2014
VICE-REITOR Prof. Dr. André Maurício Conceição 

de Souza
PRESIDENTE em exercício

RESOLUÇÃO N° 48/2014/CONSU
ANEXO I - CRITÉRIOS E PONTUAÇÃO DO RECO-
NHECIMENTO POR SABERES E COMPETÊNCIAS

RESOLUÇÃO Nº 48/2014/CONSU
ANEXO II – PONTUAÇÃO MÁXIMA POR DIRETRIZ 

NOS NÍVEIS DO RSC

TABELA DE PONTUAÇÃO DO RSC

RSC I RSC II RSC III

Di-

re-

triz

Peso Má-

xi-

mo

Dire-

triz

Peso Má-

xi-

mo

Di-

re-

triz

Peso Máximo

1 3 30 9 3 30 16 1 10

2 2 20 10 1 10 17 3 30

3 3 30 11 2 20 18 3 30

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE COLÉGIO DE 

APLICAÇÃO 

TABELA DE PONTUAÇÃO RECONHECIMENTO DE SABERES E COMPETÊNCIAS – RSC 

 
CRITÉRIOS 

PONTUAÇÃO 

Unidade (u) Fator da 

Pontuação (f) 
Qtde máx de 

unidades (q) 

Peso (p) 

R S C
 

I 

1) Experiência na área de formação e/ou atuação do docente, anterior ao ingresso na instituição, contemplando o impacto de suas ações nas demais 

diretrizes dispostas para todos os níveis da RSC 

 

 U f q p 

a) Gestão escolar Anual 2,0 05  
3 

b) Exercício do magistério na educação básica, técnica, graduação ou 
pós-graduação 

Anual 2,0 05 

c) Gestão na área de atuação Anual 2,0 05 

d) Experiência profissional na área de atuação Anual 2,0 05 

Máximo de 30 pontos. 

2) Cursos de capacitação na área de interesse institucional 

a) Participação em curso entre 20 e 59 horas Certificado 1,0 10  
2 b) Participação em curso entre 60 e 119 horas Certificado 2,5 

(2,5)

( 

04 

c) Participação em curso de 120 horas ou mais Certificado 5,0 02 

d) Participação em evento de interesse institucional ou área de atuação Certificado 1,0 10 

Máximo de 20 pontos. 

3) Atuação nos diversos níveis e modalidades da educação 

a) Curso de formação continuada Unidade 1,0 10  
 
 

 
3 

b) Curso de extensão Unidade 1,0 10 

c) EJA Semestre 2,0 05 

d) Técnico Semestre 2,0 05 

e) Superior Semestre 2,0 05 

f) Pós-graduação lato sensu Disciplina/Semestre 2,0 05 

g) Pós-graduação Stricto Sensu (Mestrado) Disciplina/Semestre 2,5 04 

h) Pós-graduação Stricto Sensu (Doutorado) Disciplina/Semestre 2,5 04 

i) Curso de curta duração ministrado em âmbito municipal, regional ou 

estadual 

Unidade 1,0 10 

j) Palestra ministrada em âmbito municipal, regional ou estadual Unidade 1,0 10 

Máximo de 30 pontos. 

4) Atuação em comissões e representações institucionais, de classe e profissionais, contemplando o impacto de suas ações nas demais diretrizes dispostas 

para todos os níveis da RSC 

a) Participação como titular em atividades regulares previstas em Lei, 

Estatuto ou Regimento 

 

 

Semestre 1,0 10  
 
 
 
 
 
 

 
1 

b) Participação como suplente em atividades regulares previstas em 
Lei, Estatuto ou Regimento 

Semestre 0,5 20 

c) Participação como titular em conselhos profissionais Semestre 1,0 10 

d) Participação como suplente em conselhos profissionais Semestre 0,5 20 

e) Participação de diretoria sindical – Presidência Semestre 1,0 10 

f) Participação de diretoria sindical – Diretoria Semestre 1,0 10 

g) Participação em comissões de sindicância interna ou externa Comissão 0,5 20 

h) Participação em outras comissões internas ou externas Comissão 1,0 10 

i) Participação em atividades junto ao MEC (cessão) Semestre 1,0 10 

j) Membro dos conselhos superiores Anual 1,0 10 

l) Membro dos conselhos do CODAP/UFS Anual 1,0 10 

m) Membro da Comissão Permanente de Pessoal Docente – CPPD Anual 1,0 10 

Máximo de 10 pontos 

5) Produção de material didático e/ou implantação de ambientes de aprendizagem, nas atividades de ensino, pesquisa, extensão e/ou inovação 

a) Coautoria de unidade ou capítulo de livro didático ou instrucional Unidade/Capítulo 2,0 05  
2 b) Coautoria de livro didático ou instrucional Livro 2,5 04 

c) Desenvolvimento e/ou implantação de ambientes de aprendizagem Ambiente 2,0 05 

d) Produção de objetos de aprendizagem Objeto 1,0 10 
 Máximo de 20 pontos. 

6) Atuação na gestão acadêmica e institucional, contemplando o impacto de suas ações nas demais diretrizes dispostas para todos os níveis da RSC 

a) Função de reitor Anual 2,5 04  

 b) Função de pró-reitor ou chefe de gabinete Anual 2,0 05 

 

5) Produção de material didático e/ou implantação de ambientes de aprendizagem, nas atividades de ensino, pesquisa, extensão 
e/ou inovação 
a) Coautoria de unidade ou capítulo de livro didático ou instrucional Unidade/Capítulo 2,0 05  

2 b) Coautoria de livro didático ou instrucional Livro 2,5 04 
c) Desenvolvimento e/ou implantação de ambientes de aprendizagem Ambiente 2,0 05 
d) Produção de objetos de aprendizagem Objeto 1,0 10 

 Máximo de 20 pontos. 
6) Atuação na gestão acadêmica e institucional, contemplando o impacto de suas ações nas demais diretrizes dispostas para 
todos os níveis da RSC 
a) Função de reitor Anual 2,5 04  

 
1 

b) Função de pró-reitor ou chefe de gabinete Anual 2,0 05 
c) Outros cargos de direção Anual 1,0 10 
d) Função de chefia de setor Anual 1,0 10  
e) Outras funções de gestão Anual 1,0 10 
f) Direção do CODAP/UFS Anual 2,5 04 
g) Vice-Direção do CODAP/UFS Anual 2,5 04 
Máximo de 10 pontos 

 7) Participação em processos seletivos, em bancas de avaliação acadêmica e/ou de concursos 
 a) Banca de processo seletivo Banca 1,0 10  

 
1 

b) Banca de concurso público Banca 1,0 10 
c) Elaboração, revisão ou correção de provas de processo seletivo / 
concurso público 

Disciplina 1,0 10 

d) Banca de trabalhos de conclusão de curso de técnico, graduação Banca 1,0 10 
e) Outras bancas Item 1,0 10 

Máximo de 10 pontos. 
8) Outras graduações, na área de interesse, além daquela que o habilita e define o nível de RSC pretendido, no âmbito do plano 
de qualificação profissional 
a) 2ª Graduação Certificado 10,0 1 1 

 Máximo de 10 pontos. 
9) Orientação ao corpo discente em atividades de ensino, extensão, pesquisa e inovação 
a) Orientação de educandos em atividades de ensino, pesquisa, 
extensão e/ou inovação e estágios em geral e iniciação científica 

Atividade 
(por aluno) 

1,0 10  
 
 

3 
b) Orientação pedagógica permanente de atendimento ao educando Anual 1,0 10 
c) Orientação de educandos em trabalhos de conclusão de curso técnico 
ou de graduação 

Atividade 2,0 05 

d) Orientação de trabalhos de conclusão da especialização lato sensu Monografia 2,0 05 
e) Dissertação para concursos municipais, estaduais e nacionais Evento 0,5 20 
f) Coorientações Atividade 0,5 20 

Máximo de 30 pontos. 
10) Participação no desenvolvimento de protótipos, depósitos e/ou registros de propriedade intelectual 
a) Desenvolvimento de protótipos Unidade 2,5 04  

1 b) Depósitos efetuados Unidade 5,0 02 
c) Registro de propriedade intelectual Registro 10,0 01 

Máximo de 10 pontos. 
11) Participação em grupos de trabalho e/ou oficinas institucionais 
a) Participação em oficinas institucionais Atividade 1,0 10 2 
b) Participação em grupos de trabalho Atividade 1,0 10 

c) Participação, como membro dos órgãos deliberativos da UFS (CONSU, 
CONEPE, CONGE, CONPE, CONTEPE). Semestre 2,5 04 

d) Participação, como membros dos órgãos consultivos e propositivos da 
UFS (CPPD e outros). Semestre 2,0 05 

Máximo de 20 pontos. 
12) Participação no desenvolvimento de projetos, de interesse institucional, de ensino, pesquisa, extensão e/ou inovação 
a) Participação como coordenador em projeto de interesse institucional 
de ensino, pesquisa, extensão e/ou inovação 

Atividade 2,0 05  
3 

b) Participação como colaborador em projeto de interesse institucional 
de ensino, pesquisa, extensão e/ou inovação 

Atividade 1,0 10 

Máximo de 30 pontos. 
13) Participação no desenvolvimento de projetos e/ou práticas pedagógicas de reconhecida relevância 
a) Participação como coordenador de projeto em parceria com outras 
instituições, comunidade interna e/ou externa 

Atividade 2,0 05  
2 

b) Participação como colaborador de projeto em parceria com outras 
instituições, comunidade interna e/ou externa 

Atividade 1,0 10 

c) Participação como coordenador de comissões técnico pedagógicas. Comissão 2,0 05 

d) Participação como colaborador/membro de comissões técnico pedagógicas. 
Comissão 1,0 10 

 

e) Atuação nos processos de ensino, pesquisa e extensão inerentes ao exercício de direção, 
assessoramento, chefia e coordenação na própria instituição, nos diversos níveis e modalidades 
da educação. Bimestre 0,5 20 

f) Curso ministrado em âmbito local, regional, nacional ou internacional. Curso 2,0 05 
g) Minicurso ministrado. Curso 1,0 10 
h) Palestra ministrada e/ou mesa-redonda. Palestra 1,0 10 
i) Aprovação em concurso público na área de ensino. Concurso 1,0 10 

j) Participação em Banca de concurso público para professor efetivo. Banca 2,0 05 
k) Participação em Banca de concurso para professores/processo simplificado 

Banca 1,0 10 

l) Participação como membro/colaborador de projetos, que envolvam comunidade interna e/ou 
externa propiciando ao educando inclusão, permanência e êxito. 

Semestre 1,0 10 

Máximo de 20 pontos. 

14) Organização de eventos científicos, tecnológicos, esportivos, sociais e/ou culturais 
a) Participação como coordenador de evento Evento 2,0 05 2 

b) Participação na organização de evento Evento 1,0 10 
c) Participação como palestrante em eventos.  Evento 1,0 10 
d) Participação como ouvinte em eventos. Evento 0,5 20 
Máximo de 20 pontos. 

15) Pós-graduação, na área de interesse, no âmbito do plano de qualificação institucional 

a) 2ª Especialização Certificado 10,0 01  
1 b) Aperfeiçoamento Certificado 5,0 02 

Máximo de 10 pontos. 

R
SC

 II
I 

16) Desenvolvimento, produção e transferência de tecnologias 
a) Desenvolvimento e/ou produção de tecnologia Item 5,0 02 1 
b) Transferência de tecnologia Item 5,0 02 

Máximo de 10 pontos. 

17) Desenvolvimento de pesquisas e aplicação de métodos e tecnologias educacionais que proporcionem a interdisciplinaridade e a integração de conteúdos 
acadêmicos na educação  profissional e tecnológica ou na Educação Básica 
a) Desenvolvimento de pesquisa e aplicação de métodos e tecnologias 
educacionais 

Semestre 1,0 10  
 
 
 

 
3 

 
 
 
 
 
 

 

b) Desenvolvimento de atividades educacionais de integração dos 
conteúdos acadêmicos 

Semestre 1,0 10 

c) Resumo publicado em anais de evento internacional Unidade 1,0 10 

d) Artigo publicado em periódico ou anais de eventos com qualis Artigo 2,5 04 

e) Livro publicado Unidade 5,0 02 

f) Bancas de trabalho de conclusão de especialização lato sensu e 
stricto sensu 

Banca 1,0 10 

g) Orientação de trabalhos em cursos stricto sensu Dissertação 1,0 10 

h) Membro de comissão editorial Semestre 1,0 10 

i) Consultor de revistas ou revisor de periódicos ou avaliador ou 
consultor de projetos de pesquisa ou eventos científicos 

Item/Semestre 1,0 10 

 

j) Participação, como membro dos órgãos deliberativos da UFS (CONSU, CONEPE, CONGE, 
CONPE, CONTEPE). Semestre 2,5 04 

 

k) Participação, como membros dos órgãos consultivos e propositivos da UFS (CPPD e outros). 
Semestre 2,0 05 

 

l) Participação como coordenador de comissões técnico pedagógicas. Comissão 2,0 05 

 

m) Participação como colaborador/membro de comissões técnico pedagógicas. 
Comissão 1,0 10 

 

n) Atuação nos processos de ensino, pesquisa e extensão inerentes ao exercício de direção, 
assessoramento, chefia e coordenação na própria instituição, nos diversos níveis e modalidades 
da educação. Bimestre 0,5 20 

 

o) Participação em Banca de concurso público para professor efetivo. Banca 2,0 05 

 

p) Participação em Banca de concurso para professores/processo simplificado. 
Banca 1,0 10 

 

Máximo de 30 pontos.  
 
 18) Desenvolvimento de pesquisas e atividades de extensão que proporcionem a articulação institucional com os arranjos sociais, culturais e produtivos 

 
 
  
 

 a) Coordenação de pesquisas no  âmbito  da instituição voltadas aos 
arranjos sociais, culturais e produtivos 

Semestre 2,0 05  
 
 
 
 
 

3 

b) Colaboração em pesquisas no âmbito da instituição voltadas aos 
arranjos sociais, culturais e produtivos 

Semestre 1,0 10 

c) Coordenação de atividades de extensão no  âmbito  da instituição 
voltadas aos arranjos sociais, culturais e produtivos 

Semestre 2,0 05 

d) Colaboração em atividades de extensão no âmbito da instituição 
voltadas aos arranjos sociais, culturais e produtivos 

Semestre 1,0 10 

e) Organização de atividades de pesquisa e/ou extensão no âmbito da 
instituição voltadas aos arranjos sociais, culturais e produtivos 

Atividade 1,0 10 

f) Coordenação do Núcleo de Ensino Pesquisa e Extensão da Educação 
Básica – NEPEEB 

Semestral 2,0 05 

g) Coordenação de grupo de estudo registrado no Núcleo de Ensino 
Pesquisa e Extensão da Educação Básica - NEPEEB 

Semestral 2,0 05 

h) Participação em grupo de estudo registrado no Núcleo de Ensino 
Pesquisa e Extensão da Educação Básica - NEPEEB 

Semestral 1,0 10 

Máximo de 30 pontos. 
19) Atuação em projetos e/ou atividades em parceria com outras instituições 
a) Participação em grupo de pesquisa registrado no CNPQ no âmbito da 
instituição 

Semestre 2,0 05  
 
 
 

2 

b) Participação em grupo de pesquisa registrado no CNPQ em outra 
instituição 

Semestre 1,0 10 

c) Coordenação de pesquisa com parceria(s) externa(s), voltada(s) aos 
arranjos sociais, culturais e produtivos 

Semestre 2,0 05 

d) Colaboração em pesquisa com parceria(s) externa(s), voltada(s) aos 
arranjos sociais, culturais e produtivos 

Semestre 1,0 10 

e) Orientação de educandos em trabalhos de conclusão em curso stricto 
sensu 

Dissertação 1,0 10 

f) Participação na elaboração ou reformulação de projetos institucionais. Projeto 2,5 04 
Máximo de 20 pontos. 

20) Atuação em atividades de assistência técnica nacional e/ou internacional 
a) Atividade de assistência técnica nacional e/ou consultorias nacionais. Semestre 1,0 10  

 
1 

b) Atividade de assistência técnica internacional e/ou consultorias 
internacionais. 

Semestre 1,0 10 

c) Curso ministrado em âmbito nacional, regional, local ou internacional Curso 2,0 05 
d) Palestra ministrada e/ou mesa redonda em âmbito nacional regional, 
local ou internacional. 

Palestra 1,0 10 

e) Participação como avaliador requisitado ou convidado por órgãos 
governamentais ou particulares. 

Atividade 2,0 05 

f) Minicurso ministrado em âmbito nacional, regional, local ou 
internacional 

Curso 2,0 05 

Máximo de 10 pontos. 

21) Produção acadêmica e/ou tecnológica, nas atividades de ensino, pesquisa, extensão e/ou inovação 
a) Resumo publicado em anais de eventos regional ou nacional Resumo 1,0 10  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

3 

b) Publicação de artigo em periódico sem qualis Artigo 2,0 05 
c) Artigos publicados em jornais, revistas e outros meios de 
comunicação 

Unidade 2,0 05 

d) Coautoria de livro publicado Unidade 5,0 02 
e) Organizador de livro publicado Unidade 2,5 04 
f) Capítulo de livro publicado Unidade 2,5 04 
g) Produção de programa de rádio ou TV Programa 1,0 10 
h) Partitura musical Partitura 2,5 04 
i) Prefácio e posfácio de livro Prefácio/Posfácio 1,0 10 
j) Produção artística e/ou cultural Unidade 2,0 05 
k) Autoria de livro didático ou instrucional Unidade 5,0 02 
l) Organizador de livro didático ou instrucional Livro 2,5 04 
m) Outra produção acadêmica e/ou tecnológica Produção 2,5 04 

 n) Autoria de relatório final de pesquisa, aprovada por instituição científica 
credenciada. 

Relatório 1,0 10 

 o) Membro de comitê de revista especializada Unidade 1,0 10 

 p) Resenha de livro Livro 1,0 10 

q) Revisão de livro Livro 1,0 10 

 

r) Publicação em anais de eventos regional ou nacional. Resumo 2,0 05  
s) Prêmios por atividades científicas, artísticas, esportivas ou culturais. Prêmio 5,0 02 
t) Aprovação em concurso público na área de ensino. Concurso 1,0 10 
u) Elaboração de relatório de pesquisa. Relatório 2,0 05 
v) Participação como membro de projeto de extensão. Projeto 1,0 10 
x) Apresentação ou publicação de trabalho de pesquisa em evento 
nacional e/ou internacional. Trabalho 2 05 

y) Participação como membro de projeto de pesquisa e extensão. Evento 1 10 
Máximo de 30 pontos. 

22) Pós-graduação, na área de interesse, no âmbito do plano de qualificação profissional 
 a) 2º Mestrado Diploma 10,0 1 1 

Máximo de 10 pontos. 
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Atos da

Reitoria
4 1 10 12 3 30 19 2 20

5 2 20 13 2 20 20 1 10

6 1 10 14 2 20 21 1 10

7 1 10 15 1 10 22 3 30

8 1 10 TO-

TAL

14 140 TO-

TAL

14 140

TO-

TAL

14 140

RIRESOLUÇÃO Nº 48/2014/CONSU

ANEXO III – FORMULÁRIO DE INSCRIÇÃO NO 
BANCO DE AVALIADORES INTERNOS DO CODAP/

UFS

NOME DO (A) DOCENTE

MATRÍCULA SIAPE CPF

INGRESSO NA REDE FE-
DERAL EM

SERVIDOR ESTÁVEL 
DESDE

LOTAÇÃO

Requerer, com base na Resolução nº 01 de 20 de fe-
vereiro de 2014/CPRSC, sua inscrição no Banco de 
Avaliadores Internos do Reconhecimento de Sabe-
res e Competências, anexando ao presente o Termo 
de Compromisso e a Ficha Cadastral.

NESTES TERMOS, PEDE DEFERIMENTO.

(LOCAL)  	 ,  	 de  	 de 20
ASSINATURA
Certificamos que os dados acima foram verificados 
pelo órgão setorial de gestão de pessoas e conferem 
com a realidade.
(LOCAL)  	 ,  	 de  	 de 20 	
ASSINATURA RESPONSÁVEL / PRÓ-REITORIA DE 
GESTÃO DE PESSOAS

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL MINISTÉRIO 
DA EDUCAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE 

SERGIPE 
CONSELHO UNIVERSITÁRIORESOLUÇÃO Nº 

48/2014/CONSU
ANEXO IV - FICHA CADASTRAL PARA O BANCO DE 

AVALIADORES INTERNOS DO CODAP/UFS

Órgão de Lotação Anterior (Todos):

2 – DADOS BANCÁRIOS:

BANCO (nome e número): Agên-

cia:

Conta Cor-

rente:

DECLARO, sob as penas da Lei, que os dados infor-

mados neste formulário correspondem à expressão da 

verdade, sendo de minha inteira responsabilidade sua 

manutenção atualizada.

LOCAL,  	 de 	 de  20  	
ASSINATURA

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL MINISTÉRIO 
DA EDUCAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE 

SERGIPE 
CONSELHO UNIVERSITÁRIO

RESOLUÇÃO Nº 48/2014/CONSU
ANEXO V - TERMO DE COMPROMISSO

Pelo presente termo, eu,  	 , inscrito (a) 

no CPF/MF sob o nº  	 ,	 declaro	
minha	 ciência	 e concordância  quanto  às  
normas  estabelecidas  para  a participação	  no	
Banco	 de  Avaliadores Internos  do  CODAP/
UFS,  comprometendo-me  a  respeitar  e  cumprir  
as exigências estabelecidas na Resolução nº 01 de 

20 de fevereiro de 2014/CPRSC e na legislação que 
regula o tema.

Declaro, também, minha plena ciência de que a de-
sobediência às normas e prazos estabelecidos para a 
análise dos processos referentes à concessão do RSC, 
bem como a infração ao Código de Ética do Servidor 
Público Federal, poderão, a critério da CIORSC, im-
plicar em meu afastamento ou exclusão do referido 
Banco de Avaliadores, sem prejuízo de outras penali-
dades cabíveis.
LOCAL,  	 de 	 de  20  	
ASSINATURA

RESOLUÇÃO Nº 48/2014/CONSU

ANEXO VI – ORIENTAÇÕES PARA ANÁLISE DOS 
CRITÉRIOS DAS DIRETRIZES DE CADA NÍVEL 

DO RSC
Nível RSC I
1) Experiência na área de formação e/ou atuação do 
docente, anterior ao ingresso na instituição
a) Gestão Escolar: compreende as atuações em cargos 
no âmbito das instituições de ensino,
como  direção,  coordenação  pedagógica,  orientação  
pedagógica,  supervisão  escolar,  entre outros.
b) Exercício do  magistério  na  educação  básica,  
técnica,  graduação  ou  pós-graduação:
compreende o período de atuação como docente.
c) Gestão na área de atuação: compreende as atua-
ções em cargos de gestão exercidos em outras ativi-
dades na área de atuação.
d) Experiência profissional na área de atuação: com-
preende o exercício em outras atividades na área de 
atuação.
Todos os  itens   deverão   ser   comprovados   mediante   
apresentação   de   um   dos documentos abaixo:
- Declaração da instituição em que realizou a atividade;
- Registro em Carteira de Trabalho e Previdência Social;
- Outro documento oficial da instituição que comprove 
o vínculo.
2) Cursos de capacitação e/ou graduação na área de in-
teresse institucional
a) Cursos entre 20 e 59 horas: deverão ser comprova-
dos por meio de certificado, com carga
horária mínima de 20 horas.
b) Cursos entre 60 e 119 horas: deverão ser comprova-
dos por meio de certificado.
c)  Cursos  com  120  horas  ou  mais:  deverão  ser  
comprovados  por  meio  de  certificado, contendo 
conteúdo programático e frequência.
d) Participação em  eventos de  interesse institucio-
nal ou na  área  de  atuação:  deverão ser comprovados 
por meio de declaração de participação.
3) Atuação nos diversos níveis e modalidades da edu-
cação
Todos os itens poderão ser comprovados mediante 
apresentação de um dos
documentos abaixo:
- Declaração da instituição em que realizou a atividade;
- Registro em Carteira de Trabalho e Previdência Social;
- Outro documento oficial comprobatório de realização 
da atividade.
4) Atuação em comissões e representações institucio-
nais, de classe e profissionais, contemplando o im-
pacto de suas ações nas demais diretrizes dispostas 
para todos os níveis da RSC
Compreende-se por atividades regulares previstas em 
lei (subitens a e b) as participações em fóruns, comi-
tês, conselhos, comissões entre outros, anteriores ou 
posteriores ao ingresso do servidor no CODAP/UFS, 
internas ou externas à instituição.
Todos os itens deverão ser comprovados mediante 
apresentação de um dos documentos abaixo:
- Declaração emitida pela instituição responsável;
- Outro documento oficial comprobatório de realização 
da atividade.
5)  Produção  de  material  didático  e/ou  implantação  
de  ambientes  de  aprendizagem nas atividades de 
ensino, pesquisa, extensão e/ou inovação
Compreende-se  por  objetos  de  aprendizagem  (subi-
tem  d)  ferramentas  reutilizáveis
desenvolvidas para apoiar o processo de ensino e 
aprendizagem e que possui, internamente ou vin-

culado a ele, sugestões sobre o contexto apropriado 
para sua utilização. São exemplos de objeto de apren-
dizagem os recursos digitais como vídeos, softwares, 
animações, imagens, ferramentas experimentais, etc.
A comprovação acontecerá mediante apresentação de 
um dos itens abaixo:
- Cópia da unidade, capítulo de livro didático ou ins-
trucional, livro didático, livro instrucional;
-  Declaração  de  que  realizou a  atividade  de  de-
senvolvimento e/ou implantação de  objetos de apren-
dizagem;
-  Declaração  de  que  realizou  a  produção  do  
objeto  de  aprendizagem  ou  declaração validando 
da autoria do objeto de aprendizagem;
- Cópia do objeto de aprendizagem com ficha técnica 
da produção;
- Outro documento oficial comprobatório de realização 
da atividade.
6)  Atuação  na  gestão  acadêmica  e  institucional,  
contemplando  o  impacto  de  suas ações nas demais 
diretrizes dispostas para todos os níveis da RSC
Todos os itens deverão ser comprovados mediante 
apresentação de um dos itens abaixo:
- Portaria de Nomeação;
- Publicação em diário oficial;
- Declaração do responsável pela Unidade Administra-
tiva atestando a atuação na gestão.
7) Participação em processos seletivos, em bancas de 
avaliação acadêmica e/ou concursos
Todos  os  itens  deverão  ser  comprovados  mediante  
apresentação  de  declaração  ou
portaria da instituição em que realizou a atividade.
8) Outras graduações, na área de interesse, além da-
quela que o  habilita e  define o nível de RSC preten-
dido, no âmbito do plano de qualificação profissional
A comprovação se dará mediante:
a) 2ª Graduação deverá ser comprovada mediante 
apresentação do diploma ou  declaração  de conclusão 
da Instituição e histórico escolar.
A comissão especial poderá solicitar outras comprova-
ções, caso julgue necessário.

Nível RSC II
9) Orientação ao corpo discente em atividades de ensi-
no, extensão, pesquisa e inovação
Compreende-se como orientação ou coorientação ao 
corpo discente em atividade de
ensino, extensão, pesquisa e  inovação  as  atividades  
de  orientação  a  dissertação ,  TCC, monografia, es-
tágios, iniciação científica, visitas técnicas, orientação 
pedagógica permanente, olimpíadas, entre outros.
Todos os itens deverão ser comprovados mediante:
- Declaração do CODAP/UFS ou da instituição em que 
realizou a atividade;
- Registro em Carteira de Trabalho e Previdência Social;
- Outro documento oficial comprobatório de realização 
da atividade.
10)   Participação   no   desenvolvimento   de   pro-
tótipos,   depósitos   e/ou   registros   de propriedade 
intelectual
Compreende-se como propriedade intelectual a soma 
dos direitos relativos às obras literárias, artísticas e 
científicas, às interpretações dos artistas intérpretes e 
as execuções de radiodifusão, às invenções em todos 
os domínios da atividade humana, às descobertas cien-
tíficas, aos desenhos e modelos industriais, às marcas 
industriais, comerciais e de serviço, bem como às fir-
mas comerciais e denominações comerciais, à proteção 
contra a concorrência desleal e todos os outros direitos 
inerentes à atividade intelectual nos domínios indus-
trial, científico, literário e artístico.
a) Compreende-se desenvolvimento de protótipos: 
como um produto que ainda não foi comercializado, 
mas está em fase de testes ou de planejamento, primei-
ro exemplar, primeiro modelo, original.
b) Entende-se como depósito a comprovação de valor 
monetário referente ao pedido nacional de invenção  
(PI),  depósito de  pedido  nacional  de  modelo  de  
utilidade  (MU), depósito de pedido nacional de cer-
tificado de adição de invenção (C) e entrada na fase 
nacional do PCT - Tratado de Cooperação em Matéria 
de Patentes e outros.
c) Entende-se como registro de propriedade intelectual 
a comprovação mediante apresentação de documenta-
ção do registro no órgão específico, como por exemplo, 
no Instituto Nacional de Propriedade Industrial – INPI 
ou órgãos similares.
11) Participação em grupos de trabalho e/ou oficinas 
institucionais
a)  Compreende-se por  Oficina  Institucional o  am-



CIDADE UNIVERSITÁRIA , 06 DE  MARÇO  DE 2015ASCOM UFS18

Atos da

Reitoria
biente destinado ao  desenvolvimento de
aptidões e habilidades, mediante atividades laborati-
vas, em que estão disponíveis diferentes tipos de equi-
pamentos e materiais, nas diversas áreas do desempe-
nho profissional.
b) Compreende-se por Grupo de Trabalho como sen-
do a formação de uma equipe que tem como ob-
jetivos intercambiar, interagir e trocar informações e 
conhecimentos, como também sensibilizar, mobilizar 
e debater sobre temas e aspectos específicos de interes-
se e importância do grupo, de seus participantes e da 
instituição, que subsidiem a proposição e a elaboração 
de políticas públicas de apoio ao desenvolvimento da 
instituição.
c) Participação, como membro dos órgãos deliberativos 
da UFS (CONSU, CONEPE, CONGE, CONPE, CONTE-
PE).
d) Participação, como membros dos órgãos consultivos 
e propositivos da UFS (CPPD e outros).
Todos  os  itens  poderão ser  comprovados mediante  
apresentação de  declaração  do órgão/setor responsá-
vel pela atividade.
12)	 Participação	no	 desenvolvimen-
to	 de	 projetos	 d e 	
interesse	 institucional,	 de ensino, pes-
quisa, extensão e/ou inovação
a) Corresponde a participação como coordenador em 
projeto de interesse institucional de
ensino, pesquisa, extensão e/ou inovação devidamente 
comprovados que sejam realizados no CODAP/UFS e/
ou em parceria com outras  instituições,  bem  como,  
em  parceria  com  a comunidade interna e/ou comu-
nidade externa ao CODAP/UFS.
b) Corresponde a  participação como colaborador em  
projeto de  interesse  institucional de ensino, pesqui-
sa,  extensão  e/ou  inovação  que  sejam  realizados  
no CODAP/UFS  e/ou  em parceria  com  outras insti-
tuições, bem como, em parceria com a comunidade 
interna e/ou comunidade externa ao CODAP/UFS.
Todos os itens deverão ser comprovados mediante 
apresentação de declaração do órgão/setor responsá-
vel pela atividade.
13)   Participação	 no	 desenvolvimen-
to   de	 projetos   e/ou	 práticas   peda-
gógicas   de reconhecida relevância
Entende-se  por  reconhecida  relevância,  como  sendo  
a  realização  de  projetos  e/ou
práticas pedagógicas importantes, de grande valor, 
que tem mérito, que se destaque no meio educacional 
e na sociedade.
a)  Corresponde  a  participação  de  servidores  do  CO-
DAP/UFS, que  exercem  a  função  de Coordenador de 
projetos de reconhecida relevância, devidamente com-
provados, que sejam realizados no CODAP/UFS e/ou 
em parceria  com outras instituições, bem como, em 
parceria com a comunidade interna e/ou comunidade 
externa ao CODAP/UFS.
b) Corresponde a participação de servidores do CO-
DAP/UFS, que Colaborem com projetos de reconheci-
da relevância, devidamente comprovados, que sejam 
realizados no CODAP/UFS e/ou em parceria com ou-
tras instituições, bem como, em parceria com a comu-
nidade interna e/ou comunidade externa ao CODAP/
UFS.
c) Participação como coordenador de comissões técni-
co pedagógicas.
d) Participação como colaborador/membro de comis-
sões técnico pedagógicas.
e) Atuação nos processos de ensino, pesquisa e exten-
são inerentes ao exercício de direção, assessoramento, 
chefia e coordenação na própria instituição, nos diver-
sos níveis e modalidades da educação.
f) Curso ministrado em âmbito local, regional, nacional 
ou internacional.
g) Minicurso ministrado.
h) Palestra ministrada e/ou mesa-redonda.
i) Aprovação em concurso público na área de ensino.
j) Participação em Banca de concurso público para pro-
fessor efetivo.
k) Participação em Banca de concurso para professo-
res/processo simplificado
l) Participação como membro/colaborador de projetos, 
que envolvam comunidade interna e/ou externa pro-
piciando ao educando inclusão, permanência e êxito.
Todos os  itens  poderão  ser  comprovados mediante  
apresentação de  declaração  da instituição em que 
realizou a atividade.
14) Organização de eventos científicos, tecnológicos, 
esportivos, sociais e/ou culturais

Estão incluídas nos eventos científicos, tecnológicos, 
esportivos, sociais e/ou culturais
todas as atividades anteriores ou posteriores ao ingres-
so do servidor no CODAP/UFS, internas ou externas 
à instituição.
a) Participação como coordenador de evento na mo-
dalidade de congressos, seminários, cursos, palestras, 
feiras, exposições, mesas-redondas, simpósios, pai-
néis, fóruns, conferências, ciclo de palestras, jornadas 
e outros.
b) Participação na organização de eventos na moda-
lidade de congressos, seminários, cursos, palestras, 
feiras, exposições, mesas-redondas, simpósios, pai-
néis, fóruns, conferências, ciclo de palestras, jornadas 
e outros.
Todos os  itens  poderão  ser  comprovados mediante 
apresentação  de  declaração  ou outro documento ofi-
cial da instituição em que realizou a atividade.
15) Outras Pós-graduações lato sensu, na área de inte-
resse, além daquela que o habilita e define o nível  de 
RSC pretendido, no âmbito do plano de qualificação 
institucional
a) Especialização (curso de pós-graduação latu sen-
su, com duração mínima de 360 horas)
– a comprovação se dará mediante apresentação de 
certificado e histórico escolar.

Nível RSC III
16) Desenvolvimento, produção e transferência de tec-
nologias
a) Desenvolvimento e/ou produção de tecnologia - 
compreende-se por desenvolvimento e/ou
produção  de  tecnologia  a  atividade  que  resulte  em  
inovações  tecnológicas  dentro  dos diversos setores 
da produção.
b) Transferência de tecnologia - compreende-se por 
transferência de tecnologia o repasse de todos os pro-
cessos e/ou produtos relativos ao desenvolvimento e/
ou produção de tecnologia aos diversos  setores  da  
sociedade.  Este  repasse  é  realizado  por  meio  de  
documentação específica inerente ao desenvolvimen-
to da tecnologia, tais como; manuais, tutorias, códigos 
fonte, diagramas, registro de logs, projeto do produto, 
etc.
O item (a) poderá ser comprovado mediante apresen-
tação de declaração da instituição em que realizou a 
atividade.
O item (b) com  a documentação específica inerente 
ao desenvolvimento da tecnologia, tais como: manu-
ais, tutorias, códigos fonte, diagramas, registro de logs, 
projeto do produto, etc.

17) Desenvolvimento de pesquisas e aplicação de mé-
todos e tecnologias educacionais que proporcionem 
interdisciplinaridade e a integração de conteúdos aca-
dêmicos na educação profissional e tecnológica ou na 
educação básica
a) Compreende-se como desenvolvimento de pesquisa 
e/ou a aplicação de tecnologias voltadas
para a qualidade dos processos educacionais.
b) Compreende-se como desenvolvimento de projetos 
e/ou atividades educacionais que envolvam diferentes 
áreas do conhecimento.
c) Resumo publicado em anais de evento internacional 
-  um  resumo  corresponde  a  uma apresentação 
concisa de todos os pontos relevantes do trabalho, de-
verá ressaltar o que se pretendeu solucionar e explicar, 
os objetivos, a abordagem metodológica empreendida, 
uma síntese dos resultados parciais ou finais e as con-
clusões.
d) Artigo publicado  em  periódico  ou  anais  de  even-
tos  com  qualis  -  são  trabalhos acadêmicos que apre-
sentam resultados sucintos de uma pesquisa realizada 
de acordo com o método científico, submetido a exame 
por outros cientistas e aceito por uma comunidade de 
pesquisadores.  Possuem geralmente entre cinco e vin-
te páginas e são uma descrição completa de descober-
tas originais feitas em pesquisas atuais.
e) Livro publicado.
f) Bancas de trabalho de conclusão de especialização 
stricto sensu. g) Orientação de trabalhos em cursos 
stricto sensu.
h) Membro de comissão editorial.
i) Consultor de revistas ou revisor de periódicos ou 
avaliador e/ou consultor de projetos de pesquisa ou 
eventos científico.
j) Participação, como membro dos órgãos deliberativos 
da UFS (CONSU, CONEPE, CONGE, CONPE, CONTE-
PE).
k) Participação, como membros dos órgãos consultivos 

e propositivos da UFS (CPPD e outros).
l) Participação como coordenador de comissões técni-
co pedagógicas.
m) Participação como colaborador/membro de comis-
sões técnico pedagógicas.
n) Atuação nos processos de ensino, pesquisa e exten-
são inerentes ao exercício de direção, assessoramento, 
chefia e coordenação na própria instituição, nos diver-
sos níveis e modalidades da educação.
o) Participação em Banca de concurso público para 
professor efetivo.
p) Participação em Banca de concurso para professo-
res/processo simplificado.
Os itens deverão ser comprovados mediante declara-
ção da Instituição em que foi desenvolvida a ativida-
de, contendo a data e local de realização da atividade 
ou poderão ser comprovados mediante apresentação 
de declaração da instituição em que realizou a ativida-
de ou por meio da apresentação da produção contendo 
o registro da autoria.
18)  Desenvolvimento  de  pesquisas  e  atividades  
de  extensão  que  proporcionem  a articulação insti-
tucional com os arranjos sociais, culturais e produtivos
a) Coordenação de  pesquisas  no  âmbito  da  insti-
tuição  voltadas  aos  arranjos  sociais,
culturais e produtivos.
b)  Colaboração  em  pesquisas  no  âmbito  da  ins-
tituição  voltadas  aos  arranjos  sociais, culturais e 
produtivos.
c) Coordenação de  atividades de extensão no 
âmbito da instituição voltadas aos arranjos sociais, 
culturais e produtivos.
d) Colaboração em atividades de extensão no 
âmbito da instituição voltadas aos arranjos sociais, 
culturais e produtivos.
e)   Organização   de   atividades   de   pesquisa   e/ou   
extensão   no   âmbito   da   instituição voltadas aos 
arranjos sociais, culturais e produtivos.
f) Coordenação de grupo de estudo registrado Nú-
cleo de Estudo Pesquisa e Extensão em
Educação Básica – NEPEEB.
g) Participação em grupo de estudo registrado Nú-
cleo de Estudo Pesquisa e Extensão em
Educação Básica – NEPEEB.
Todas as atividades poderão ser comprovadas me-
diante declaração da instituição em que foi desenvol-
vida, contendo período de ocorrência, tipo de ativida-
de, local em que foi efetuada. Poderá ser apresentado 
outro documento oficial com carimbo e assinatura da 
instituição que comprove a atividade.
19) Atuação em projetos e/ou atividades em parceria 
com outras instituições
a) Participação em grupo de pesquisa registrado no 
CNPQ no âmbito da instituição.
b) Participação em grupo de pesquisa registrado no 
CNPQ em outra instituição.
c)  Coordenação  de  pesquisa  com  parceria(s)  
externa(s),  voltada(s)  aos  arranjos  sociais, culturais 
e produtivos.
d)  Colaboração  em  pesquisa  com  parceria(s)  
externa(s),  voltada(s)  aos  arranjos  sociais, culturais 
e produtivos.
e) Orientação de educandos em trabalhos de conclusão 
em curso stricto sensu.
f) Participação na elaboração ou reformulação de pro-
jetos institucionais.
Todas as  atividades  poderão  ser  comprovadas  me-
diante  declaração  da  instituição em que foi desenvol-
vida, contendo período de ocorrência, tipo de ativida-
de, local em que foi efetuada. Poderá ser apresentado 
outro documento oficial com carimbo e assinatura da 
instituição que comprove a atividade.
20) Atuação em atividades de assistência técnica na-
cional e/ou internacional
a) Atividade de assistência técnica nacional - compre-
ende-se a atividade de consultoria ou o
exercício profissional em outra instituição no âmbito 
nacional, solicitado com esta finalidade.
b) Atividade de assistência técnica internacional - 
compreende-se a atividade de consultoria ou o exercí-
cio profissional em outra instituição de âmbito inter-
nacional solicitado com esta finalidade.
c) Curso ministrado em âmbito nacional ou interna-
cional.
d) Palestra ministrada em âmbito nacional ou interna-
cional.
e) Participação como avaliador requisitado ou convida-
do por órgãos governamentais ou particulares.
f) Minicurso ministrado em âmbito nacional, regional, 
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local ou internacional.
Todas as atividades poderão  ser  comprovadas  me-
diante  declaração  da  instituição em que foi desenvol-
vida, contendo período de ocorrência, tipo de ativida-
de, local em que foi efetuada. Poderá ser apresentado 
outro documento oficial com carimbo e assinatura da 
instituição que comprove a atividade.
21) Produção acadêmica e/ou tecnológica, nas ati-
vidades de ensino, pesquisa, extensão e/ou inovação
Compreendem todas as atividades de produção acadê-
mica e/ou tecnológicas anteriores
ou posteriores ao ingresso do servidor no CODAP/UFS, 
internas ou externas à instituição.
a) Resumo publicado em anais de eventos regionais 
ou nacional - um resumo corresponde a uma apre-
sentação concisa de todos os pontos relevantes do tra-
balho, deverá ressaltar o que se pretendeu solucionar 
e explicar, os objetivos, a abordagem metodológica 
empreendida, uma síntese dos resultados parciais ou 
finais e as conclusões.
b) Artigo publicado em  periódico sem qualis - são 
trabalhos acadêmicos que apresentam resultados  su-
cintos   de   uma  pesquisa   realizada   de   acordo   com   
o  método   científico, submetido  a  exame  por outros 
cientistas e aceito por uma comunidade de pesquisa-
dores. Possuem geralmente entre cinco e vinte páginas 
e são uma descrição completa de descobertas originais 
feitas em pesquisas atuais.
c) Artigos publicados em jornais, revistas e outros 
meios de comunicação - corresponde a artigos pu-
blicados em meios de comunicação não científicos, 
mas que são de interesse da comunidade acadêmica 
e científica.
d) Coautoria de livro publicado - entende-se por coau-
tor como aquele que faz ou produz e publica um livro 
juntamente com outro ou outros.
e) Organizador de livro publicado - entende-se por or-
ganizador de livro aquele que organiza as publicações 
dos diversos autores em um livro.
f) Capítulo de livro publicado - capítulo de livro cor-
responde a grande divisão ou parte de um livro. Neste 
caso, de livros publicados.
g) Produção de programa  de  rádio  ou  TV  -  corres-
ponde  a  alguma  forma  de  participação na produção 
de programas de rádio ou de TV´s.
h) Partitura musical - corresponde a participação de-
vidamente comprovada na construção da disposição  
gráfica  das  diversas  partes  que  formam  uma  peça  
musical,  particularmente sinfônica. Uma partitura 
não exprime apenas  um  instrumento, pode  incluir  
vários,  cada  um designado por voz e mesmo a letra 
da música.
i) Prefácio e posfácio de livro - trata-se de um texto 
preliminar escrito pelo autor ou por outrem e colocado 
no começo do livro. Também se pode entender como 
um texto introdutório de uma obra (livro), onde o pre-
faciante descreve de forma sucinta o objetivo da obra, 
sua estrutura e conteúdos, bem como discorre sobre o 
autor. O prefaciante é sempre uma pessoa conhecedo-
ra da temática da obra e de seu ator. E posfácio con-
siste de uma Declaração final do autor ou de outrem, 
colocada no final do livro.
j)  Produção  artística  e/ou  cultural  -  por  produ-
ção  entende-se  como  coisa  produzida naturalmente  
ou  pelo  trabalho,  obra  literária  ou  artística  ou  
ato  ou  efeito  de  produzir. Enquanto que produção 
cultural  ou  artística  corresponde  a  um  conjunto  
de  produtos  ou serviços  culturais e/ou  artísticos 
realizados  por  indivíduos,  sozinhos  ou  em  grupo,  
num determinado espaço e tempo ou produzir uma 
ação cultural.
k) Autoria de livro didático   - trata-se de autoria de 
livro de caráter pedagógico, utilizado pelo professor 
e pelos estudantes como ferramenta necessária para a 
construção do conhecimento.
l) Organizador de livro didático ou instrucional - 
Corresponde a pessoa que organizou, na forma de 
livro, textos e/ou artigos didáticos e/ou instrucional 
produzidos por outra ou outras pessoas.
m) Outra produção acadêmica e/ou tecnológica - Cor-
responde a outras formas de produção acadêmica e/ou 
tecnológica não especificadas nas letras de “a” a “m”.
n) Autoria de relatório final de pesquisa, aprovada por 
instituição científica credenciada. o) Membro de comitê 
de revista especializada.
p) Resenha de livro.
q) Revisão de livro.
r) Publicação em anais de eventos regional ou nacio-
nal.

s) Prêmios por atividades científicas, artísticas, espor-
tivas ou culturais.
t) Aprovação em concurso público na área de ensino.
u) Elaboração de relatório de pesquisa.
v) Participação como membro de projeto de extensão.
x) Apresentação ou publicação de trabalho de pesquisa 
em evento nacional e/ou internacional.
y) Participação como membro de projeto de pesquisa 
e extensão.
Todos  os  itens  poderão ser  comprovados mediante  
apresentação  de  declaração  da instituição  em   que  
realizou   a   atividade   ou   por  meio   da   apresen-
tação  da   produção contendo o registro da autoria.
22) Outras Pós-graduações stricto sensu, na área de 
interesse, além daquela que o habilita e define o nível  
de RSC pretendido, no âmbito do plano de qualificação 
institucional
a) 2º Mestrado (curso de pós-graduação strictu sen-
su) - a comprovação se dará mediante apresentação 
de diploma ou declaração de conclusão definitiva do 
mestrado.

Sala das Sessões, 26 de setembro de 2014

RESOLUÇÃO Nº 49/2014/CONSU
Aprova Regimento Interno do Sistema de Bibliotecas 

da UFS.

O CONSELHO UNIVERSITÁRIO da UNIVERSIDADE 
FEDERAL DE SERGIPE no uso de suas atribuições le-
gais,
CONSIDERANDO a importância e a pertinência da 
implementação do Sistema de Bibliotecas da Univer-
sidade Federal de Sergipe - SIBIUFS;
CONSIDERANDO as Emendas apresentadas e traba-
lhadas nesta Resolução;
CONSIDERANDO o parecer do Relator, Cons. GILSON 
RAMBELLI, ao analisar o processo nº 6919/2014-49;
CONSIDERANDO ainda, a decisão unânime deste 
Conselho, em sua Reunião Ordinária, hoje realizada,
R E S O L V E:
Art. 1º Aprovar o Regimento Interno do Sistema de Bi-
bliotecas da Universidade Federal de Sergipe de acordo 
com os Anexos que integram a presente Resolução.
Art. 2º Esta Resolução entra em vigor nesta, revoga as 
disposições em contrário e, em especial, a Resolução 
11/79/CONSU.

Sala das Sessões, 26 de setembro de 2014
VICE-REITOR Prof. Dr. André Maurício Conceição 

de Souza
PRESIDENTE em exercício

RESOLUÇÃO Nº 49/2014/CONSU
ANEXO I

REGIMENTO INTERNO DO SISTEMA DE BIBLIOTE-
CAS DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE

CAPÍTULO I
DA NATUREZA E FINALIDADES

Art. 1º A Biblioteca Central (BICEN), órgão suplemen-
tar vinculado diretamente à Vice-Reitoria, é órgão dire-
tor do Sistema de Bibliotecas da Universidade Federal 
de Sergipe (SIBIUFS).
Art. 2º O SIBIUFS será composto pela BICEN, biblio-
tecas dos campi e as que vierem a ser criadas, ficando 
integradas tecnicamente ao sistema.
Art. 3º O SIBIUFS tem por finalidade desenvolver ati-
vidades de coleta, tratamento, armazenamento, recu-
peração e disseminação da informação, dando apoio 
aos programas de ensino, pesquisa e extensão, tendo 
como objetivos:
estabelecer a política de formação e desenvolvimentos 
do material bibliográfico e informacional, que dará 
apoio aos cursos de graduação e pós-graduação;
	 I.	 coordenar a política de infor-
mação e os procedimentos administrativos e técnicos 
do Sistema de Bibliotecas;
	 II.	 reunir, organizar, armazenar, 
preservar, divulgar e manter atualizado o acervo do SI-
BIUFS;
	 I.	 padronizar os serviços técni-
cos de biblioteconomia e de controle de todo o material 
bibliográfico adquirido pela Universidade Federal de 
Sergipe em variados suportes;
	 I.	 tratar o material informacio-
nal de acordo com os métodos e técnicas adotados em 
biblioteconomia;
	 I.	 elaborar os programas de 

aquisição por compra, doação ou permuta de todo o ma-
terial informacional;
	 I.	 efetuar os registros que permi-
tem assegurar o controle do material informacional;
	 II.	 oferecer serviços bibliográficos 
e de informação para apoio dos programas de graduação, 
pós-graduação, pesquisa e extensão;
	 III.	 manter intercâmbio com insti-
tuições nacionais e internacionais congêneres, visando 
à ampliação de seus serviços e ao aperfeiçoamento dos 
seus profissionais;
	 IV.	 integrar-se a sistemas nacio-
nais e internacionais de informação, permitindo o acesso 
à produção científica internacional e à divulgação da 
produção gerada pela Universidade;
	 V.	 atuar como fiel depositária da 
produção científica e/ou literária gerada pela UFS.

CAPÍTULO II
DA FORMAÇÃO E ORGANIZAÇÃO

Art. 4º O SIBIUFS será compreendido pela reunião das 
bibliotecas existentes nos Campi, tendo sua estrutura ad-
ministrativa assim definida:
I.	 Da formação:
a)	 Biblioteca Central (BICEN) - Cidade Univer-
sitária Prof. José Aloísio de Campos;
b)	 Biblioteca Comunitária (BICOM) - Cidade 
Universitária Prof. José Aloísio de Campos;
c)	 Biblioteca da Saúde (BISAU) - Campus da 
Saúde Prof. João Cardoso do Nascimento Júnior;
d)	 Biblioteca do Campus de Itabaiana (BICAM-
PI) - Campus Prof. Alberto Carvalho;
e)	 Biblioteca do Campus de Laranjeiras (BI-
CAL) - Campus de Laranjeiras;
f)	 Biblioteca do Campus de Lagarto (BILAG) - 
Campus da Saúde Antônio Garcia Filho.
g)	 Biblioteca do Campus de Nossa Senhora da 
Glória - Campus de Nossa Senhora da Glória 
I.	 Da organização:
a)	 Direção do SIBIUFS
b)	 Secretaria do SIBIUFS
c)	 Conselho Consultivo
d)	 Conselho Técnico
e)	 Divisões e Chefias
f)	 Bibliotecas

SEÇÃO I
 DA DIREÇÃO

Art. 5º A Direção do SIBIUFS será exercida por um ser-
vidor, graduado em Biblioteconomia, do quadro efetivo 
de pessoal da Universidade, conforme o Art. 6º da Lei 
Federal nº 4.084, de 30/06/1962, designado pelo Reitor.
Parágrafo Único: Nas faltas ou impedimentos do Diretor, 
responderá pela Direção um substituto indicado pelo Di-
retor do SIBIUFS e nomeado pelo Reitor dentre as Che-
fias do Sistema, igualmente respeitadas as condições da 
Graduação em Biblioteconomia.
Art. 6º Compete ao Diretor do SIBIUFS:
	 I.	 administrar e representar o 
Sistema de Bibliotecas;
	 II.	 presidir as reuniões dos Conse-
lhos Consultivo e Técnico;
	 III.	 responder pelo cumprimento 
do que consta no art. 2º deste Regimento;
	 IV.	 elaborar, juntamente com os 
chefes das Divisões e com os chefes das bibliotecas do 
sistema, os instrumentos normativos (Regimento, Regu-
lamento, Procedimentos operacionais e Instrução Nor-
mativa) do SIBIUFS;
	 I.	 coordenar todas as atividades 
definidas como atribuições do SIBIUFS;
	 II.	 elaborar e encaminhar à Reito-
ria o plano anual de ação, contendo proposta orçamentá-
ria e os projetos específicos dos serviços;
	 I.	 indicar ao Reitor a designação 
dos chefes de Divisão;
	 II.	 indicar ao Reitor, juntamente 
com a Direção dos Campi, a designação dos chefes das 
bibliotecas do sistema;
	 I.	 gerir recursos financeiros e 
executar o orçamento destinado às Bibliotecas do Siste-
ma;
	 I.	 propor política de recursos hu-
manos para as bibliotecas do Sistema;
	 I.	 encaminhar à administração 
geral da UFS relatório anual das atividades desenvolvi-
das pelo Sistema de Bibliotecas.
	 I.	 comparecer às reuniões admi-
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nistrativas e às dos colegiados de que for membro.

SEÇÃO II
DA SECRETARIA DO SIBIUFS

Art. 7º Compete à Secretaria do SIBIUFS:
	 I.	 assessorar a Direção e as Di-
visões no desenvolvimento de suas atividades;
	 II.	 prestar informações sobre 
expedientes, controlar a tramitação de processos e ad-
ministrar os serviços de comunicação interna com a 
universidade;
	 III.	 providenciar o conserto, re-
paro e manutenção do material permanente;
	 IV.	 efetuar os serviços de repro-
grafia de documentos;
	 V.	 organizar e manter o almoxa-
rifado de material de consumo;
	 VI.	 requisitar o material de con-
sumo e distribuí-lo entre os setores da Direção e das 
bibliotecas, e,
	 VII.	 desempenhar outras ativi-
dades correlatas ou que lhe sejam determinadas pelo 
diretor do SIBIUFS.

SEÇÃO III
DO CONSELHO CONSULTIVO

Art. 8º Cabe ao Conselho Consultivo assessorar a Di-
reção no desenvolvimento das atividades do SIBIUFS, 
objetivando o atendimento equilibrado de interesses 
dos órgãos que compõem a Universidade.
Art. 9º O Conselho Consultivo terá a seguinte cons-
tituição:
	 I.	 Vice-Reitor, como seu presi-
dente;
	 II.	 Diretor do Sistema SIBIUFS;
	 III.	 Chefes de Divisão do SIBIU-
FS;
	 IV.	 Chefes das bibliotecas do sis-
tema;
	 V.	 Diretores de campi e de Cen-
tros de Ensino da UFS;
	 VI.	 01 (um) representante da 
Pró-Reitoria de Planejamento (PROPLAN);
	 VII.	 01 (um) representante da 
Pró-Reitoria de Pós-Graduação e Pesquisa (POSGRAP);
	 VIII.	 Diretor do Colégio de Aplica-
ção (CODAP);
	 IX.	 01 representante dos discen-
tes, indicado pelo Diretório Central dos Estudantes 
(DCE);
	 X.	 03 bibliotecários eleitos por 
seus pares;
	 XI.	 01 Docente da Graduação em 
Biblioteconomia da UFS, eleito por seus pares, e,
	 I.	 01 Representante do DEAPE /
PROGRAD.
Art. 10. O Conselho Consultivo reunir-se-á, ordina-
riamente, uma vez a cada seis meses e, extraordina-
riamente, sempre que convocado pelo seu presidente 
com a maioria absoluta de seus membros, lavrando-se 
Ata.
Parágrafo Único: Na falta ou impedimento do presi-
dente, o substituirá Diretor do SIBIUFS.
Art. 11. Compete ao Conselho Consultivo:
	 I.	 acompanhar a política de 
aquisição de material bibliográfico e informacional, de 
acordo com as necessidades de cada área e as priorida-
des fixadas pela comunidade universitária;
	 II.	 identificar e propor soluções 
visando à melhoria da qualidade na prestação de servi-
ços de informação da Universidade;
	 I.	 discutir e apresentar propos-
ta de cooperação com os Departamentos e os Núcleos 
de pós-graduação no desenvolvimento das atividades e 
serviços do SIBIUFS;
	 II.	 opinar sobre os recursos 
destinados à aquisição de material bibliográfico e in-
formacional de acordo com as bibliografias básicas e 
complementares dos cursos.
	 I.	 referendar os instrumentos 
normativos propostos pela Direção do SIBIUFS

SEÇÃO IV
DO CONSELHO TÉCNICO

Art. 12. Cabe ao Conselho Técnico deliberar sobre a 
elaboração, o desenvolvimento e a supervisão das ati-
vidades e serviços do SIBIUFS.
	 Art. 13. O Conselho Técnico terá a seguin-
te constituição:
	 I.	 Diretor do SIBIUFS como seu 

presidente;
	 I.	 Chefe de Divisão;
	 II.	 Chefe das bibliotecas do Sis-
tema;
	 III.	 03 bibliotecários eleitos pe-
los seus pares.
Art. 14. O Conselho Técnico reunir-se-á mensalmente 
e, extraordinariamente, sempre que convocado pelo 
seu presidente, lavrando-se ata.
§ 1º Na falta ou impedimento do presidente, o subs-
tituirá o chefe da Divisão de Recursos Informacionais.
§ 2º Após a reunião do Conselho Técnico, deverão ser 
convocados os bibliotecários para serem informados 
sobre as decisões deliberadas.
Art. 15. Compete ao Conselho Técnico:
	 I.	 padronizar as atividades e 
processos do SIBIUFS;
	 II.	 elaborar medidas que visem 
à melhoria do atendimento aos usuários;
	 III.	 elaborar diretrizes para fun-
cionamento e manutenção das bibliotecas;
	 IV.	 apreciar processos de com-
pras de materiais permanentes e de equipamentos;
	 V.	 nomear comissões de traba-
lho de acordos com as demandas;
	 VI.	 definir a política de planeja-
mento referente:
a) à infra-estrutura dos edifícios das bibliotecas;
b) ao controle e manutenção de patrimônio;
c) a manuais, regulamentos e atos normativos;
d) à organização do acervo.

SEÇÃO V
DAS DIVISÕES E CHEFIAS

Art. 16. As Divisões do SIBIUFS estão assim consti-
tuídas:
	 I.	 Divisão de Desenvolvimento 
de Coleções (DIDEC);
	 II.	 Divisão de Tecnologia da In-
formação (DITEC);
	 III.	 Divisão de Processos Técni-
cos (DIPROT);
	 IV.	 Divisão de Apoio aos Leito-
res (DIALE).
Art. 17. As chefias do SIBIUFS serão exercidas por 
servidores, graduados em Biblioteconomia, do quadro 
efetivo de pessoal da Universidade, conforme o Art. 
6º da Lei Federal nº 4.084, de 30/06/1962, designados 
pelo Reitor.
Art. 18. As chefias do SIBIUFS são funções técnicas 
diretamente subordinadas à Direção do Sistema.
Art. 19. Compete à Divisão de Desenvolvimento de Co-
leções (DIDEC):
	 I.	 estabelecer a política de de-
senvolvimento das coleções;
	 II.	 elaborar normas de serviços, 
visando ao aperfeiçoamento das atividades desenvol-
vidas em sua área de atuação;
	 III.	 planejar e supervisionar a 
formação e desenvolvimento do acervo informacional 
do SIBIUFS;
	 IV.	 propor normas de seleção do 
material bibliográfico, no que diz respeito tanto à aqui-
sição, quanto ao descarte;
	 I.	 colocar a Direção a par dos 
recursos gastos e disponíveis;
	 II.	 realizar o inventário do ma-
terial bibliográfico;
	 III.	 relacionar o material biblio-
gráfico a ser descartado e/ou encaminhado à Seção de 
Conservação, Restauração e Manutenção das Coleções;
	 I.	 receber e conferir o material 
bibliográfico adquirido por compra, doação e permuta;
	 II.	 manter contato com a Edi-
tora da UFS e com outras fontes de publicação para 
recebimento e incorporação ao acervo do SIBIUFS;
Art. 20. Compete à Divisão de Tecnologia da Informa-
ção (DITEC):
	 I.	 estabelecer a política de im-
plantação e acompanhamento dos recursos eletrônicos 
a serem utilizados no SIBIUFS;
	 II.	 propor a implantação e ad-
ministrar os softwares de sistema de informação para a 
execução dos serviços operacionais do SIBIUFS;
	 I.	 planejar treinamentos para a 
operacionalização dos softwares;
	 I.	 manter atualizados os ban-
cos de dados necessários para o desempenho do siste-
ma de informação em uso;

	 I.	 manter atualizada a base de 
dados da Biblioteca Digital de Dissertações e Teses 
(BDTD);
	 II.	 manter atualizada a base de 
dados do Repositório Institucional (RIUFS) e outras 
que vierem a ser desenvolvidas;
	 III.	 manter, em comum acordo 
com a Divisão de Processos Técnicos, o catálogo onli-
ne;
	 IV.	 propor a implantação, e ad-
ministrar as tecnologias de informação referentes às 
ações de permanência, voltadas a pessoas com neces-
sidades especiais;
	 V.	 manter atualizado a web site 
do SIBIUFS.
Art. 21. Compete à Divisão de Processos Técnicos (DI-
PROT):
catalogar, classificar e indexar todo o material biblio-
gráfico e informacional adquirido pelo SIBIUFS de 
acordo com os padrões bibliotecômicos, preparando-
-os para a inserção no acervo;
	 I.	 preparar o material biblio-
gráfico a ser encaminhado às bibliotecas do SIBIUFS;
	 II.	 prever os recursos necessá-
rios à implantação e manutenção dos processos técni-
cos;
Art. 22. Compete à Divisão de Apoio aos Leitores (DIA-
LE)
	 I.	 planejar, coordenar e execu-
tar os serviços de circulação, empréstimo, referência, 
periódicos, multimeios e coleções especiais;
	 II.	 propor políticas e campa-
nhas de preservação dos acervos e recursos informa-
cionais;
	 III.	 coordenar e manter serviços 
e atividades voltados para as pessoas com necessida-
des especiais (espaço acessibilidade);
	 IV.	 preparar as listas de desbaste 
e descarte do acervo informacional;
	 V.	 gerenciar a base de dados 
dos usuários da Universidade migrados para SIBIUFS;
	 VI.	 elaborar estatística de frequ-
ência e serviços de atendimento ao usuário;
	 VII.	 realizar a divulgação das 
coleções e dos serviços oferecidos pela biblioteca, por 
meio de boletins, catálogos e outros mecanismos de 
comunicação;
	 I.	 prestar serviço de referência.

SEÇÃO VI
DAS BIBLIOTECAS DO SIBIUFS

Art. 23. As bibliotecas terão a seguinte constituição:
	 I.	 Chefia
	 II.	 Seção Administrativa;
	 III.	 Seção de Tratamento da In-
formação;
	 IV.	 Seção de Atendimento aos 
Usuários.
Parágrafo Único: As bibliotecas terão seus serviços de-
finidos em regulamento próprio, em concordância com 
o regimento do SIBIUFS.
Art. 24. Compete às chefias das bibliotecas do SIBIUFS
	 I.	 administrar e representar a 

biblioteca sob sua responsabilidade;
	 II.	 coordenar todas atividades 

definidas como atribuições da biblioteca;
	 III.	 supervisionar o pessoal 

lotado na biblioteca;
	 IV.	 elaborar relatório de serviços 

e atividades da biblioteca;
	 I.	 zelar pela ordem e eficiência 
dos trabalhos;
	 II.	 manter os dados estatísticos 
da biblioteca atualizados, e,
	 III.	 participar das reuniões dos 
Conselhos Consultivo e Técnico.
§ 1º As decisões referentes à administração das biblio-
tecas devem ser tomadas em conjunto entre o Diretor 
do SIBIUFS, Diretor do Campus e Chefe da Biblioteca.
§ 2º Compete às chefias do SIBIUFS participar das 
reuniões administrativas, dos Conselhos e colegiados 
de que forem membros.
Art. 25. As chefias das Bibliotecas do SIBIUFS são fun-
ções tecnicamente subordinadas à Direção do Sistema 
e administrativamente à:
	 I.	 BICOM - Biblioteca Central;
	 I.	 BISAU – Campus da Saúde 
Prof. João Cardoso Nascimento Júnior;
	 I.	 BICAMPI – Campus Univer-
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sitário Prof. Alberto Carvalho (Itabaiana);
	 I.	 BICAL - Campus de Laranjei-
ras;
	 II.	 BILAG - Campus Universitá-
rio Prof. Antônio Garcia Filho (Lagarto);
	 III.	 Biblioteca do Campus de 
Nossa Senhora da Glória - Campus de Nossa Senhora 
da Glória

CAPÍTULO III
DOS SERVIÇOS

Art. 26. O SIBIUFS desenvolve serviços inerentes à for-
mação, organização e execução das atividades técnicas 
das divisões e das bibliotecas setoriais integrantes do 
Sistema. 	
Parágrafo Único: Os serviços que compõem às bibliote-
cas do SIBIUFS serão definidos nos seus regulamentos.

CAPÍTULO IV
DO MATERIAL INFORMACIONAL

Art. 27. O SIBIUFS terá a sua coleção composta por 
material bibliográfico e informacional em todos os su-
portes.
 Art. 28. O SIBIUFS será responsável pela utilização 
de dotações orçamentárias para aquisição de material 
bibliográfico e informacional, inclusive na modalidade 
assinaturas.
Art. 29. Todo o material bibliográfico e informacional 
da Universidade Federal de Sergipe adquirido por 
compra será incorporado ao patrimônio das bibliote-
cas que compõem o SIBIUFS, com exceção de doação 
ou permuta que dependerá da avaliação dos chefes das 
bibliotecas em conformidade com a DIDEC.
§ 1º Todo o material bibliográfico e informacional, in-
dependentemente do suporte, adquirido pela Univer-
sidade Federal de Sergipe será depositado nas bibliote-
cas integrantes do SIBIUFS.
§ 2º Todo material informacional recebido por doação 
e/ou permuta será tecnicamente tratado em cada bi-
blioteca do SIBIUFS em consonância e homogeneidade 
com a metodologia utilizada no sistema.

CAPITULO V
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Art. 30. O SIBIUFS acompanhará e/ou supervisionará 
a aplicação dos recursos destinados à aquisição de ma-
terial bibliográfico e informacional com o objetivo de 
atender às necessidades de ensino, pesquisa e exten-
são, fixada no Orçamento Geral da Universidade.

CAPITULO VI
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 31. Ao SIBIUFS é facultado o direito de aplicar 
multas ou outras sanções nos casos de extravio, atraso 
na devolução e danos físicos do seu patrimônio por 
parte dos usuários, de acordo com as Instruções Nor-
mativas e Portaria de Regulamentação das taxas apro-
vadas pelo Conselho Diretor da Universidade.
Parágrafo Único: As normas complementares contidas 
nos manuais de serviços serão baixadas pelo Diretor 
do SIBIUFS e aprovadas pelo Conselho Técnico, ob-
servada a legislação em vigor na Universidade Federal 
de Sergipe.
Art. 32. Atendendo à conveniência dos serviços, pode-
rão ser adotados horários especiais de trabalho, respei-
tando o número de horas estabelecidas em lei.
Art. 33. O Diretor do SIBIUFS e as chefias respondem 
pelos bens patrimoniais sob sua responsabilidade.
Art. 34. Cabe aos Chefes de divisão propor programas 
de treinamento e capacitação de pessoal.
Art. 35. Os casos omissos serão resolvidos pelo Dire-
tor do SIBIUFS, sendo por este submetido ao CONSU, 
quando escapem à sua competência.
Art. 36. O presente Regimento entra em vigor nesta 
data.

RESOLUÇÃO Nº 49/2014/CONSU

ANEXO II: ORGANOGRAMA DO SISTEMA DE 
BIBLIOTECAS

RESOLUÇÃO Nº 50/2014/CONSU
Aprova Normas do Cerimonial da UFS.

O CONSELHO UNIVERSITÁRIO da Universidade 
Federal de Sergipe, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO a observância de certos ritos e a 
utilização de determinados sinais distintivos em um 
cerimonial, que tem por finalidade destacar a impor-
tância e revelar o significado de certos atos e distinguir 
o status de algumas pessoas;
CONSIDERANDO a Resolução nº 013/2014/CONSU, 
que aprovou o regimento interno da reitoria;
CONSIDERANDO a Resolução nº 07/2014/CONEPE, 
que estabelece normas para a colação de grau dos con-
cluintes dos cursos de graduação da UFS 
CONSIDERANDO a Lei nº 70.274/72, que aprova as 
normas do cerimonial público e a ordem geral de pre-
cedência;
CONSIDERANDO a Lei nº 5.700/71, que dispõe sobre a 
forma e a apresentação dos Símbolos Nacionais;
CONSIDERANDO o parecer do Relator, Cons. ANTO-
NIO CARVALHO DA PAIXÃO, ao analisar o processo 
nº 16.081/2014-00;
CONSIDERANDO a decisão unânime deste Conselho, 
em sua Reunião Ordinária, hoje realizada, 
R E S O L V E:
Art. 1º Aprovar as Normas do Cerimonial da UFS de 
acordo com os anexos.
Art. 2º Esta Resolução entra em vigor nesta data, revo-
ga as disposições em contrário e, em especial as Reso-
luções nº 04/90/CONSU e 16/86/CONSU.

Sala das Sessões, 26 de setembro de 2014
VICE-REITOR Prof. Dr. André Maurício Conceição 

de Souza
PRESIDENTE em exercício

RESOLUÇÃO Nº 50/2014/CONSU
ANEXO I

CAPÍTULO I
ATRIBUIÇÕES DO SETOR DO CERIMONIAL

Art. 1º Cerimonial é o conjunto formalidades que de-
vem ser obedecidos na organização das solenidades 
oficiais, definindo sua sequência lógica e regulando os 
diversos atos que a compõem, observando para tanto 
normas e dispositivos previstos em legislação especí-
fica.
§ 1º O Setor do Cerimonial, de acordo com o art. 9º do 
Regimento Interno da Reitoria, é órgão responsável pe-
las cerimônias e demais eventos presididos pelo Reitor, 
ou representante por ele designado.
§ 2º A Coordenação do Cerimonial está vinculada dire-
tamente ao Gabinete do Reitor, a qual compete obser-
var a ordem de precedência, aprovada pelo Decreto nº 
70.274/72, no âmbito da Universidade.
 Art. 2º São atribuições do Cerimonial:
	 I.	 planejar, coordenar e execu-
tar as solenidades de caráter oficial promovidas pela 
Reitoria que integrem as atividades universitárias;
	 II.	 assegurar a observância do 
cerimonial, da etiqueta e da ordem de precedência nos 
eventos que a Universidade promova ou em que seja 
anfitriã, preservando a imagem do Reitor e das autori-
dades presentes;
	 I.	 acompanhar o Reitor ou seu 
representante em suas visitas, recepções, solenidades 
e eventos de que ele participe como convidado, interna 

ou externamente, colaborando na organização desses 
acontecimentos;
	 II.	 assessorar o Reitor, Vice-
-Reitor, Pró-Reitores e Diretores de Centro/Campi em 
assuntos referentes à área de Cerimonial;
	 I.	 elaborar o roteiro da soleni-
dade, a ser lido pelo Mestre de Cerimônias, e a listagem 
de itens a ser providenciada para a realização da mes-
ma;
	 II.	 manter atualizados os ca-
dastros e informações necessários ao correto e regular 
desenvolvimento das ações de cerimonial, incluindo, 
para fins de correspondência protocolar as autoridades 
civis, militares e eclesiásticas, e, especialmente, aque-
las vinculadas ao Ministério da Educação e Ministério 
da Ciência, Tecnologia e Inovação;
	 I.	 orientar e supervisionar a 
expedição de convites que sejam em nome do Reitor, 
para cerimônias e solenidades promovidas pelo Gabi-
nete do Reitor;
	 I.	 organizar, em ocasiões es-
peciais, sempre que lhe for determinado, recepções 
formais ou informais a autoridades em visita à Univer-
sidade;
	 I.	 coordenar a utilização dos 
espaços físicos do Auditório e Hall da Reitoria, do 
Centro de Vivência da Cidade Universitária Prof. José 
Aloísio de Campos e outros espaços que venham a ser 
designados pelo Reitor;
	 II.	 visitar previamente o local 
do evento com o objetivo de verificar as condições e 
promover a adequação geral do espaço físico, quando 
necessário, definindo as atribuições dos colaboradores 
que prestem serviço no setor, e,
	 III.	 orientar e supervisionar, 
desde que solicitado, eventos como seminários, con-
ferências, exposições e visitas de cortesia, nas quais a 
Universidade se faça presente.
Art. 3º Compete ao mestre de cerimônias:
	 I.	 conduzir as solenidades com 
discrição,elegância,  segurança e qualidade de voz, 
cumprindo o roteiro elaborado pela Coordenação do 
Cerimonial;
	 II.	 conhecer os textos que deve-
rá expressar no decorrer da solenidade, informando-se 
previamente sobre o mesmo, bem como o público ao 
qual se dirigirá;
	 III.	 comandar com bom senso, 
presteza e polidez as situações imprevistas que possam 
ocorrer durante a solenidade programada;
	 IV.	 trajar roupas indicadas para 
cada ocasião, demonstrando cuidados com a aparência 
pessoal;
	 V.	 comunicar-se com objetivi-
dade, clareza e correção, empregando vocabulário ade-
quado e conferindo impessoalidade ao texto. 

CAPÍTULO II
SOLENIDADES OFICIAIS

Art. 4º São consideradas solenidades oficiais promovi-
das no âmbito da Universidade:
	 I.	 transmissão do cargo de Rei-
tor: ato simbólico de transferência do poder, conduzi-
do pelo ocupante atual do cargo;
	 II.	 Aula Magna: aula inaugural 
que marca o início das atividades acadêmicas do ano 
letivo, geralmente feita pelo Reitor, mas que pode ser 
ministrada por docente, intelectual ou personalidade 
de notório saber;
	 III.	 Colação de Grau: ato oficial, 
para outorga de grau aos concluintes dos cursos de 
graduação, de caráter obrigatório, que ocorre em ceri-
mônia pública, semestralmente e por Centro;
	 IV.	 concessão de títulos honorí-
ficos e medalhas, atribuídos através do Estatuto e Regi-
mento Geral da UFS;
	 V.	 comemoração de datas espe-
ciais relacionadas à Universidade;
	 VI.	 posse de Vice-Reitor, Pró-
-Reitores e Diretores de Centro;
	 I.	 lançamento de pedra funda-
mental;
	 II.	 inaugurações e descerramen-
to de placas;
	 III.	 assinatura de convênios, 
contratos, ordens de serviço, acordo de cooperação, e,
	 IV.	 eventos socioculturais: lan-
çamento de livros e publicações, emissão de selos, 
entronização de busto.



CIDADE UNIVERSITÁRIA , 06 DE  MARÇO  DE 2015ASCOM UFS22

Atos da

Reitoria
Art. 5º Para outros eventos, organizados pelas unida-
des da Universidade, quando necessária a participação 
do Cerimonial, a organização do evento deve comuni-
car e/ou solicitar os trabalhos com antecedência míni-
ma de quinze dias.
Parágrafo Único: cabe à unidade organizadora do 
evento, ao formalizar o convite ao Reitor, já ter con-
sultado previamente o Cerimonial, a fim de evitar du-
plicidade de eventos numa mesma data e hora, bem 
como explicitar o roteiro, horário e local da solenidade 
de abertura, anexando sempre o material informativo 
sobre o mesmo.

CAPÍTULO III
ORDEM DE PRECEDÊNCIA, COMPOSIÇÃO DA 

MESA SOLENE E ORDEM DOS PRONUNCIAMEN-
TOS

Art. 6º No âmbito universitário, o Reitor tem precedên-
cia sobre todas as demais autoridades presentes a um 
ato oficial da instituição, cabe a ele presidir todos os 
trabalhos e atos a que estiver presente, com exceção 
quando da presença, na Universidade, do Presidente 
da República ou Vice-Presidente.
§ 1º Na impossibilidade de comparecimento do Reitor, 
caberá ao Vice-Reitor representá-lo oficialmente.
§ 2º Quando houver impedimento simultâneo do Rei-
tor e Vice-Reitor, o primeiro designará seu representan-
te oficial, ao qual caberá presidir o ato oficial.
Art. 7º Ao convidado ser-lhe-á dado o lugar de honra à 
mesa solene em cerimônias no âmbito da Universida-
de, observando a ordem de precedência.
Parágrafo Único: As autoridades presentes que não 
fizerem parte da mesa solene ocuparão lugares prefe-
renciais, previamente demarcados no auditório onde 
se realize a cerimônia, ou nos assentos especiais, dis-
postos em ambientes externos.
Art. 8º Atuará como presidente da solenidade ou even-
to oficial a autoridade de maior grau hierárquico pre-
sente ao encontro.
Art. 9º Na composição da mesa solene deverão ser ob-
servadas as regras básicas de precedência, seguindo a 
chamada sempre da autoridade de maior grau de rele-
vância hierárquica para a de menor.
Art. 10. A sequência de pronunciamentos obedecerá à 
ordem inversa de convocação dos componentes à mesa 
oficial, ou seja, as autoridades com nível hierárquico 
inferior manifestar-se-ão em primeiro lugar, ao passo 
que as de nível hierárquico superior serão as últimas 
a fazê-lo.

CAPÍTULO IV
SÍMBOLOS NACIONAIS

Art. 11. Os Símbolos Nacionais representam o senti-
mento de respeito e amor de todo cidadão por sua terra 
e serão adotados conforme a legislação em vigor, com o 
eventual acréscimo de outras orientações.

CAPÍTULO V
TRAJES OFICIAIS

Art. 12. Em solenidades oficiais como transmissão do 
cargo de Reitor, colação de grau e nas sessões solenes 
dos Conselhos Superiores, os representantes da acade-
mia utilizarão vestes talares específicas, indicando-se 
aos demais participantes os trajes adequados à ocasião.
§1º Denomina-se veste talar (do latim, veste longa que 
desce até a altura dos calcanhares) a vestimenta preta, 
longa, que tem o objetivo de destacar as pessoas que as 
utilizam das demais. O uso de vestes talares no cerimo-
nial universitário preserva a tradição que remonta às 
práticas seculares adotadas pelas Universidades. 
§2º Nas cerimônias de colação de grau, os concluden-
tes obrigatoriamente usarão beca na cor preta, com 
mangas longas e faixa na cor do curso que está con-
cluindo conforme disposto no Anexo II.

 CAPÍTULO VI
COLAÇÃO DE GRAU

Art. 13. A colação de grau na UFS é um ato oficial, 
público e solene, para a outorga de grau e diplomação 
dos concluintes dos cursos de graduação, conforme 
preceitua o Estatuto da UFS.
§1º A solenidades de Colação de Grau dos diversos 
cursos da UFS serão realizadas coletivamente, por 
Centro, ao final da cada semestre.
§2º Com anuência da Pró-Reitoria de Graduação, 
alunos de uma área poderão se juntar à outra para a 
solenidade coletiva, desde que o número total não ul-
trapasse os limites operacionais.
Art. 14. Somente participarão da cerimônia de colação 
de grau os alunos que tenham cumprido todas as exi-
gências curriculares dos respectivos cursos.
Art. 15. Os paraninfos, patronos, homenageados, nome 
de turma e representantes dos Cursos deverão ser es-

colhidos até 30 dias antes do encerramento do período 
letivo e encaminhados ao Cerimonial e respectivo Cen-
tro para providências necessárias.
Parágrafo Único: De posse das relações dos cursos, o 
Diretor do Centro ou o Cerimonial, convocarão os re-
presentantes de turma, a fim de eleger os respectivos 
oradores dos paraninfos, dos alunos, quem irá fazer o 
juramento e quem irá requerer o grau no momento da 
Colação de Grau.
Art. 16. A solenidade de Colação de Grau compreende-
rá as seguintes etapas:
	 I.	 composição da mesa;
	 II.	 entrada dos alunos, seguindo 
a ordem alfabética dos cursos;
	 III.	 execução do Hino Nacional 
Brasileiro;
	 I.	 abertura da sessão solene 
pelo Reitor ou representante;
	 II.	 juramento;
	 I.	 requerimento de grau;
	 II.	 concessão do grau aos con-
cluintes;
	 I.	 discurso do representante 
dos técnicos administrativos homenageados;
	 I.	 discurso do representante 
dos graduados:
	 II.	 discurso do representante 
dos Paraninfos;
	 III.	 discurso do Magnífico Reitor 
ou de seu representante legal;
	 IV.	 entrega dos atestados de con-
clusão de curso;
	 V.	 encerramento.
§ 1º A Medalha do Mérito Estudantil prevista no art. 
91, inciso III do Estatuto, será conferida na solenidade 
do Centro ao qual estiver vinculado o aluno.
§ 2º Os discursos previstos não deverão ultrapassar 5 
(cinco) minutos de duração.
Art. 17. À medida que for chegando ao recinto, cada 
concluinte deverá assinar o termo de colação de grau.
Parágrafo Único: A inexistência da assinatura do con-
cludente implicará falta à solenidade de graduação.
Art. 18. O aluno que colar grau antecipadamente não 
poderá participar da solenidade coletiva de Colação de 
Grau.
Art. 19. A presidência de cada solenidade caberá ao 
Magnífico Reitor, a quem compete conferir o grau 
dos concludentes, ou delega a função ao Pró-Reitor 
de Graduação, aos Diretores de Campus e de Centro 
para outorga de grau aos concluintes habilitados nos 
respectivos cursos de graduação.
Art. 20. Os concluintes habilitados nos respectivos 
cursos de graduação e que desejam participar da cola-
ção de grau conjunta e oficial não precisam requerer ao 
DAA (Campus de São Cristóvão), ou nos órgãos equi-
valentes nos Campi fora da Sede, a outorga de grau.
Art. 21. Os concluintes habilitados nos respectivos 
cursos de graduação que aspirem à colação de grau 
fora da cerimônia conjunta e oficial devem requerer ao 
DAA (Campus de São Cristóvão), ou nos órgãos equi-
valentes nos Campi fora da Sede, a outorga de grau.
§ 1º Havendo justificativa para colação de grau ante-
cipada ou em separado de todos os concluintes de um 
curso, ou de sua plena maioria de concluintes (50% 
+1) e após análise e parecer do DAA (Campus de São 
Cristóvão), ou nos órgãos equivalentes nos Campi fora 
da Sede, a solenidade poderá ser realizada pelo Diretor 
do Campus, ou do Centro, em dia, horário e em local 
da UFS previamente determinados.
§ 2º Em caso de colação de grau individual, ou de uma 
parcela da turma menor que a maioria plena, após aná-
lise e parecer do DAA, (Campus de São Cristóvão) ou 
dos órgãos equivalentes nos campi fora da Sede será 
entregue, por um destes órgãos, ao concluinte uma de-
claração de outorga de grau assinada pelo Pró-Reitor de 
Graduação ou Diretores de Centro.
§ 3º Fica vedada a realização de cerimônia de colação 
de grau não oficial ou eventos comemorativos de cola-
ção de grau não oficial, nos espaços da Universidade 
Federal de Sergipe.
§ 4º Entende-se por cerimônia de colação de grau ofi-
cial aquela devidamente autorizada pela PROGRAD, 
após parecer do DAA ou órgãos equivalentes dos Cam-
pi fora da Sede.

CAPÍTULO VII
PLACAS DE INAUGURAÇÃO

Art. 22. As placas de inauguração obedecerão ao mo-
delo-padrão reproduzido no Anexo III, esclarecendo 
que tanto a configuração gráfica quanto o local de sua 

instalação deverão ser previamente aprovados pelo 
Cerimonial.
Parágrafo Único: A placa deverá ser confeccionada em 
aço escovado inox, com espessura de 2 mm, fonte arial, 
preta, e com dimensão de 50 x 70cm ou 35 x 50cm, 
brasão e logomarcas coloridas.
Art. 23. O descerramento da placa ocorrerá no próprio 
recinto onde ocorrer a solenidade ou:
	 I.	 em algum ponto do trajeto a 
ser percorrido pela comitiva de autoridades;
	 II.	 em tablado ou palco prepara-
do para o evento.
Parágrafo Único: No caso dos incisos I e II, a placa 
será afixada provisoriamente em totem ou cavalete, 
procedendo-se depois à instalação em local definitivo.
Art. 24. A placa de inauguração deverá ser recoberta 
por uma peça de tecido em cor sóbria (azul royal ou 
preto), com cordão e pingente, cabendo à maior autori-
dade presente efetuar seu descerramento. 
Parágrafo Único: Em nenhuma hipótese, a placa será 
recoberta pela Bandeira Nacional, em formato normal 
ou reduzido.
Art. 25. Esta Resolução entra em vigor nesta data e 
revogam-se as disposições em contrário.

RESOLUÇÃO Nº 50/2014/CONSU
ANEXO II

Cores das Faixas para Colação de Grau

Curso Cor da faixa

Administração Azul royal

Arqueologia Prata (cinza)

Arquitetura e Urbanis-
mo

Azul royal

Artes Visuais - Licen-
ciatura

Azul royal

Biblioteconomia e Do-
cumentação

Lilás

Ciência da Computação Azul royal

Ciências Atuariais Azul royal

Ciências Biológicas Azul claro (água mari-
nha)

Ciências Contábeis Rosa

Ciências da Religião Lilás

Ciências Econômicas Azul claro (água mari-
nha)

Ciências Sociais Azul royal

Comunicação Social Cinza

Dança Azul royal

Design (Gráfico) Azul royal

Direito Vermelha

Ecologia Verde

Educação Física Verde

Enfermagem Verde

Engenharia Agrícola Azul royal

Engenharia Agronômica Azul royal

Engenharia Ambiental Azul royal

Engenharia Civil Azul royal

Engenharia de Alimen-
tos

Azul royal

Engenharia de Compu-
tação

Azul royal

Engenharia de Materiais Azul royal

Engenharia de Pesca Azul royal

Engenharia de Petróleo Azul royal

Engenharia de Produção Azul royal

Engenharia Elétrica Azul royal
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Engenharia Florestal Azul royal

Engenharia Mecânica Azul royal

Engenharia Química Azul royal

Estatística Azul royal

Farmácia Dourada (amarela)

Filosofia Lilás

Física - Astronomia Azul royal

Física Licenciatura e Ba-
charelado

Azul royal

Física Médica Azul royal

Fisioterapia Verde

Fonoaudiologia Verde

Geografia Lilás

Geologia Azul royal

Curso Cor da faixa

História Lilás

Letras Lilás

Matemática Aplicada e 
Computacional

Azul royal

Matemática Licenciatu-
ra e Bacharelado

Azul royal

Medicina Verde

Medicina Veterinária Verde

Museologia Grená (vinho)

Música Azul Royal

Nutrição Verde

Odontologia Grená

Pedagogia Azul claro

Psicologia Azul royal

Química Industrial Azul royal

Química Licenciatura e 
Bacharelado

Azul royal

Relações Internacionais Vermelha

Secretariado Executivo Azul Royal

Serviço Social Verde

Sistemas de Informação Azul royal

Teatro Azul royal

Terapia Ocupacional Verde

Turismo Azul royal

Zootecnia Verde

RESOLUÇÃO Nº 50/2014/CONSU

ANEXO III
MODELO PADRÃO DE PLACA PARA INAUGURA-

ÇÕES
Inauguração do(a) Nome da Unidade

Nome do Presidente
Presidente da República

Nome do Ministro
Ministro da Educação
Nome do Secretário

Secretário da Educação Superior
Nome do Reitor

Reitor da Universidade Federal de Sergipe

Nome do Diretor ou Chefe
Diretor ou Chefe da Unidade

Nome da cidade, data e ano.

	 RESOLUÇÃO Nº 51/2014/CONSU

Altera artigo 7º da Resolução nº 24/2014/CONSU.  

O CONSELHO UNIVERSITÁRIO da Universidade 
Federal de Sergipe, no uso de suas atribuições legais;
CONSIDERANDO a justificativa apresentada pela Co-
missão Permanente de Flexibilização da Jornada de 
Trabalho;
CONSIDERANDO que a ausência de membro suplente 
compromete o funcionamento da comissão;
CONSIDERANDO o parecer do Relator, Cons. ANTO-
NIO CARVALHO DA PAIXÃO, ao analisar o processo 
n° 18.103/2014-68;
CONSIDERANDO ainda, a decisão unânime deste 
Conselho, em sua Reunião Ordinária, hoje realizada,
R E S O L V E:
Art. 1º Alterar os incisos I e II do artigo 7º da Resolução 
nº 24/2014/CONSU, que passa a vigorar com a seguinte 
redação:
 “Art. 7º ........
05 (cinco) membros titulares e 05 (cinco) suplentes, 
indicados pelo Magnífico Reitor, para um mandato de 
2 (dois) anos, permitida uma recondução;
05 (cinco) Representantes da Categoria compostos por 
5 (cinco) técnicos administrativos e seus respectivos 
suplentes que não possuam função gratificada ou car-
go de direção, eleitos por maioria simples entre seus 
pares, para um mandato de 2 (dois) anos, permitida 
uma recondução.
........”
Art. 2o Esta Resolução entra em vigor nesta data e revo-
ga as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 26 de setembro de 2014
VICE-REITOR Prof. Dr. André Maurício Conceição 

de Souza
PRESIDENTE em exercício

RESOLUÇÃO N° 52/2014/CONSU
Aprova a transferência do Curso de Graduação em 

Teatro Licenciatura para o Centro de Educação e 
Ciências Humanas e dá outras providências.

O CONSELHO UNIVERSITÁRIO da Universidade Fe-
deral de Sergipe, no uso de suas atribuições legais e 
estatutárias,
CONSIDERANDO a justificativa apresentada pelo Co-
legiado do Curso de Teatro;
CONSIDERANDO a deliberação do Conselho do Cam-
pus de Laranjeiras;
CONSIDERANDO a aprovação da incorporação do 
Curso de Graduação em Teatro, Licenciatura pelo Con-
selho do Centro de Educação e Ciências Humanas;
CONSIDERANDO o que determina o artigo 9º do Es-
tatuto da UFS;
CONSIDERANDO que foram cumpridas todas as for-
malidades para a transferência do Curso;
CONSIDERANDO o parecer do Relator, Cons. ANTO-
NIO CARVALHO DA PAIXÃO ao analisar o processo 
n° 7656/2014-95;
CONSIDERANDO ainda, a decisão unânime deste 
Conselho, em sua Reunião Ordinária, hoje realizada,
R E S O L V E:
Art. 1º Aprovar a transferência definitiva do Curso de 
Graduação em Teatro, Licenciatura, turno noturno, 
para o Centro de Educação e Ciências Humanas da Ci-
dade Universitária Prof. José Aloísio de Campos.
Art. 2° A partir de 2014.2 as atividades administrati-
vas e didático-pedagógicas do Departamento/ Núcleo 
de Teatro estão vinculadas ao Centro de Educação e 
Ciências Humanas.
Art. 3º O Campus de Laranjeiras passa a ser composto 
pelos seguintes departamentos:
I.	  Departamento de Arqueologia;
II.	  Departamento de Arquitetura e Urbanis-
mo;
III.	  Departamento de Dança, e,
IV.	  Departamento de Museologia.
Art. 4° Esta Resolução entra em vigor nesta data, revo-
ga as disposições em contrário e altera a Resolução nº 
48/2006/CONSU.

Sala das Sessões, 26 de setembro de 2014.
VICE-REITOR Prof. Dr. André Maurício Conceição 

de Souza
PRESIDENTE em exercício

RESOLUÇÃO N° 53/2014/CONSU
Cria o Departamento de Relações Internacionais da 
Cidade Universitária Prof. José Aloísio de Campos.

O CONSELHO UNIVERSITÁRIO da Universidade Fe-
deral de Sergipe, no uso de suas atribuições legais e 

estatutárias,
CONSIDERANDO que a ampliação do número de va-
gas para professores efetivos tem proporcionado o sur-
gimento de novos Departamentos;
CONSIDERANDO que foram cumpridas todas as for-
malidades legais para a criação do Departamento;
CONSIDERANDO o parecer do Relator, CONS. CÉSAR 
HENRIQUES MATOS E SILVA, ao analisar o processo 
nº 15.923/2014-06;
CONSIDERANDO ainda, a decisão unânime deste 
Conselho, em sua Reunião Ordinária, hoje realizada,
R E S O L V E:
Art.  1o  Aprovar a criação do Departamento de Rela-
ções Internacionais – DRI, da Cidade Universitária 
Prof. José Aloísio de Campos.
Art. 2o Esta Resolução entra em vigor nesta data e revo-
ga as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 01 de outubro de 2014.
VICE-REITOR Prof. Dr. André Maurício Conceição 

de Souza
PRESIDENTE em exercício

RESOLUÇÃO Nº 54/2014/CONSU
Altera artigo 5º da Resolução nº 11/2014/CONSU.  

O CONSELHO UNIVERSITÁRIO da Universidade 
Federal de Sergipe, no uso de suas atribuições legais;
CONSIDERANDO que atualmente um estudante de-
clarado como vulnerável socioeconômico, pode ser 
contemplado com um ou mais auxílios;
CONSIDERANDO que para beneficiar os bolsistas re-
sidentes do interior que não poderiam continuar parti-
cipando de quaisquer outros programas da UFS ou vir 
a pleitear bolsas que contribuem efetivamente para a 
formação acadêmica;
CONSIDERANDO o parecer da Relatora, Consª DE-
BORA ELEONORA PEREIRA DA SILVA, ao analisar o 
processo n° 18.447/2014-77;
CONSIDERANDO ainda, a decisão unânime deste 
Conselho, em sua Reunião Ordinária, hoje realizada,
R E S O L V E:
Art. 1º Alterar do artigo 5º da Resolução nº 11/2014/
CONSU, que passa a vigorar com a seguinte redação:
 “Art. 5º O estudante pode ser selecionado em mais de 
uma modalidade de auxílio ou estar recebendo bolsa 
de outros programas de agência oficial de fomento ou 
da própria instituição, não podendo exceder valor su-
perior a um salário mínimo, à exceção dos estudantes 
dos campi da UFS que não tenham restaurante univer-
sitário, cujo valor não poderá ultrapassar um salário 
mínimo e meio”. 
Art. 2o Esta Resolução entra em vigor nesta data, revo-
ga as disposições em contrário e altera a Resolução nº 
11/2014/CONSU.

Sala das Sessões, 01 de outubro de 2014
VICE-REITOR Prof. Dr. André Maurício Conceição 

de Souza
PRESIDENTE em exercício

RESOLUÇÃO Nº 55/2014/CONSU
Aprova o Regimento Interno do Centro de Ciências 

Agrárias Aplicadas – CCAA.
O CONSELHO UNIVERSITÁRIO da UNIVERSIDADE 
FEDERAL DE SERGIPE, no uso de suas atribuições;
CONSIDERANDO o disposto nos dispositivos estatu-
tários e regimentais gerais da UFS, especificamente 
os artigos 13, inciso III, 95 do Estatuto – Resolução nº 
21/1999/CONSU, e artigo 14, “a”, do Regimento Geral 
– Resolução nº 01/1979/CONSU;
CONSIDERANDO o disposto na Resolução nº 34/2013/
CONSU, que aprova a criação do Centro de Ciências 
Agrárias Aplicadas;
CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar in-
ternamente a estrutura organizacional, diretiva e de 
funcionamento do Centro de Ciências Agrárias Apli-
cadas;
CONSIDERANDO o parecer do Relator, Cons. PE-
DRO LEITE DE SANTANA, ao analisar o processo nº 
4.765/2013-70;
CONSIDERANDO ainda, a decisão unânime deste 
Conselho, em sua Reunião Ordinária, hoje realizada,
RESOLVE:
Art. 1o Aprovar o Regimento Interno do Centro de Ci-
ências Agrárias Aplicadas, de acordo com o Anexo que 
integra a presente Resolução.
Art. 2o Esta Resolução entra em vigor nesta data, e 
revogam-se as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 01 de outubro de 2014
VICE-REITOR Prof. Dr. André Maurício Conceição 

de Souza
PRESIDENTE em exercício
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RESOLUÇÃO Nº 55/2014/CONSU

ANEXO
REGIMENTO INTERNO DO CENTRO DE CIÊNCIAS 

AGRÁRIAS APLICADAS

TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES ESTRUTURAIS ELEMENTARES

Art. 1o Este Regimento institui e dispõe normativa-
mente sobre a estrutura organizacional, diretiva e de 
funcionamento do Centro de Ciências Agrárias Apli-
cadas, com sede na cidade de São Cristóvão, Estado 
de Sergipe.
Art. 2o O Centro de Ciências Agrárias Aplicadas se 
constitui em unidade administrativa integrante do 
Subsistema de Administração Acadêmica da Univer-
sidade Federal de Sergipe e tem natureza de Centro.
Art. 3o Constitui-se em objetivo principal e fundamen-
tal do Centro, além dos estabelecidos no Estatuto e 
Regimento Geral da Universidade Federal de Sergipe, 
a promoção do desenvolvimento cultural, científico e 
tecnológico do Estado de Sergipe, a que pertence como 
cidade polo São Cristóvão.

TÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA

Art. 4o Como órgão de direção e execução de ensino, 
pesquisa e extensão do Subsistema de Administração 
Acadêmica da Universidade Federal de Sergipe são 
atribuições do Centro de Ciências Agrárias Aplicadas, 
a serem desempenhadas de acordo com o que estabele-
ce o presente Regimento Interno:
	 I.	 formular, anualmente, o 
Plano Setorial, integrando as atividades de ensino, 
pesquisa e extensão, conforme as instruções do órgão 
da Pró-Reitoria de Planejamento e tomando por base 
as programações dos Departamentos e Núcleos que o 
compõem;
	 II.	 implementar, supervisionar 
e coordenar as atividades dos seus Departamentos e 
Núcleos, com vistas ao eficiente desempenho dos cur-
sos a eles vinculados, ressalvadas as atribuições dos 
Colegiados de Cursos;
	 III.	 administrar os recursos hu-
manos, financeiros e materiais sob sua responsabilida-
de, com vistas ao desenvolvimento do conhecimento 
nas áreas que lhe estejam afetas, bem como à formação 
de recursos humanos para a comunidade;
	 IV.	 promover atividades didáti-
co-pedagógicas com os docentes e discentes dos seus 
Departamentos e Núcleos; e,
	 V.	 elaborar Relatório Anual de 
Atividades.
Art. 5o O Centro de Ciências Agrárias Aplicadas é cons-
tituído, orgânica e estruturalmente, das seguintes uni-
dades administrativas:
	 I.	 Direção do Centro;
	 II.	 Secretaria Administrativa;
	 III.	 Conselho do Centro;
	 IV.	 Coordenação de Cursos; 
	 V.	 Departamentos e Núcleos, e,
	 VI.	 Órgãos Suplementares.

CAPÍTULO I
DA DIREÇÃO DO CENTRO

Art. 6o O Centro de Ciências Agrárias Aplicadas é di-
rigido pelo Diretor e, nas faltas e impedimentos deste, 
pelo Vice-Diretor, que serão designados nos termos da 
legislação vigente e das normas institucionais.
Parágrafo Único: Na ausência do Diretor e do Vice-
-Diretor, responderá pela Direção do Centro o decano 
do Conselho do Centro.
Art. 7o São atribuições do Diretor do Centro:
	 I.	 administrar e representar o 
Centro;
	 II.	 supervisionar e coordenar as 
atividades dos Departamentos e Núcleos vinculados ao 
Centro;
	 III.	 convocar, fixar a pauta e pre-
sidir as reuniões do Conselho do Centro;
	 IV.	 cumprir e fazer cumprir as 
deliberações do Conselho do Centro, bem como os atos 
e decisões de órgãos e autoridades a que esteja subor-
dinado;
	 V.	 cumprir e fazer cumprir as 
disposições do Estatuto, do Regimento Geral, deste 

Regimento Interno e demais normas da Universidade 
Federal de Sergipe;
	 I.	 fazer a remoção do pessoal 
técnico e administrativo do Centro;
	 II.	 praticar os atos que lhes fo-
rem delegados;
	 III.	 convocar, fixar a pauta e pre-
sidir as reuniões da Coordenação de Cursos;
	 IV.	 cumprir e fazer cumprir as 
deliberações da Coordenação de Cursos;
	 I.	 submeter à aprovação do 
Conselho do Centro, dentro dos prazos estabelecidos, 
o Plano Setorial de Atividades e o Relatório Anual de 
Atividades;
	 II.	 coordenar os trabalhos de 
elaboração da proposta orçamentária dos Departamen-
tos e Núcleos, submetendo-a à aprovação do Conselho 
do Centro;
	 I.	 constituir comissões para 
tratar de assuntos de atribuição do Conselho do Cen-
tro, e da Direção do Centro, quando necessário;
	 I.	 baixar atos normativos no 
âmbito de suas atribuições ou por deliberação do Con-
selho do Centro; 
	 I.	 aplicar penas disciplinares 
na forma prescrita pelo Estatuto e Regimento Geral da 
Universidade Federal de Sergipe, e demais normas vi-
gentes, propondo ao Reitor a aplicação de penas que 
estejam fora de sua atribuição; e,
	 I.	 adotar, em casos excepcio-
nais, decisões “ad referendum” do Conselho do Centro, 
submetendo-as à ratificação deste, na primeira reunião 
subsequente.
Art. 8o São atribuições do Vice-Diretor:
	 I.	 substituir o Diretor nas suas 
faltas e impedimentos;
	 II.	 exercer as atribuições que 
lhe forem delegadas pelo Diretor.

CAPÍTULO II
DA SECRETARIA ADMINISTRATIVA

Art. 9o A Secretaria Administrativa é o órgão respon-
sável pela operacionalização dos serviços administra-
tivos do Centro.
Parágrafo Único: A Secretaria Administrativa é cons-
tituída das seguintes unidades funcionais: Secretaria 
Administrativo-Diretiva, Secretaria de Apoio e Comu-
nicação e Secretaria Operacional.
Art. 10. A Secretaria Administrativo-Diretiva ficará 
sob coordenação de um secretário nomeado pelo Rei-
tor, mediante indicação do Diretor do Centro, o qual 
integrará seu corpo técnico-administrativo.
Art. 11. São atribuições da Secretaria Administrativa:
	 I.	 secretariar o Conselho do 
Centro e a Coordenação de Cursos;
	 II.	 arquivar e ordenar os docu-
mentos de trabalho, da rotina administrativa e a cor-
respondência do Centro;
	 III.	 responsabilizar-se pelos ser-
viços de digitação e reprodução de documentos vin-
culados à administração do Centro e ao Conselho do 
Centro e Coordenação de Cursos;
	 IV.	 manter em dia o cronograma 
de obrigações do Centro para com a Reitoria no que se 
refere às informações periódicas que devem ser presta-
das;
	 V.	 responsabilizar-se pela ela-
boração de documentos sujeitos a assinatura, visto, 
aprovação ou conhecimento da Direção do Centro;
	 VI.	 colecionar e manter em boa 
ordem, para consulta fácil, leis, decretos, regulamen-
tos, resoluções, instruções, portarias, diretrizes, ordens 
de serviço, convênios, relatórios, publicações e outros 
atos, de cunho normativo ou administrativo, de inte-
resse do Centro;
	 I.	 desempenhar, conforme 
instruções do Diretor, quaisquer outras tarefas ou atri-
buições ocasionais, periódicas ou permanentes, que, 
direta ou indiretamente, contribuam para o bom an-
damento, regularidade e eficiência dos serviços a seu 
cargo;
	 II.	 ter um comportamento ad-
ministrativo eficiente e otimizante de modo a se criar 
na estrutura da Secretaria uma rotina administrativa 
proativa;
	 III.	 controlar a frequência dos 
servidores técnico-administrativos lotados no Centro;
	 IV.	 coordenar o corpo técnico-

-administrativo lotado na Secretaria Administrativa;
	 I.	 executar as atividades relati-
vas à manutenção do patrimônio do Centro;
	 II.	 executar as atividades relati-
vas ao cadastro dos bens patrimoniais do Centro;
	 III.	 organizar e manter atualiza-
do todo o processo de compras do Centro, tomando as 
providências que se fizerem necessárias ao seu bom 
funcionamento;
	 I.	 receber, guardar e distribuir 
o estoque do material necessário ao normal desempe-
nho das atividades do Centro, fazendo o controle ne-
cessário; e,
	 II.	 controlar a movimentação 
dos bens patrimoniais móveis do Centro, mantendo 
atualizado o arquivo dos respectivos termos de respon-
sabilidade.

CAPÍTULO III
DO CONSELHO DO CENTRO

Art. 12. O Conselho do Centro é o órgão normativo, 
deliberativo e consultivo superior do Centro.
Art. 13. O Conselho do Centro é composto dos seguin-
tes membros:
	 I.	 Diretor do Centro, como seu 
Presidente;
	 I.	 Vice-Diretor, como seu Vice-
-Presidente;
	 II.	 Chefes dos Departamentos e 
Coordenadores de Núcleos do Centro;
	 III.	 Chefes dos órgãos suplemen-
tares vinculados ao Centro;
	 IV.	 04 (quatro) representantes 
do corpo docente;
	 V.	 02 (dois) representantes dos 
discentes; e,
	 VI.	 02 (dois) representantes dos 
servidores técnico-administrativo em educação

§1o A eleição dos representantes titulares e suplentes 
do corpo docente será feita por votação direta convo-
cada pelo Diretor do Centro, sendo de 02 (dois) anos, 
e renovável uma vez, o mandato dos eleitos, os quais 
deverão obrigatoriamente pertencer a Departamentos/
Núcleos diferentes.
 § 2o A eleição dos representantes dos discentes será 
feita pelos alunos regularmente matriculados nos cur-
sos, organizada pelo Centro sendo de 01 (um) ano o 
mandato dos eleitos, e renovável por uma vez.
§ 3o A eleição dos representantes titulares e suplentes 
dos técnico-administrativo será convocada e coordena-
da pelo Diretor do Centro, entre os servidores lotados 
no Centro, sendo de 02 (dois) anos o mandato, e reno-
vável uma única vez.
§ 4o A posse dos representantes dos incisos V a VII 
dar-se-á na reunião do Conselho do Centro que ocorrer 
após a divulgação dos nomes dos eleitos.
§ 5o O Conselho do Centro reunir-se-á por convoca-
ção do seu Presidente ou por 1/3 (um terço) dos seus 
membros.
§ 6o O quórum de instalação das reuniões do Conselho 
do Centro será de maioria absoluta dos membros.
Art. 14. Das deliberações do Conselho do Centro cabe-
rá recurso ao Conselho Universitário ou ao Conselho 
do Ensino, da Pesquisa e da Extensão, conforme a na-
tureza da matéria.
Art. 15. São atribuições do Conselho do Centro:
	 I.	 estabelecer normas visando 
à expansão e ao aperfeiçoamento das atividades dos 
Departamentos, Núcleos e Órgãos Suplementares, bem 
como ao incentivo dos trabalhos interdepartamentais;
	 II.	 julgar recursos contra atos do 
Diretor do Centro;
	 III.	 julgar recursos contra deci-
sões dos Conselhos de Departamentos/Núcleos;
	 IV.	 julgar propostas de destitui-
ção de chefes de Departamentos e coordenadores de 
Núcleos, nos casos previstos no Regimento Geral da 
UFS;
	 V.	 organizar, na forma da lei, as 
listas tríplices para escolha dos Diretores e Vice-Dire-
tores do Centro;
	 I.	 apurar a responsabilidade do 
Diretor e Vice-Diretor do Centro, em casos de infrin-
gência da legislação de ensino ou de preceito estatutá-
rio ou regimental, e encaminhar ao Conselho Universi-
tário, por intermédio do Reitor, relatório conclusivo;
	 II.	 elaborar o Regimento Interno 
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do Centro, ou atualizá-lo, submetendo-o à aprovação 
do Conselho Universitário;
	 III.	 deliberar sobre serviços a se-
rem prestados a entidades públicas ou privadas, quan-
do solicitado;
	 I.	 propor ao Conselho Univer-
sitário, a concessão de títulos honoríficos e medalhas 
previstos nos artigos 90 e 91, incisos I e II, do Estatuto 
da UFS;
	 II.	 aprovar o Plano Setorial de 
Atividades e o Relatório Anual de Atividades da Dire-
ção do Centro;
	 III.	 manifestar-se sobre a cria-
ção, agregação, incorporação, modificação ou extinção 
de Departamentos, Núcleos e Órgãos Suplementares 
do CCAA; e,
	 I.	 exercer outras atribuições 
que lhes tenham sido reservadas na Lei e aquelas de-
terminadas nas resoluções institucionais.
Parágrafo Único: As decisões de que tratam os incisos 
IV, V e VI do presente artigo serão tomadas pelo voto da 
maioria absoluta dos membros do Conselho do Centro, 
e as demais por maioria simples.

CAPÍTULO IV
DA COORDENAÇÃO DE CURSOS

Art. 16. A Coordenação de Cursos do Centro consti-
tui órgão colegiado de natureza técnica que tem como 
finalidade supervisionar, integrar e avaliar, do ponto 
de vista didático-pedagógico, os cursos de graduação 
regulares vinculados ao Centro, respeitadas as atribui-
ções do Conselho do Ensino, da Pesquisa e da Exten-
são.
Art. 17. A Coordenação de Cursos é composta pelos 
seguintes membros:
	 I.	 Diretor do Centro, como seu 
Presidente;
	 II.	 Vice-Diretor do Centro, como 
seu Vice-Presidente;
	 III.	 Os Presidentes de cada Cole-
giado de Curso vinculado ao Centro;
	 IV.	 01 (um) representante do-
cente de cada Colegiado de Curso vinculado ao Centro, 
eleito por seus pares; e,
	 V.	 01 (um) representante dis-
cente integrante de um dos Colegiados de Curso do 
Centro, eleito dentre os representantes discentes dos 
Colegiados vinculados ao Centro.
§ 1o O mandato dos representantes docentes será de 02 
(dois) anos e o do representante discente de 01 (um) 
ano, renováveis.
§ 2o O quórum de instalação das reuniões da 
Coordenação de Cursos será de maioria absoluta de 
seus membros.
§ 3o O quórum de deliberação das matérias de 
atribuição da Coordenação de Cursos será de maioria 
simples.
Art. 18. São atribuições da Coordenação de 
Cursos:	
	 I.	 promover a supervisão, a in-
tegração e a avaliação dos cursos de graduação vincu-
lado ao Centro, sob o ponto de vista didático-científico, 
respeitada a competência do Conselho do Ensino, da 
Pesquisa e da Extensão; e,
	 II.	 proceder, com a assistência 
do Departamento de Apoio Pedagógico, à avaliação 
didática e crítica dos currículos, encaminhando relató-
rios com os resultados obtidos à Pró-Reitoria de Gradu-
ação.
Art. 19. São atribuições do Presidente da Coordenação 
de Cursos:
	 I.	 convocar, estabelecer a pauta 
e presidir as reuniões da Coordenação de Cursos;
	 II.	 cumprir e fazer cumprir as 
deliberações da Coordenação de Cursos;
	 III.	 acompanhar os trabalhos de-
senvolvidos pelos Colegiados de Cursos;
	 IV.	 promover a articulação entre 
os cursos de graduação vinculados ao Centro, e,
	 V.	 adotar, em casos de urgência, 
medidas que se imponham em matéria de atribuição 
da Coordenação de Cursos, submetendo-as à ratifica-
ção desta instância na reunião subsequente.

CAPÍTULO V
DOS DEPARTAMENTOS E NÚCLEOS

Art. 20. Os Departamentos e Núcleos são os órgãos de 
estrutura fracionária elementar responsáveis pela orga-
nização administrativa e didático-científica dos cursos 
do Centro de Ciências Agrárias Aplicadas.

Art. 21. Os Departamentos/Núcleos que integram o 
Centro de Ciências Agrárias Aplicadas, organizados e 
funcionando segundo as definições e finalidades esta-
belecidas em Lei, no Estatuto, no Regimento Geral da 
UFS, e nas resoluções concernentes, são os seguintes:
	 I.	 Departamento de Engenharia 
Agronômica;
	 II.	 Departamento de Ciências 
Florestais;
	 III.	 Departamento de Zootecnia;
	 IV.	 Departamento de Engenharia 
de Pesca e Aquicultura;
	 V.	 Departamento de Medicina 
Veterinária; e,
	 I.	 Departamento de Engenharia 
Agrícola.
Art. 22. Cada Departamento ou Núcleo será dirigido, 
respectivamente, por um Chefe ou Coordenador, que 
será substituído, em suas faltas e impedimentos, pelo 
Subchefe ou Vice-Coordenador.
Art. 23. Os Chefes e Subchefes e os Coordenadores e 
Vice-Coordenadores, de cada Departamento ou Nú-
cleo, serão nomeados pelo Reitor dentre os professores 
da carreira de magistério superior, indicados em lista 
tríplice após eleição pela maioria absoluta dos mem-
bros do respectivo Conselho de Departamento/Núcleo, 
e terão mandato de 02 (dois) anos, renovável apenas 
uma vez.
Art. 24. São atribuições dos Departamentos/Núcleos:
	 I.	 formular o Plano de Ativida-
des de acordo com o Plano Setorial de Atividades do 
Centro;
	 II.	 propugnar pelo desenvolvi-
mento do saber puro e aplicado nas áreas de conhe-
cimento a que estejam dedicados, buscando cumprir 
os objetivos gerais da Universidade e específicos do 
Centro;
	 III.	 executar diretamente, ou em 
conjugação com outras unidades do Centro e da Uni-
versidade, ou instituições da comunidade, programas 
de ensino, pesquisa e extensão;
	 IV.	 elaborar ou modificar os pro-
gramas das disciplinas ministradas pelo Departamen-
to/Núcleo, submetendo-os à aprovação do respectivo 
Conselho;
	 V.	 elaborar relatórios gerais e 
específicos das atividades desenvolvidas;
	 VI.	 atribuir encargos de ensino, 
pesquisa e extensão ao pessoal docente que o integra;
	 VII.	 coordenar o trabalho do cor-
po docente, visando à unidade e à eficiência do ensino, 
da pesquisa e da extensão;
	 VIII.	 adotar ou sugerir, quando for 
o caso, as providências de ordem didática, científica 
e administrativa necessárias ao bom desempenho de 
suas atividades;
	 I.	 elaborar a lista de ofertas das 
disciplinas do Departamento/Núcleo, submetendo-a ao 
competente Colegiado de Curso;
	 II.	 designar docentes para fazer 
o acompanhamento pedagógico dos alunos;
	 III.	 adotar providências para o 
constante aperfeiçoamento do seu pessoal docente; e,
	 IV.	 propor a admissão de pessoal 
docente, observadas as disposições estatutárias e regi-
mentais.
Art. 25. São atribuições do Chefe e Coordenador do 
Departamento/Núcleo:
	 I.	 administrar e representar o 
Departamento/Núcleo;
	 II.	 convocar, fixar a pauta e 
presidir as reuniões do Conselho do Departamento/
Núcleo;
	 III.	 submeter à consideração do 
Conselho do Departamento/Núcleo, conforme instru-
ção dos órgãos superiores, seu Plano de Atividades, a 
ser desenvolvido em cada período letivo, incluindo-se 
a proposta da correspondente lista de oferta das disci-
plinas;
	 IV.	 fiscalizar a observância do 
regime acadêmico, o cumprimento dos planos de en-
sino e a execução dos demais planos de trabalho;
	 V.	 verificar e homologar a fre-
quência do pessoal lotado no Departamento/Núcleo;
	 I.	 atividades departamentais, 
sugerindo as providências cabíveis para maior eficiên-
cia dos trabalhos;
	 II.	 solicitar ao órgão competen-
te da administração, através da Direção do Centro, os 

recursos de pessoal e material de que necessitar o De-
partamento/Núcleo;
	 III.	 adotar, em casos excepcio-
nais, decisões “ad referendum” do Conselho do De-
partamento/Núcleo, submetendo-as à ratificação deste, 
na primeira reunião subsequente;
	 I.	 cumprir e fazer cumprir as 
deliberações do Conselho do Departamento/Núcleo, 
bem como os atos e decisões dos órgãos a que esteja 
subordinado; e,
	 II.	 cumprir e fazer cumprir as 
disposições do Estatuto e dos regimentos e resoluções 
institucionais.
Art. 26. São atribuições do Subchefe e do Vice-Coor-
denador:
	 I.	 substituir o Chefe ou Coor-
denador nas suas faltas e impedimentos; e,
	 II.	 exercer as atribuições que 
lhe forem delegadas pelo Chefe ou Coordenador.

SEÇÃO I
DOS CONSELHOS DE DEPARTAMENTOS

Art. 27. Os Conselhos de Departamentos são órgãos 
normativos, deliberativos e consultivos dos Departa-
mentos.
Art. 28. Cada Conselho de Departamento é composto 
dos seguintes membros:
	 I.	 Chefe do Departamento, 
como seu Presidente;
	 II.	 Subchefe do Departamento, 
como seu Vice-Presidente;
	 III.	 Os docentes integrantes da 
carreira de magistério superior lotados no Departa-
mento;
	 IV.	 02 (dois) representantes dos 
discentes; e,
	 V.	 01 (um) representante dos 
técnico-administrativos.
§1o A eleição dos representantes discentes será realiza-
da pelos alunos regularmente matriculados nos cursos 
ofertados pelo Departamento.
§ 2o A eleição do representante dos técnico-adminis-
trativos será convocada e coordenada pelo Chefe do 
Departamento entre os servidores lotados no Departa-
mento, sendo de 02 (dois) anos o mandato, e renovável 
uma única vez.
§ 3o No Departamento em que o número de docentes 
for superior a 30 (trinta) a sua composição e eleição 
serão feitas de acordo com o estabelecido no Estatuto e 
Regimento Geral da Universidade.
§ 4o O quórum de instalação das reuniões dos Conse-
lhos de Departamentos será de maioria absoluta dos 
membros.
Art. 29. São atribuições dos Conselhos de Departamen-
tos:
	 I.	 deliberar sobre as atividades 
didático-científicas ou administrativas do Departa-
mento, especialmente sobre programas de disciplinas;
	 II.	 apreciar recurso contra atos 
do Chefe do Departamento;
	 III.	 eleger os nomes e compor as 
listas para a escolha do Chefe e Subchefe do Departa-
mento, encaminhando-as à decisão do Reitor;
	 IV.	 apurar a responsabilidade do 
Chefe e Subchefe do Departamento e, se couber, pro-
por ao Conselho do Centro a sua destituição;
	 V.	 deliberar sobre os encargos 
de ensino, pesquisa e extensão dos docentes do Depar-
tamento;
	 VI.	 aprovar o Plano de Ativida-
des Departamentais, enviando-o à Reitoria através do 
Diretor do Centro;
	 VII.	 adotar ou sugerir, quando for 
o caso, as providências de ordem didática, científica e 
administrativa que julgar aconselháveis à boa marcha 
de seus trabalhos, quando não estiver disposto de ou-
tra forma neste Regimento ou nas normas institucio-
nais;
	 I.	 aprovar sob forma de plano 
de ensino os programas das disciplinas de responsabi-
lidade do Departamento;
	 II.	 incentivar a maior integração 
do corpo discente nas atividades do Departamento;
	 III.	 colaborar com Departamen-
tos do mesmo Centro, ou de outro Centro, para o de-
senvolvimento de atividades integradas;
	 IV.	 emitir parecer sobre transfe-
rência e remoção de pessoal docente em que se ache 
envolvido, bem como a respeito de intercâmbio com 
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outras instituições de ensino e pesquisa;
	 I.	 aprovar o Relatório Anual de 
Atividades do Departamento;
	 II.	 aprovar os projetos de pes-
quisa e os planos de curso de especialização, aperfei-
çoamento e extensão que se situem no seu âmbito de 
atuação;
	 III.	 propor, pelo voto de dois ter-
ços de seus membros, o afastamento ou a destituição 
do Chefe e do Subchefe do Departamento, e,
	 I.	 exercer outras atribuições 
que lhe tenham sido reservadas em Lei, e aquelas de-
terminadas nas resoluções institucionais.
Parágrafo Único: As decisões a que se referem os in-
cisos II, III e IV do presente artigo serão tomadas pelo 
voto da maioria absoluta dos membros dos Conselhos 
de Departamentos, as demais por maioria simples.

SEÇÃO II
DOS COLEGIADOS DE CURSOS

Art. 30. Os Colegiados de Cursos são órgãos normati-
vos, deliberativos e consultivos dos cursos e serão tan-
tos quantos forem os cursos ou grupo de cursos afins 
em funcionamento.
§ 1o O Colegiado de vinculação do curso será definido 
pelo Conselho do Ensino, da Pesquisa e da Extensão, 
através de resolução específica.
§ 2o A composição e atribuições dos Colegiados de 
Cursos serão definidas nas Normas do Sistema Acadê-
mico e em resoluções específicas aprovadas pelo Con-
selho do Ensino, da Pesquisa e da Extensão.
§ 3o O quórum de instalação das reuniões dos Colegia-
dos de Cursos será de maioria absoluta dos membros.
§ 4o O quórum de votação das matérias de atribuição 
dos Colegiados de Cursos será de maioria simples.
Art. 31. São, além das enumeradas em resolução espe-
cífica do Conselho do Ensino, da Pesquisa e da Exten-
são, atribuições dos Colegiados de Cursos:
	 I.	 determinar as diretrizes e os 
objetivos gerais e específicos do curso sob sua respon-
sabilidade, respeitada a legislação específica;
	 II.	 elaborar, para aprovação dos 
órgãos superiores da Universidade, o currículo pleno 
de cada curso, considerando:
a)	 as diretrizes e os objetivos estabelecidos 
para o curso;
b)	 as Normas do Sistema Acadêmico; e,
c)	 as possibilidades de sua implementação 
pelos órgãos da Universidade.
	 III.	 sugerir aos Departamentos/
Núcleos a realização e a integração de programas de 
pesquisa e extensão de interesse do Curso;
	 IV.	 manifestar-se sobre outros 
assuntos de interesse didático-pedagógico dos cursos, 
quando solicitado pela Coordenação de Cursos, ou pe-
las Pró-Reitorias de Graduação e de Pós-Graduação e 
Pesquisa;
	 V.	 propor aos órgãos compe-
tentes através da Coordenação de Cursos as alterações 
curriculares de que trata o § 1º do artigo 57 do Regi-
mento Geral, bem como, quando for o caso, providên-
cias necessárias à melhoria do ensino;
	 VI.	 propor à Pró-Reitoria de Gra-
duação, através da Coordenação de Cursos, o cance-
lamento da oferta de disciplinas quando o número de 
matriculados ficar abaixo do estabelecido nas normas 
acadêmicas;
	 VII.	 definir a demanda das dis-
ciplinas com os Departamentos/Núcleos competentes 
através da Coordenação de Cursos;
	 VIII.	 homologar planos de ensino 
das disciplinas dos respectivos cursos;
	 IX.	 executar, em conjunto com 
os Departamentos/Núcleos, os trabalhos de supervisão 
do desempenho escolar do curso e, particularmente, 
analisar as circunstâncias que limitam ou impedem o 
cumprimento dos planos de ensino; e,
	 X.	 analisar processos de equiva-
lência para fins de aproveitamento de estudos.

Art. 32. Ao Presidente do Colegiado de Curso compete:
	 I.	 convocar, fixar a pauta e pre-
sidir as reuniões do Colegiado;
	 II.	 cumprir e fazer cumprir as 
determinações do Colegiado;
	 III.	 submeter ao Colegiado, na 
época devida, o plano das atividades a serem desen-
volvidas em cada período letivo, incluindo a proposta 
da lista de oferta de disciplinas e os planos de ensino 

destas, para envio pela Coordenação de Cursos à Pró-
-Reitoria de Graduação;
	 IV.	 acompanhar, no âmbito do 
curso, a observância do regime escolar, apresentando, 
quando necessário e conforme o caso, relatório ao Che-
fe/Coordenador do Departamento/Núcleo responsável 
pelo curso, ou ao Diretor do Centro;
	 V.	 apresentar à Coordenação de 
Cursos, ao final de cada período letivo e após aprova-
ção pelo Colegiado, o relatório de atividades ligadas ao 
curso, o qual deverá compor o relatório da Coordena-
ção;
	 VI.	 prestar esclarecimentos aos 
alunos sobre as normas que regulam as atividades aca-
dêmicas da Universidade; e,
	 VII.	 informar aos alunos os obje-
tivos gerais e específicos do curso e de modo particular 
os objetivos das disciplinas integrantes do currículo 
pleno.
Parágrafo Único: Nas faltas e impedimentos do Presi-
dente do Colegiado, assumirá o Vice-Presidente, e na 
falta deste, o docente com mais tempo na carreira.

CAPÍTULO VI
DOS NÚCLEOS

Art. 33. Para a consecução de seus objetivos, o Centro 
de Ciências Agrárias Aplicadas poderá propor a cria-
ção de Núcleos, com a finalidade de implantação de 
novos cursos de graduação.
  Art. 34. Os Núcleos serão dirigidos por um Coor-
denador e, nas faltas e impedimentos deste, por um 
Vice-Coordenador, ambos nomeados pelo Reitor, com 
mandato de 02 (dois) anos, renovável uma vez.
Art. 35. O Coordenador do Núcleo responderá pela 
oferta de disciplinas específicas e presidirá o Colegia-
do do Curso.
Art. 36. Os concursos públicos e processos seletivos 
para a contratação de professores para as matérias de 
ensino específicos das áreas dos Núcleos que com-
põem o Centro de Ciências Agrárias Aplicadas serão 
coordenados pelos Núcleos sob a supervisão do Diretor 
do CCAA.
Art. 37. Os professores efetivos nomeados e os profes-
sores temporários contratados para ministrar as disci-
plinas específicas do Núcleo serão lotados no CCAA, 
com exercício no Núcleo de origem dos concursos.
Art. 38. Os Núcleos terão um Conselho, constituído 
pelo Coordenador, pelo Vice-Coordenador, por todos 
os professores efetivos em exercício no Núcleo de ori-
gem, por 03 (três) outros professores efetivos da UFS 
indicados pelo Conselho do CCAA e por 02 (dois) re-
presentantes discentes regularmente matriculados no 
Curso ofertado pelo Núcleo.
Parágrafo Único: Os professores indicados pelo conse-
lho do CCAA para compor o Conselho dos Núcleos te-
rão mandato de (02) dois anos e os representantes dis-
centes terão mandato de (01) ano, renováveis uma vez.

Art. 39. Os Núcleos exercerão as demais 
atribuições dos Departamentos da UFS, previstas no 
Estatuto, no Regimento Geral, neste Regimento, e de-
mais normas da UFS, exceto nas questões referentes a 
avaliação de desempenho docente, acompanhamento 
de estágios probatórios de docentes e servidores téc-
nico-administrativos em educação e indicação de co-
missões avaliadoras de concursos públicos, que serão 
exercidas pelo Conselho do CCAA.

Art. 40. Os Núcleos serão transformados em Departa-
mentos logo que adquiram os requisitos necessários à 
constituição de Departamento, conforme definido no 
Regimento Geral da UFS, sendo todos os docentes e 
servidores técnico-administrativos em educação com 
exercício nos Núcleos, lotados nos novos Departamen-
tos.

CAPÍTULO VII
DOS ÓRGÃOS SUPLEMENTARES

Art. 41. Aos Órgãos Suplementares compete desenvol-
ver, em estreita articulação com o Centro, Departamen-
tos e Núcleos, atividades de natureza técnica, cultural, 
recreativa, assistencial ou de pesquisa especializada 
voltada para a integração entre a Universidade e a co-
munidade.
§ 1o Cada Órgão Suplementar terá regimento próprio, 
aprovado pelo Conselho do Centro e posteriormente 
pelo Conselho Universitário, que estabelecerá sua 
estrutura e atribuições.
§ 2o Os Órgãos Suplementares serão vinculados ao 
Centro de Ciências Agrárias Aplicadas, e poderão ter 
sua denominação alterada por resolução do Conselho 

Universitário.
Art. 42. Cada Órgão Suplementar será dirigido por um 
Chefe e Subchefe, indicados pelo Conselho do Centro 
e nomeados pelo Reitor, com mandato de 02 (dois) 
anos, com direito a uma recondução.

  TÍTULO III
DAS DISPOSIÇÕES REGIMENTAIS FINAIS E TRAN-

SITÓRIAS
Art. 43. O Regime Disciplinar adotado pelo Centro de 
Ciências Agrárias Aplicadas, como órgão integrante do 
Subsistema de Administração Acadêmica da Univer-
sidade Federal de Sergipe, é o mesmo estabelecido em 
Lei, no Estatuto e Regimento Geral.
Art. 44. A estruturação e funcionamento dos Cursos de 
Graduação e Sistema de Créditos obedecerão às Nor-
mas do Sistema Acadêmico, estabelecidas pelo Regi-
mento Geral e pelo Conselho do Ensino, da Pesquisa 
e da Extensão.
Art. 45. O processo de colação de grau obedecerá ao 
disposto em resoluções específicas.
Art. 46. O presente Regimento Interno entra em vigor 
nesta data, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 01 de outubro de 2014

RESOLUÇÃO Nº 56/2014/CONSU
Institui o Campus Rural como Órgão Suplementar do 

Centro de Ciências Agrárias Aplicadas – CCAA.
O CONSELHO UNIVERSITÁRIO da UNIVERSIDADE 
FEDERAL DE SERGIPE, no uso de suas atribuições,
CONSIDERANDO a incorporação da área do Campus 
Rural ao patrimônio da UFS por meio de concessão de 
direito real de uso, conforme o contrato de número 
1473-074/2011;
CONSIDERANDO que a proposta completa o processo 
de criação do Centro de Ciências Agrárias Aplicadas;
CONSIDERANDO as necessidades de ensino, pesquisa 
e extensão dos cursos de graduação do Centro de Ciên-
cias Agrárias Aplicadas;
CONSIDERANDO a importância do Campus Rural 
para o desenvolvimento de pesquisa científica e tecno-
lógica que contribua para o desenvolvimento sustentá-
vel do Estado de Sergipe;
CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar in-
ternamente a estrutura de funcionamento do referido 
Órgão;
CONSIDERANDO o parecer do Relator, Cons. PE-
DRO LEITE DE SANTANA, ao analisar o processo nº 
4765/2013-70;
CONSIDERANDO ainda, a decisão unânime deste 
Conselho, em sua Reunião Ordinária, hoje realizada;
RESOLVE:
Art. 1o Instituir o Campus Rural (CR) como Órgão Su-
plementar do Centro de Ciências Agrárias Aplicadas 
(CCAA).
Art. 2o O Campus Rural terá regimento próprio, de-
finindo suas finalidades e estrutura, estabelecido no 
Anexo desta Resolução.
Art. 3o O Campus Rural contará com pessoal próprio.
Art. 4o Caberá aos setores competentes da UFS dispo-
nibilizar serviços de vigilância, transporte e serviços 
gerais (limpeza, hidráulicos, elétricos, carpintaria, 
marcenaria, etc.), bem como encarregar-se da manu-
tenção de equipamentos, máquinas, implementos e 
veículos do patrimônio lotado no Campus Rural do 
CCAA/UFS.
Art. 5o Esta Resolução entra em vigor nesta data e 
revogam-se as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 01 de outubro de 2014.
VICE-REITOR Prof. Dr. André Maurício Conceição 

de Souza
PRESIDENTE em exercício 

RESOLUÇÃO Nº 56/2014/CONSU
ANEXO

REGIMENTO INTERNO DO CAMPUS RURAL
CAPÍTULO I

DA CONSTITUIÇÃO E DAS FINALIDADES
Art. 1o Fica instituído, como Órgão Suplementar do 
Centro de Ciências Agrárias Aplicadas, o Campus 
Rural da Universidade Federal de Sergipe, sediado na 
zona rural de São Cristóvão - Sergipe.
Art. 2o O Campus Rural tem por finalidades:
	 I.	 servir de campo de aprendi-
zagem para os cursos de graduação e pós-graduação 
das profissões ligadas às Ciências Agrárias e áreas 
afins;
	 II.	 servir de campo experimen-
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tal para a execução de projetos de pesquisa nas áreas 
das ciências agrárias e afins;
	 III.	 dar suporte às atividades de 
extensão, servindo como unidade demonstrativa de 
boas práticas e de resultados de pesquisas;
	 I.	 promover cursos, seminá-
rios, dias de campo, etc., servindo como área de trei-
namento, estágio e atualização de recursos humanos;
	 II.	 interagir com o Instituto 
Federal de Sergipe e outros órgãos e instituições, no 
sentido da promoção do ensino, pesquisa e extensão 
voltados para o desenvolvimento econômico e social 
do Estado e da região, e,
	 I.	 proporcionar o desenvolvi-
mento de produtos e serviços especializados.

CAPÍTULO II
DA ESTRUTURA E DO FUNCIONAMENTO

Art. 3o O Campus Rural funcionará com a seguinte es-
trutura interna:
	 I.	 Chefe e Subchefe, e,
	 II.	 Secretaria de Apoio Técnico, 
Operacional e Administrativo.

CAPÍTULO III
DO CONSELHO GESTOR

Art. 4o O Conselho Gestor do Campus Rural (CGCR) 
é um órgão normativo e consultivo na sua esfera de 
competência. 
Art. 5o O CGCR é constituído dos seguintes membros: 
	 I.	 Chefe do Campus Rural;
	 II.	 Docente do Departamento de 
Engenharia Agrícola;
	 III.	 Docente do Departamento de 
Engenharia Agronômica
	 IV.	 Docente do Departamento de 
Engenharia de Pesca e Aquicultura; 
	 V.	 Docente do Departamento de 
Engenharia Florestal;
	 VI.	 Docente do Departamento de 
Medicina Veterinária;
	 VII.	 Docente do Departamento de 
Zootecnia;
	 VIII.	 Um representante discente, 
e, 
	 IX.	 Um representante dos servi-
dores técnico-administrativos lotados no Campus Ru-
ral.
§ 1o O Chefe e Subchefe do Campus Rural serão es-
colhidos pelo Conselho do CCAA e nomeados pelo 
Reitor. 
§ 2o Nas faltas ou impedimento do Chefe, responderá 
pela Direção do Campus Rural o Subchefe, e no impe-
dimento deste, um substituto designado pelo Diretor 
do CCAA, de preferência escolhido entre os docentes 
do Conselho Gestor.
§ 3o A escolha dos representantes dos incisos II a VII 
será feita pelos respectivos Departamentos, realizada 
pelo menos 45 (quarenta e cinco) dias antes da conclu-
são dos mandatos em curso.
§ 4o A escolha dos representantes dos incisos VIII e IX 
será sugerida pelo CGCR e homologada pelo Conselho 
do CCAA, com pelo menos 45 (quarenta e cinco) dias 
antes da conclusão dos mandatos em curso.
§ 5o O mandato dos representantes do CGCR será de 2 
(dois) anos, sendo permitida uma recondução.
Art. 6o Ao Comitê Gestor do Campus Rural compete: 
	 I.	 sugerir sobre a destinação de 
terras com plantio, criação, edificações e outras finali-
dades, conforme demanda dos cursos do CCAA;
	 II.	 zelar pela integridade dos 
bens e recursos ambientais existentes, garantindo sua 
conservação e utilização racional; 
	 III.	 propor medidas que visem à 
melhoria técnica e/ou administrativa das atividades do 
Campus Rural;
	 IV.	 propor ao Diretor do CCAA e 
ao Reitor a celebração de contratos e convênios;
	 V.	 manifestar-se a respeito de 
projetos de ensino, pesquisa e extensão que se preten-
dam realizar no Campus Rural, verificando sua exequi-
bilidade e cronograma de execução face às disponibili-
dades de recursos e condições de trabalho, ouvidos os 
Departamentos dos proponentes; 
	 I.	 elaborar o Plano Diretor e o 
Plano Anual de Trabalho do Campus Rural e submetê-
-los ao Conselho do CCAA; 
	 II.	 elaborar anualmente a pro-
posta orçamentária a ser apresentada ao Conselho do 
CCAA; 
	 III.	 apresentar o Relatório Anual 

de Atividades do Campus Rural ao Conselho do CCAA; 
	 IV.	 propor normas e rotinas in-
ternas; e,
	 V.	 propor alterações do presen-
te regimento, encaminhando-as ao Conselho do CCAA, 
para deliberação e encaminhamento posterior ao Con-
selho Universitário.
Art. 7o A função de Chefe e Subchefe do Campus 
Rural será exercida por servidor docente ou técnico-
-administrativo, de nível superior, pertencente ao qua-
dro de servidores lotados nos Departamentos/Núcleos 
do CCAA.
Art. 8o Ao Chefe do Campus Rural compete:
	 I.	 definir as responsabilidades 
da Secretaria de Apoio Técnico, Operacional e Admi-
nistrativo;
	 II.	 promover articulação entre o 
CGCR e o Conselho do CCAA;
	 III.	 responsabilizar-se pelo pa-
trimônio alocado no Campus Rural, podendo haver 
delegação específica de responsabilidades sobre equi-
pamentos para representantes de cursos;
	 IV.	 manter a articulação direta 
com os órgãos competentes da UFS para provimento 
de recursos e serviços, especialmente para a manuten-
ção e integridade da infraestrutura; 
	 V.	 elaborar, juntamente com os 
membros do CGCR, a proposta de Plano Diretor e Pla-
nos Anuais de Atividades, bem como a programação 
de atividades do Campus Rural; 
	 I.	 coordenar a execução do Pla-
no Diretor e dos Planos Anuais;
	 II.	 representar o Campus Rural 
junto à Universidade e a outras Instituições;
	 III.	 acompanhar os processos de 
assinatura de contratos e convênios; e,
	 IV.	 zelar pelo cumprimento das 
normas de segurança do trabalho e meio ambiente de 
acordo com a legislação vigente.
Art. 9o Aos membros do Comitê Gestor do Campus Ru-
ral compete: 
	 I.	 representar seu Departamen-
to e categoria funcional no CGCR;
	 II.	 gerenciar os setores e ati-
vidades diretamente ligadas ao seu Departamento, 
devendo submeter ao CGCR os assuntos que afetem 
outros setores ou áreas comuns;
	 III.	 acompanhar a execução das 
atividades de ensino, pesquisa e extensão, e a produ-
ção nas respectivas  áreas;
	 IV.	 colaborar na gestão do Cam-
pus Rural; e,
	 V.	 colaborar na captação de re-
cursos e convênios.

CAPÍTULO IV
DA UTILIZAÇÃO DO CAMPUS RURAL

Art. 10. A área útil do Campus Rural inicialmente terá 
destinada sua utilização aos seis cursos das Ciências 
Agrárias de modo que cada curso disponha de área 
máxima igualitária.
§ 1o Entende-se por área útil do Campus Rural aque-
la efetivamente destinada às instalações e ativida-
des agrárias dos vários cursos vinculados ao CCAA, 
excluindo-se as áreas do Campus Rural alocadas para 
instalações de uso comum, tais como, acessos e circu-
lação, reservas legais, etc.
§ 2o A destinação e utilização de áreas de cada curso 
será aprovada pelo CGCR, que definirá as coordenadas 
geográficas de canto dos seus perímetros, que poderão 
conter descontinuidades para atender à compensação 
de áreas anteriormente beneficiadas de forma perma-
nente.
§ 3o É permitida a cessão de áreas entre cursos por 
prazo determinado, quando houver a concordância 
expressa da unidade cedente e mediante aprovação 
do CGCR. 
§ 4o A renovação das cessões do parágrafo anterior será 
permitida nas mesmas condições.
Art. 11. Áreas, prédios e instalações, destinados na for-
ma deste regimento aos cursos com assento no CGCR, 
não poderão ter sua destinação alterada sem a expressa 
anuência do setor que a utiliza, seguida de apreciação 
e deliberação pelo CGCR.
Art. 12. Setores outros da Universidade Federal de Ser-
gipe ou instituições parceiras que pretendam desen-
volver trabalhos no Campus Rural ou fazer uso de suas 
instalações, deverão encaminhar pedido ou proposta 
de trabalho ao Diretor do CCAA, que o submeterá à 
apreciação do CGCR.

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 13. Os cargos previstos para lotação no Campus 
Rural serão preenchidos conforme a disponibilidade 
de vagas concedidas pelo Ministério da Educação.
Art. 14. Os casos omissos serão resolvidos pelo Con-
selho do CCAA.
Art. 15. Das decisões do Conselho Gestor do Campus 
Rural caberá recurso ao Conselho do CCAA.
Art. 16. O presente Regimento entra em vigor nesta 
data, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 01 de outubro de 2014.

RESOLUÇÃO Nº 42/2014/CONEPE
Aprova o Projeto Pedagógico do Curso de Graduação 

em Agroindústria do Campus do Sertão em Nossa 
Senhora da Glória.

O CONSELHO DO ENSINO, DA PESQUISA E DA EX-
TENSÃO da UNIVERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE, 
no uso de suas atribuições legais e,
CONSIDERANDO a proposta apresentada pela comis-
são de criação do Campus de Nossa Senhora da Glória;
CONSIDERANDO a Resolução CNE/CES 11, de 11 de 
março de 2002, que institui Diretrizes Curriculares Na-
cionais do Curso de Graduação em Engenharia;
CONSIDERANDO o currículo, como um processo de 
construção visando a propiciar experiências que pos-
sibilitem a compreensão das mudanças sociais e dos 
problemas delas decorrentes;
CONSIDERANDO, o parecer do Relator, Cons. MARIO 
ADRIANO DOS SANTOS, ao analisar o processo nº 
18.870/2014-77;
CONSIDERANDO ainda, a decisão unânime deste 
Conselho, em Reunião Ordinária, hoje realizada,
R E S O L V E
Art. 1º Aprovar o Projeto Pedagógico do Curso de Gra-
duação em Agroindústria, do Campus do Sertão em 
Nossa Senhora da Glória, funcionará no turno vesper-
tino e do qual resulta o grau de Bacharel em Agroin-
dústria.
Art. 2º O curso de Agroindústria tem como objetivos: 
I. Geral:
Formar profissionais com conhecimentos sólidos em 
tecnologia, planejamento e gestão agroindustrial, para 
atuarem e/o empreenderem no campo tecnológico, ad-
ministrativo, científico e de inspeção e fiscalização dos 
alimentos;
II. Específicos:
a) desenvolver a percepção dos problemas do sistema 
agroalimentar;
b) desenvolver uma visão sistêmica do funcionamento 
das cadeias de produção agroalimentar;
c) estimular ações empreendedoras nas diversas ativi-
dades da cadeia de produção;
d) incentivar a pesquisa sistemática no desenvolvi-
mento de novas tecnologias de processos e novos mé-
todos de gestão;
e) incentivar a extensão como forma de inserir o aluno 
na realidade vivenciada pela comunidade, e,
f) potencializar no aluno a capacidade criativa para 
desenvolver soluções rápidas e simples.
Art. 3º Como perfil, o Bacharel em Agroindústria de-
verá:
I.	 ser um profissional com sólida formação 
humanista, ética, crítica, reflexiva, gerencial, técnica e 
científica, que o capacita a Internalizar valores de res-
ponsabilidade social, justiça e ética profissional; 
II.	 ter uma visão sistêmica da problemática 
agroindustrial, buscando soluções em respeito aos as-
pectos sociais, culturais, econômicos, tecnológicos e 
ambientais, no âmbito local, regional, nacional e inter-
nacional; 
III.	 aplicar, adaptar e gerar conhecimentos em 
agropecuária, ciência e tecnologia de alimentos e mé-
todos de gestão, tendo visão empreendedora e admi-
nistrativa frente às organizações ou entidades voltadas 
principalmente para produção de alimentos, e, 
IV.	 atuar em consonância com as demandas 
mundiais, nacionais e regionais das organizações, ana-
lisando criticamente, antecipando e promovendo suas 
transformações, podendo ampliar seus conhecimentos 
de forma independente e inovadora.
Art. 4º As competências e habilidades a serem adquiri-
das pelo Bacharel em Agroindústria.
ao longo do desenvolvimento das atividades curricula-
res e complementares desse curso são, dentre outras:
I.	 acompanhar, orientar e supervisionar a 
cadeia de produção de alimentos, incluindo: produ-
ção, seleção e tratamento da matéria-prima, processa-
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mento, conservação, controle de qualidade, armazena-
mento, distribuição e comercialização;
II.	 sugerir e adotar medidas que melhorem e 
mantenham a qualidade, produtividade e competitivi-
dade da produção agroindustrial de alimentos;
III.	 planejar e desenvolver processos de pro-
dução agroindustrial de alimentos;
IV.	 avaliar, conduzir e executar processos de 
abertura de unidades agroindustriais de alimentos;
V.	 empreender a formação de unidades 
agroindustriais de alimentos;
VI.	 comunicar-se eficientemente nas formas 
oral, escrita e gráfica;
VII.	 interpretar a realidade das organizações;
VIII.	 adaptar diferentes cenários e adotar con-
ceitos modernos de gestão e novas tecnologias;
IX.	 utilizar raciocínio lógico, crítico e analíti-
co, operando com valores e formulações matemáticas 
e estabelecendo relações formais e causais entre fenô-
menos;
X.	 atuar de forma participativa e em equipe;
XI.	 ter compromisso com a ética, a cidadania, 
a questão ambiental e a qualidade de vida, e,
XII.	 buscar continuamente a informação e 
aprender através de seu próprio esforço.
Art. 5º O Curso de Graduação em Agroindustria terá 
ingresso único no semestre letivo correspondente à 
aprovação no Processo Seletivo, sendo ofertadas anual-
mente 50 (cinquenta) vagas, para o período vespertino.
Art. 6º O Curso de Graduação em Agroindustria será 
ministrado com a carga horária de 3.240 (três mil du-
zentos e quarenta horas), que equivalem a 216 (duzen-
tos e dezesseis) créditos, dos quais 176 (cento e ses-
senta e seis) são obrigatórios, 12 (doze) de Atividades 
Complementares e 28 (vinte e oito) optativos, confor-
me definido no Projeto Pedagógico do Curso.
§ 1º Esse curso deverá ser integralizado, no mínimo, de 
oito e, no máximo, de doze semestres letivos.
§ 2º O aluno poderá cursar um máximo, de 34 (trinta 
e quatro) créditos por semestre e, um mínimo, de 16 
(dezesseis) créditos por semestre.
Art. 7º A estrutura curricular do Curso de Graduação 
em Agroindustria está organizada nos seguintes núcle-
os, conforme consta do Anexo I da presente Resolução:
I.	 Núcleo de Conteúdos de Formação Bási-
ca;
II.	 Núcleo de Conteúdos de Formação Espe-
cifica;
III.	 Estágio Curricular;
IV.	 Trabalho de conclusão de curso, e,
V.	 Núcleo de Conteúdos de Formação Com-

plementar.
Art. 8º O currículo pleno do Curso de Graduação em 
Agroindústria é formado por um Currículo Padrão, que 
inclui as disciplinas obrigatórias, o estágio curricular 
supervisionado e o trabalho de conclusão de curso 
obrigatório, e por um Currículo Complementar, que 
inclui as disciplinas optativas, e ementário das disci-
plinas, conforme definido nos Anexos II, III e IV da 
presente Resolução.
Art. 9º O estágio supervisionado ocorrerá a partir do 
primeiro período letivo do curso, compreenderá a uma 
carga horária total de 300 horas, sendo desenvolvido 
sob a responsabilidade de docentes e das instituições 
recepcionadoras de estagiários, onde o estagiário vi-
venciará experiências relacionadas, segundo critérios 
definidos em seu projeto de estágio.
Art. 10. Para fins de integralização da carga horária 
curricular prevista, as formas de operacionalização, 
de acompanhamento e de avaliação de desempenho 
do Estágio Curricular Supervisionado (Anexo V), do 
Trabalho de Conclusão do Curso (Anexo VI) e das ati-
vidades complementares (Anexo VII) constantes nas 
modalidades de componentes previstas. 
Parágrafo Único: O trabalho de conclusão de curso será 
regulamentado por legislação específica, definida pelo 
Colegiado do Curso.
Art. 11. Serão aceitas como atividades complementa-
res as definidas no Projeto Pedagógico do Curso ou ou-
tras definidas pelo Colegiado do Curso, respeitando-se 
a legislação vigente.
Parágrafo Único: A monitoria é contemplada com cré-
ditos optativos regida por legislação específica do Pro-
grama de Monitoria da UFS.
Art. 12. Ficam aprovados nos termos dos Anexos VIII e 
IX, respectivamente, a Departamentalização e o Emen-
tário do Departamento.

Art. 13. A coordenação didático-pedagógica bem como 

a avaliação e o acompanhamento sistemático do Curso 
de Graduação em Agroindustria caberá ao Colegiado 
do Curso.
§1º A avaliação do processo será realizada conforme 
definido no Projeto Pedagógico e no Programa de Auto-
-Avaliação Institucional.
§2º O Colegiado do Curso de Graduação em Agroin-
dustria promoverá a avaliação e acompanhamento sis-
temático do curso.
Art. 14. Os casos omissos não previstos nesta Resolu-
ção serão decididos pelo Colegiado do Curso.
Art. 15. Esta Resolução entra em vigor nesta data, revo-
gam-se as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 22 de setembro de 2014.
REITOR Prof. Dr. Angelo Roberto Antoniolli

PRESIDENTE 
P O R T A R I A      N° 028, de 02 de   março   de 

2015.
                          Designa Fiscal de Contrato.

O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE 
SERGIPE, no uso de suas atribuições legais e con-
siderando o que consta nos autos do Processo n° 
23113.025061/2014-11;
R E S O L V E:
Art. 1º- Designar o Professor Adjunto, Nível 01, AN-
SELMO DOMINGOS FERREIRA SANTOS, Matrícula 
SIAPE n.º 1645905, lotado no Departamento de Medi-
cina Veterinária do Centro de Ciências Biológicas e da 
Saúde – DMV/CCBS, em regime de trabalho de Dedi-
cação Exclusiva, em exercício na Função de Vice-Co-
ordenador do Departamento de Medicina Veterinária – 
DMV/CCBS, como fiscal do Contrato n° 007/2015-UFS, 
firmado entre a Universidade Federal de Sergipe e a 
firma RDT Comercial EIRELI EPP, tendo como objeto a 
aquisição de ração para animais de laboratório.
Art. 2º- Designar, para assumir a fiscalização do con-
trato mencionado no Artigo 1º, nas ausências funcio-
nais do fiscal, substituindo-o, o Professor Adjunto, 
Nível 01, EDUARDO LUIZ CAVALCANTI CALDAS, 
Matrícula SIAPE nº 1787893, lotado no Departamento 
de Medicina Veterinária do Centro de Ciências Biológi-
cas e da Saúde - DMV/CCBS, em regime de trabalho de 
Dedicação Exclusiva, em exercício na Função de Chefe 
do Departamento de Medicina Veterinária – DMV.
Art. 3º- Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação no Boletim Interno de Serviço desta Uni-
versidade.

PUBLIQUE-SE, DÊ-SE CIÊNCIA E CUMPRA-SE.
Prof. Dr. Rosalvo Ferreira Santos

PRÓ-REITOR DE PLANEJAMENTO

EXTRATO DE CONVÊNIO 
 

Extrato do Convênio nº 2032.069/2014-UFS firmado 
entre a Universidade Federal de Sergipe e a Universi-
tá Degli Studi di Torino (Itália). Objetivo: Estabelecer 
relações de colaboração cultural, científica e didática 
a fim de afirmar e consolidar as relações de amiza-
de entre as duas instituições. Vigência: 17/11/2014 a 
16/11/2019. Assinaram o Reitor Prof. Dr. Angelo Rober-
to Antoniolli, pela UFS, e o Reitor Prof. Dr. Gianmaria 
Ajani, pela Universitá Degli Studi di Torino.

EXPEDIENTE: REITOR: Profº. Dr: Angelo Roberto Antoniolli     VICE-REITOR:  Profº. Dr: André Maurício Conceição de Souza    CHEFE DA ASSESSORIA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL: Márcio Santana  
COORDENADORA DO NEAV: Profª. Drª Messiluce da Rocha Hansen    EDITORA UFS    DIAGRAMADORA: Jeane de Santana      VERSÃO DIGITAL  www.oficiais.ufs.br


